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RESUMO 

 

Este trabalho tem por objetivo analisar historicamente e filosoficamente o conceito de 

livre-arbítrio nas obras agostinianas De libero arbitrio (Sobre o livre-arbítrio), Confessionum 

(Confissões) e De civitate Dei (Sobre a cidade de Deus) e estabelecer a relação existente entre 

o conceito de liberdade da vontade humana com a presciência divina e a graça.  

Agostinho de Hipona, pensador e filósofo da Patrística, se encarregou, através de seus 

escritos, de abordar problemas significativos de sua época. O questionamento acerca da 

importância do livre-arbítrio e sua relação com a presciência divina e a graça foram objetos de 

estudo do filósofo.  Frisar a importância do livre-arbítrio, em associação com a presciência 

divina e a graça, garantiria a validade da doutrina cristã diante dos demais cultos presentes na 

África. E revitalizaria a crença no Deus do Cristianismo, abalada pelo declínio do Império 

Romano do Ocidente, que perecia diante dos ataques bárbaros.    

 

 

Palavras- chave: Agostinho, livre-arbítrio, presciência, graça. 

 

ABSTRACT 

 

This work has for objective to analyze historically and philosophically the concept of 

free will in the augustinian’s works  De libero arbitrio (About free will), Confessionum 

(Confessions) and  De civitate Dei (About the city of God) and establish the relation existent 

between the conception of freedom of human will with the divine prescience and the grace. 

Augustine of Hippo, thinker and Patristic's philosopher, takes charge, through your 

writings, to abort significant problems in your epoch. The questions about the importance of 

the free will, and your relation with divine prescience and the grace  went objects of the 

philosopher studies. Put in evidence the importance of the free will, in association with the 

divine prescience and the grace, would be  guarantee the validity of the christian's doctrine in 

the presence of others cults presents in Africa. And would be revitalized the belief in the God 

of the Christianism, shattered by the decline of the Roman Empire of Ocident, that perished in 

presence of the barbarians attack. 

 

 

Keywords: Augustine, free will, prescience, grace. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Alguns conceitos são sempre atuais, discutidos em várias áreas do conhecimento. 

Sempre me chamou a atenção a origem de conceitos. Tive a oportunidade de estudar Filosofia 

por um tempo. Embora não tivesse terminado o curso, algumas temáticas dentro do estudo de 

Filosofia contribuíram para que optasse pelo tema da dissertação, o conceito de livre-arbítrio 

para Agostinho. 

Trabalhar a questão do livre-arbitrio em Agostinho representou um desafio em todos 

os sentidos. Da seleção das fontes até a elaboração do trabalho final exigiram um 

amadurecimento intelectual muito grande. Outro desafio estava em traduzir a linguagem 

agostiniana de maneira objetiva e fidedigna, para que não desviasse da proposta original, ou 

seja, interpretar de maneira correta a escrita agostiniana. 

A presente dissertação trabalha com três obras do filósofo que contemplam a temática 

do livre-arbítrio: De libero arbitrio (Sobre o livre-arbítrio), Confessionum (Confissões) e De 

Civitate Dei (Sobre a Cidade de Deus). Cumpre lembrar que são obras escritas em contextos e 

tempos históricos diferentes, em que o conceito de livre-arbítrio acompanha os contextos da 

época. 

A escrita de Agostinho estava direcionada para responder questões da época, em que a 

disputa por fiéis era muito grande e a afirmação do credo Niceno se fazia necessária. Tal 

escrita foi influenciada por estudos filosóficos e a capacidade de argumentação do filósofo. 

Uma escrita densa, que requer cuidados para que, ao ser estudada, para que não se corra o 

risco de sair  da proposta da escrita do filósofo. 

Cumpre lembrar que a escrita agostiniana, citando Paul Tillich
1
, está compreendida em 

etapas, que contribuíram para dar forma ao pensamento agostiniano. A vida agostiniana foi 

caracterizada pela presença da mãe de Agostinho, Mônica, que influenciou de forma 

significativa  a vida do filósofo. O pai de Agostinho, Patrício, era pagão e motivou o filósofo 

a participar “na melhor parte do paganismo da época”.
2
 Por outro lado Mônica, cristã 

fervorosa, incentivara o filósofo na possibilidade do catolicismo. 

Podemos citar também a influência da leitura da obra Hortensius, de Cícero, na 

trajetória de Agostinho. Cícero comenta sobre a possibilidade da escolha, de diferentes 

caminhos de verdade, entre filosofias distintas. A visão de Cícero pode ser entendida como 

                                                 

1
 TILLICH, Paul. História do pensamento cristão. 2. ed. São Paulo: ASTE, 2000. pp.117-128 

2
 Ibid., p.118.  
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uma visão prática. Eram ideias associadas à boa cidadania: providência, Deus, liberdade, 

imortalidade, entre outras. Para o filósofo, o conhecimento é originário da experiência, através 

das percepções.  

Cícero, grande estadista romano, escolhia elementos filosóficos que se aplicassem à 

situação política vivida na época. E dava ênfase à vontade humana, negando a fatalidade, o 

acaso e negava a presciência divina. Ao negar a presciência, Cícero mantém o valor da 

liberdade da vontade, caso contrário a moral perderia o sentido
3
. Existindo a presciência 

divina, uma ordem certa para os acontecimentos, os rumos dos acontecimentos não estão 

sobre o nosso controle, o que implica a não existência da vontade livre. Dessa forma, 

podemos observar em De Civitate Dei (Sobre a Cidade de Deus): 

 

Se assim é, nada está em nosso poder e não existe arbítrio da vontade. Se 

concordarmos com isso, acrescenta, cai por terra toda a vida humana. Em vão se 

fazem leis, em vão se recorre a repreensões, louvadores, vitupérios e exortações. 

Sem justiça alguma os bons recebem prêmios, e os maus, suplícios.
4
  

 

Assim, para Cícero, dar ênfase à vontade humana implicaria negar a presciência 

divina. Assim como o estadista romano, Agostinho nega fatalidade e o acaso, mas estabelece 

uma relação entre livre-arbítrio e presciência divina. O filósofo afirma que, se não existisse o 

arbítrio da vontade humana, não haveria a necessidade de existirem leis, prêmios ou castigos. 

Ainda complementa que negar a existência divina é algo inconcebível. Tudo o que existe no 

universo existe de acordo com a vontade Divina. Não se pode pensar em existência sem levar 

em conta que nada existe sem a causa de Deus
5
. 

Tal pensamento pode ser justificado tendo como referencial a filosofia agostiniana, 

uma filosofia pragmática, com elementos platônicos, baseada nas necessidades da vida cristã. 

A valorização da cidade de Deus e não da cidade terrena, presente na obra De Civitate Dei 

(Sobre a Cidade de Deus), representa a influência do estadista romano na escrita agostiniana. 

                                                 

3
 NOVAES FILHO, Moacyr Ayres. A razão em exercício: estudos sobre a filosofia de Santo Agostinho. 2. ed. 

São Paulo: Discurso Editorial: Paulus, 2009. p. 296. 
4
 SANTO AGOSTINHO. A Cidade de Deus (contra os pagãos), parte I. Tradução de Oscar Paes Leme. 2. ed. 

Petrópolis: Vozes, 1990. p.201. Quod si ita est, nihil est in nostra potestate nullumque est arbitrium voluntatis; 

quod si concedimus, inquit, omnis humana vita subvertitur, frustra leges dantur, frustra obiurgationes laudes, 

vituperationes exhortationes adhibentur, neque ulla iustitia bonis praemia et malis supplicia constituta sunt. SAN 

AGUSTÍN. La Ciudad de Dios. In: Obras completas de San Agustín. Tomo XVI. (edición preparada por Fr. 

Jose Moran). Edición bilíngue (espanhol/latim). Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos. 1958. p. 350. 
5
 Pode-se entender por causa de Deus a razão da existência do ser e a causa produtora do ente finito (Criação). 

FRIES, Heinrich (Dir.). Dicionário de Teologia: conceitos fundamentais da Teologia atual. 2. ed. São Paulo: 

Loyola, 1987. Volume I : Adão- Dogma. p. 377. 
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A preocupação de Agostinho não estava direcionada às questões da cidadania romana, mas 

aos valores da religião cristã.  

Após a leitura de Cícero, Agostinho foi seduzido pelo Maniqueísmo como forma de 

explicação racional para o pecado (através do dualismo, um conflito entre o bem e o mal). 

Mas a fala de Mani não foi suficiente para que o filósofo utilizasse o dualismo como a 

explicação para o pecado. Posteriormente, nas obras De Libero Arbitrio (Sobre o livre-

arbítrio), Confessionum (Confissões) e De Civitate Dei (Sobre a Cidade de Deus), o filósofo 

se dedica à crítica maniqueísta e associa o mal (pecado) à opção da criatura em se distanciar 

do Criador.  

Mesmo após sua conversão ao Cristianismo, Agostinho não se afasta por completo do 

Maniqueísmo. Sua concepção de realidade, de forma pessimista, demosntra a influência da 

doutrina de Mani nos pensamentos do filósofo. 

Depois do Maniqueísmo, Agostinho foi influenciado pelo ceticismo, presente nos seus 

primeiros escritos filosóficos, que se dedicavam ao problema da certeza. Segundo os céticos, 

o homem deve se guiar e se ater pela razoabilidade, posto que não existe uma verdade certa. O 

ceticismo assumiu um aspecto negativo no que se refere à doutrina da revelação. “As pessoas 

que dão ênfase na revelação, em termos mais absurdos e supernaturalistas, são precisamente 

as que se comprazem em ser céticas sobre todas as coisas.”
6
 

O pensamento cético contribuiu, na escrita agostiniana, para uma nova doutrina do 

conhecimento, voltada para a interioridade do homem em lugar da experiência externa, ou 

seja, o mundo fora do homem. 

Depois do pensamento cético, o neoplatonismo serviu como referencial para os 

escritos agostinianos. O neoplatonismo foi a superação do ceticismo, pois representava o 

caminho místico, uma nova base de certeza, associada a Deus. Ainda podemos dizer que essa 

nova vertente de forma de pensar possibilitou a Agostinho fundamentar a relação de Deus 

com o mundo, onde “Deus é o fundamento do mundo em termos de amor.”
7
 

Não só o neoplatonismo foi o responsável pela superação do ceticismo mas a 

influência do bispo de Milão, Santo Ambrósio, enquanto autoridade, foi essencial ao filósofo 

para a adesão por completo à tradição eclesiástica. 

Enquanto Doutor da Igreja, Agostinho sempre se preocupou em manter em evidência a 

importância do credo Niceno na época em que viveu. A diversidade de seus estudos, a sua 

dedicação ao sacerdócio, o reconhecimento de Deus como figura Criadora da realidade lhe 

                                                 

6
 TILLICH, Paul. História do pensamento cristão. 2. ed. São Paulo: ASTE, 2000. p.121. 

7
 Ibid., p.122. 
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serviram como fundamentos para que a defesa do Cristianismo diante de seitas heréticas 

obtivesse êxito. 

Sua conversão ao Cristianismo, de maneira calorosa e devotada, resultou em obras, 

que são estudadas atualmente. Esta dissertação consiste numa análise, do ponto de vista 

conceitual, sobre o livre-arbítrio nas obras citadas anteriormente. E observar quais as 

variações que o conceito pode apresentar, em virtude do contexto histórico em que elas foram 

escritas e consequentemente influenciaram a narrativa agostiniana sobre o livre-arbítrio. 
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2 A IMPORTÂNCIA DA NOÇÃO DE LIVRE-ARBÍTRIO NA TRADIÇÃO 

FILOSÓFICA-TEOLÓGICA DA ANTIGUIDADE 

 

Ao analisarmos o conceito de Liberdade
8
 em Agostinho, observamos uma adaptação 

do conceito filosófico a uma leitura mais próxima da Teologia. Essa conciliação requer 

considerações para que a interpretação do termo seja feita de maneira satisfatória. Portanto, 

uma metodologia para o estudo dos conceitos ou termos filosóficos consiste em ler as obras e 

buscar as origens do pensamento daquele autor
9
. 

Étienne Gilson
10

 comenta acerca da palavra livre-arbítrio. Na linguagem agostiniana, o 

termo liberum arbitrium implica a possibilidade de se fazer o mal. A língua latina dispõe de 

um único adjetivo, liber, que designa ao mesmo tempo o estado de quem goza o livre-arbítrio 

como de quem goza a liberdade. Existe um acréscimo ao adjetivo liber do advérbio vere, para 

deixar claro que se trata de libertas. O termo libertas, utilizado para designar o estado de 

quem é ‘libertatus’, significa a confirmação da vontade no bem por intermédio da graça.  

Atentando-se para essa consideração, pode-se constatar a dificuldade em se entender a 

filosofia de Agostinho, na formulação de conceitos que sejam definitivos. Existem dentro da 

obra agostiniana articulações internas que devem ser analisadas para uma boa interpretação 

textual. Para um estudo bem sucedido sobre as obras do filósofo, uma parte importante desse 

processo consiste em se ater ao discurso do autor em si.  E outra parte está na conciliação 

entre o estudo filosófico e o estudo de História, uma comparação e análise da época vivida 

pelo autor
11

. 

As definições filosóficas sobre o conceito de Liberdade são diversas.  Liberdade pode 

ser entendida como possibilidade da autodeterminação, um ato voluntário, espontâneo, 

caracterizado pela ausência de interferência. O conceito possui um sentido amplo, em que 

uma das maneiras de se entender o que é ser livre se associa a não estar sujeito ao domínio das 

paixões. O que auxilia o homem a não ser guiado pelas paixões é a sabedoria.  A Liberdade, 

seguindo essa perspectiva, é algo próprio do sábio. Embora todos os homens sejam racionais, 

a sabedoria, nesse contexto, tem um papel de destaque e pode ser entendida como uma 

característica elevada. 

                                                 

8
 O conceito Liberdade remete à ideia de livre-arbítrio.   

9
 GILSON, Étienne. Deus e a Filosofia. Lisboa: Edições 70, 1941. 

10
 GILSON, Étienne. Introdução ao estudo de Santo Agostinho. São Paulo: Discurso Editorial: Paulus, 2006. 

pp.309-310. 
11

 NETTO, Francisco Benjamin de Souza. Estado atual dos estudos agostinianos. Disponível em < 

http://www.ifch.unicamp.br/cpa/boletim/boletim02/benjamin2.pdf>.  

http://www.ifch.unicamp.br/cpa/boletim/boletim02/benjamin2.pdf


15 

Dentro da definição de Liberdade podemos destacar uma Liberdade natural, com a 

possibilidade de “subtrair-se” uma ordem cósmica predeterminada e invariável, que pode ser 

entendida como algo inevitável ou uma forma de coação. O “movimento da alma” 
 
 seria o 

responsável pelos movimentos voluntários e livres do homem. Visto que a alma está 

associada ao corpo, tal movimento é natural (comum) ao homem. 

Outra maneira de compreender o que seja ser livre está situada no entendimento que a 

Liberdade não é influenciada pela predeterminação dos fatos. A Liberdade é a opção pela 

ação livre. Essa ação está condicionada pela conduta racional, que é complementada pela 

sabedoria, onde o homem, em sua condição de racionalidade, agindo conforme a razão, goza 

da sua Liberdade. Dessa forma, tem-se a percepção da condição humana e da predestinação, 

que não influencia no livre agir humano. 
12

 

Ainda sobre o conceito, associamos o termo Liberdade a três significados 

fundamentais: Liberdade como autodefinição e autocausalidade, Liberdade como necessidade 

e Liberdade como possibilidade ou escolha
13

. Nesta última acepção, surge pontualmente o 

livre-arbítrio. 

Uma das primeiras discussões sobre o conceito pode ser atribuída aos gregos, que 

estavam em busca do arché (primeiro princípio ou causa das coisas), relacionando a essa 

busca a origem do universo. O homem assume um papel de destaque dentro do pensamento 

grego. Sócrates (c. 470-399 a.C.)  busca a compreensão do que seja a Liberdade humana.
14

 

Para o filósofo, a Liberdade humana estaria compreendida na opção do domínio racional 

sobre a animalidade. O homem se torna livre quando possui o controle sobre si mesmo, 

consegue dominar seus instintos, suas paixões. O escravo, ao contrário, torna- se vítima dos 

instintos. Assim, o herói é aquele que consegue vencer seus instintos, e sábio aquele que não 

se submeteu às paixões interiores. As considerações entre a relação do homem e a Liberdade 

apontam para uma filosofia introspectiva em Sócrates, com o valor do autocontrole e, 

consequentemente, do bom uso da Liberdade individual
15

. 

Para Platão (c.428-348 a.C.), a Liberdade é entendida como medida de possibilidade, 

em que a escolha por agir de forma livre pode ser motivada ou condicionada. O ato livre está 
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possibilita ao ser o intelecto e a moral. 
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associado a um determinado grau ou medida, ou seja, a justa medida. Tal observação é 

explicitada de maneira mais clara na obra As Leis, de Platão. A justa medida, no caso 

platônico, estaria condicionada à observância das leis divinas, fundamentais à vida feliz do 

homem. Observemos tal consideração no texto do filósofo: 

 

‘Amigos,’ nós dizemos a eles, -‘Deus, como a antiga tradição declara, segurando em 

suas mãos o começo, meio e fim de tudo o que é, viaja de acordo com Sua natureza 

na linha reta para a realização de Sua finalidade. Justiça sempre O acompanha, e é o 

punidor dos que estão em falta com a lei divina. A justiça, para aquele que tem a 

vontade de ser feliz, mantém-se firme, e segue em sua companhia com toda a 

humanidade e ordem; mas aquele que é levantado com orgulho, ou exultante por 

riqueza ou posição, ou beleza, que é jovem e tolo, e tem a alma aquecida pela 

insolência, e pensa que não tem a necessidade de algum líder ou guia, mas é capaz 

por si mesmo de ser guia para outros, ele, eu digo, está à esquerda deserta de Deus; e 

começando assim deserta, leva consigo outros que são como ele mesmo, e dançam 

aqui e ali, jogando todas as coisas dentro da confusão, e muitos pensam que ele é um 

grande homem, mas em pouco tempo ele paga a penalidade pelo que a justiça não 

aprovar, e é totalmente destruído, e sua família e a cidade com ele. Portanto, vendo 

que as coisas humanas são, assim, ordenadas, o que deveria o homem sábio fazer ou 

pensar, ou não fazer ou pensar? '
16

  
 

Podemos verificar, na obra platônica, que o homem deve observar as leis divinas. Uma 

vez que ande em desacordo com as Leis, fica sujeito a Punição, ou seja, a punição divina. 

Logo, os assuntos humanos são ordenados de acordo com a Justiça, que é pautada nas leis 

divinas.  Assim, o agir humano não deve ser pautado na soberba, riqueza ou beleza física, pois 

esse modo de atuar vai contra os valores do que seja justo e resulta na punição humana. A 

Justiça está associada à figura de Deus
17

, e estar em proximidade com o divino pode ser feito 

através da observâncias das leis divinas. 

                                                 

16
ATHENIAN: 'Friends,' we say to them,—'God, as the old tradition declares, holding in his hand the beginning, 
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PLATO. Laws. Book IV. Disponível em: <http://www.gutenberg.org/files/1750/1750-h/1750-
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17

 Quanto à grafia de Deus no pensamento de Platão, nos explica em nota o professor Ricardo da Costa : “Platão 

está se referindo a uma divindade. Platão descreve o seu “Deus” acima de todos os demais deuses, a residir em 

um lugar supraceleste, e que Ele é a Verdade (com “V” porque a verdade das verdades – ou a única verdade).” 

Dessa forma, podemos entender por que, nos escritos platônicos, Justiça e Bem são grafados com letra 

maiúscula. COSTA, Ricardo da. “As raízes da transcendência.” In: NOGUEIRA, Maria Simone Marinho. 

Contemplatio: ensaios sobre Filosofia Medieval. Campina Grande: Edupeb, 2013. pp. 20-21. 
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Sobre a questão da justa medida, Platão comenta sobre a responsabilidade das ações 

humanas. E lembra que a escolha da virtude é pessoal. O trecho do livro A República ilustra 

essa consideração: 

 

Não é um génio que vos escolherá, mas vós que escolhereis o génio. O primeiro a 

quem a sorte couber, seja o primeiro a escolher uma vida a que ficará ligado pela 

necessidade. A virtude não tem senhor; cada um a terá em maior ou menor grau, 

conforme a honrar ou a desonrar. A responsabilidade é de quem escolhe. O deus é 

isento de culpa.
18

 

 

Assim, podemos entender que a Liberdade possui um grau, uma medida. A escolha, 

que a Liberdade possibilita, é motivada ou condicionada por determinada situação ou 

circunstância. 

Para Aristóteles (c.384-322 a.C.), a Liberdade é algo absoluto, incondicional. Não 

possui limitações ou graus. Os atos são voluntários.
19

 Para o filósofo, nossas preferências são 

reflexos de nossa vontade livre. Virtude e vício, bem e mal são definidos pelo homem através 

de suas escolhas, escolhas estas motivadas pela ação livre humana, como observamos na Ética 

a Nicômaco: 

 

Sendo, pois, o fim aquilo que desejamos, e o meio aquilo acerca do qual 

deliberamos e que escolhemos, as ações relativas ao meio devem concordar com a 

escolha e serem voluntárias. Ora, o exercício da virtude diz respeito aos meios. Por 

conseguinte, a virtude também está em nosso poder, do mesmo modo que o vício, 

pois quando depende de nós o agir, também depende o não agir, e vice-versa; de 

modo que, quando temos o poder de agir quando isso é nobre, também temos o de 

não agir quando é vil; e se está em nosso poder o não agir quando isso é nobre, 

também está o agir quando isso é vil. Logo, depende de nós praticar atos nobres ou 

vis, e se é isso que se entende por ser bom ou mau, então depende de nós sermos 

virtuosos ou viciosos.
20

 

 

O agir e o não agir são escolhas livres do homem, opção entre virtude ou vício. A 

análise do voluntarismo das ações em Aristóteles parece estar associada à liberdade finita. Na 

realidade, o voluntarismo, para o filósofo, é identificado à liberdade infinita ou Liberdade, ou 

seja, causa de si mesmo e princípio de si mesmo
21

. 
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Cícero (c.106-43 a.C.) entende que a liberdade está associada ao movimento 

voluntário das almas. Tais movimentos voluntários não são externos, mas residem na própria 

natureza do que se movimenta
22

. Vejamos nas palavras de Cícero, no Sobre o Destino: 

 

Novamente porém, para que todos os físicos não se riam de nós, se dissermos que 

algo acontece sem causa- deve-se distinguir e assim dizer que tal é a natureza do 

próprio indivisível, de maneira que pelo peso e gravidade ele se mova, e que essa 

própria natureza é a causa pela qual ele assim seja transportado. Semelhantemente, 

não se deve procurar uma causa externa para os movimentos voluntários das almas, 

pois o próprio movimento voluntário contém em si aquela natureza, de tal forma que 

esteja em nosso poder e nos obedeça, e isso não sem causa, pois desse fato a causa é 

a própria natureza.
23

   

 

Podemos observar que o filósofo acredita na inexistência de uma causa externa no 

movimento da alma. Logo, a vontade atua como o princípio desse movimento. 

Para Lucrécio (c.96-55 a.C.), a Liberdade resulta da autodeterminação. A ação, nesse 

caso, é livre, tem em si mesma sua causa ou princípio. O filósofo acredita que existe uma 

conexão entre os movimentos. A vontade, nesse caso, conduz o movimento, influenciada pelo 

desejo do espírito. Vejamos em Lucrécio, Da natureza
24

: 

 

Se todo movimento é solidário de outro e sempre um novo sai de um antigo, 

segundo uma ordem determinada, se os elementos não fazem, pela sua declinação, 

qualquer princípio de movimento que quebre as leis do destino, de modo a que as 

causas não se sigam perpetuamente às causas, donde vem esta liberdade que têm os 

seres vivos, donde vem este poder solto dos fados, por intermédio do qual vamos 

aonde a vontade nos leva e mudamos o nosso movimento, não em tempo 

determinado e em determinada região, mas quando o espírito o deseja? É sem 

dúvida na vontade que reside o princípio de todos estes atos; daqui o movimento se 

dirige a todos os membros.
25

 

 

 Podemos observar em Lucrécio qual é a importância da vontade. Na vontade reside o 

princípio de todos os atos, a qual coordena todos os movimentos. Para o filósofo, a maior 
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felicidade humana se encontra na contemplação e não em se guiar  pelos desvarios da 

imaginação e da paixão
.26 

Em Orígenes (c.185-253 d.C) a Liberdade teria em si a causa dos próprios 

movimentos e também ser a causa desse movimento. A definição de movimento se estende a 

todo o ser vivo. Mas o homem é privilegiado entre os demais seres vivos pois a causa dos 

movimentos humanos representa a própria escolha dos mesmos. Nesse entendimento, o agir 

do homem está relacionado a circunstâncias externas. Em Orígenes, o livre-arbítrio está 

condicionado ao agir de acordo com a decisão própria, sem ser afetado pelas influências 

exteriores. Verificamos esse pensamento no Livro III, no Tratado sobre os Princípios: 

 

Mas, quando isso se produz, se acusamos os estímulos exteriores e nos sentimos 

absolvidos de qualquer acusação, afirmando que somos como a madeira e as pedras, 

que são movidas por forças do exterior, isso não é nem verdadeiro nem honesto; 

quem assim faz tem a seguinte razão: falsificar a noção de livre-arbítrio. Se lhe 

perguntássemos o que é o livre-arbítrio, responderia: quando nada do exterior me 

empurra na direção oposta àquela que decidi.
27

 

 

Assim, podemos concluir que o homem torna-se juiz e árbitro das circunstâncias 

externas. Representa a causa do movimento em si, através de suas escolhas. 

O entendimento de Agostinho (c. 354-430 d.C)  sobre o que seja o livre-arbítrio é 

fundamentado em definições filosóficas, adequadas ao contexto de época. É importante 

ressaltar as influências que o filósofo teve antes da sua conversão. A definição de Liberdade 

para os gregos é entendida como livre escolha, algo que está presente no ser humano. A 

Teologia amplia esse conceito de Liberdade. A Liberdade, nesse caso, não se resume somente 

a uma liberdade de escolha, mas a uma autodeterminação que faz com que o ato livre 

aproxime a criatura de seu Criador. Sob essa óptica, a Liberdade usada para o bem se 

converte na bem-aventurança e a Liberdade usada para o mal se converte no pecado.  

Em linhas gerais, a Liberdade representa uma propriedade essencial do homem, 

relacionada à vontade.  Faz parte de uma totalidade, pertence à natureza do homem o ato de 

ser livre. O conceito de Liberdade está associado à natureza (dotada de Liberdade), ir contra 

os acontecimentos que estariam sujeitos à leis, onde a realidade estaria regulada ou 

determinada por algo prévio. Daí dizemos que a natureza tem a capacidade de ir em oposição 

a um “determinismo mecanicista”, em que os acontecimentos já estão pré-definidos. 
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O bonum in communi
28

 orienta o espírito na busca da Liberdade e do agir de forma 

justa. Assim, espírito reconhece que não é somente “ser em si” mas admite “dever ser”, 

orientando-se para um fim divino. Tal identificação que o espírito realiza permite que o 

sujeito se reconheça como um sujeito moral, livre, transcendental, se entenda como causa 

sui
29

 e tenha como referencial um agir baseado na compreensão e julgamento reflexivo. 

A decisão de escolha e a ação se tornam possíveis com a orientação do iudicium 

practicum
30

 (exame prudente e crítico da realidade). Logo, a prudência ou cautela só pode ser 

adquirida com a experiência de vida. Dessa forma se adquire o hábito virtuoso. A conduta 

virtuosa pode ser entendida como um reflexo e assimilação de experiências livres, que 

contribuem para o aprendizado e influenciam a ação do homem. 

A Liberdade pode assumir o valor do bem, conduzindo o homem para uma vida 

virtuosa e justa, e pode também assumir o valor do mal, que é associado ao pecado. Isso 

acontece quando homem não se orienta para o bonum commune
31

, não direciona a conduta 

para Deus e “gera indeterminação”. Em função dessa “indeterminação”, o homem vem a 

pecar, seja por ignorância ou fraqueza. A partir do momento em que o homem vai contra o 

bonum commune, vai contra a Lei moral, indo em oposição a Deus. A Liberdade, nesse caso, 

se associa ao pecado, representada num movimento que vai contra a Lei moral e contra Deus. 

32
  

Elencamos algumas definições sobre o conceito de Liberdade, sob a óptica filosófica. 

Cumpre, numa segunda análise, verificar como o conceito é entendido teologicamente. 

O conceito teológico de Liberdade está associado à tradição ocidental, onde a noção 

de Liberdade está ligada à Revelação. A Liberdade enquanto Revelação é entendida na 

relação concreta entre Deus e o homem na história da Salvação. Essa relação ficou abalada 

em função da desobediência de Adão e Eva. Dessa forma, a Liberdade de escolha reflete na 

relação de como o homem vai estar ou não em proximidade com o Criador. 

A Liberdade humana, dentro da Teologia, se entende na proximidade do homem com 

Deus, onde a criatura pode aceitar ou refutar a proximidade com o Criador. Quem delimita e 

possibilita essa proximidade é a Liberdade. Cabe à vontade livre humana, no curso da 

história, aceitar ou não o chamado de Deus. Para o magistério eclesiástico, esta Liberdade é 
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tomada como “característica essencial e inalienável do homem, como pressuposto necessário 

do mérito e da culpa.”
33

 

Quando se fala em Liberdade humana, deve-se observar em um primeiro momento a 

singularidade da relação entre Deus e o homem. “O homem está relacionado com Deus no seu 

ser mesmo. Deus interpela o homem no centro do seu ser pessoal.” 
34

 A Liberdade 

fundamental do homem está associada à interpelação de Deus, em que a criatura se põe à 

disposição do Criador. O homem só alcança a Liberdade abandonando-se e entregando-se ao 

mistério de Deus. Assim, a ação livre é definida como uma “autodisposição”, relacionada ao 

entendimento da transcendência divina, fazendo com que o homem seja submisso ao seu 

Criador e adote, na atitude livre, caminhos que orientem para a aproximação com Deus. 

Não é indiferente ao nosso conhecimento que a Liberdade opera mediante escolhas. 

Não devemos associar o ato livre a uma realização objetiva, simples ato de escolher entre 

objetos particulares. A Liberdade reflete a escolha objetiva do homem enquanto realização de 

si mesmo. Assim, o homem se torna livre quando entra em consonância com os valores 

morais que estão diretamente ligados às suas escolhas. Podemos dizer que a Liberdade 

representa a autodefinição humana diante das inúmeras possibilidades, que, por sua vez, são 

indefinidas.
35

  

A Liberdade cristã é acessível a todas as criaturas. Cristo age como mediador da 

Liberdade humana, no ato da Redenção. Logo, o sacrifício do Filho de Deus possibilia ao 

homem reconciliar-se com o Criador. “O crente é livre no sentido de que em Cristo recebeu o 

poder de viver agora na intimidade do Pai, sem ser entravado pelos laços do pecado, da Morte 

e da Lei.” 
36

 A partir do momento em que o homem morre misticamente com Cristo, se liberta 

da Lei (prescrição de ordem moral) e passa a viver sob a graça.
37

 

É instituído ao homem o livre-arbítrio, algo incondicional e intransferível. O bom ou 

mau uso dessa Liberdade implica punições e méritos. Em Agostinho, o mau uso do livre-

arbítrio se vincula à vontade livre, que ora guia o homem para o bem, ora guia o homem para 

o mal. O que direciona a vontade livre é a busca da contemplação da transcendência divina 

pela criatura. Inspirado no conhecimento dessa transcendência, o homem pode almejar ou não 

uma maior proximidade com o Criador, caracterizada pela contemplação. 
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2.1 A importância do discurso sobre o livre-arbítrio na época de Agostinho 

 

Podemos observar que alguns conceitos são trabalhados com frequência, por vezes de 

forma exaustiva. Verificando a impotância dos conceitos de acordo com a forma como são 

trabalhados, podemos notar diferenças na abordagem do tema. 

A exemplo, na obra de Agostinho observamos o conceito de livre-arbítrio sendo 

trabalhado de maneira distinta nas três obras que foram referência para este estudo. A 

narrativa utilizada por Agostinho fazia com que seus leitores se identificassem bem com o 

problema inserido na realidade do cristão. O Cristianismo, enquanto doutrina, mantinha como 

característica uma linguagem que fosse acessível a todas as classes sociais. Logo, os escritos 

agostinianos representavam uma tendência de escrita cristã, direcionados para a reafirmação 

da fé em Cristo. 

A natureza humana e o pecado original sempre foram temas polêmicos que foram 

objeto de discussões de diferentes leitores e interpretadores dos escritos bíblicos. Um dos 

primeiros objetos de discussão para o filósofo foi a questão do que seria o mal no 

entendimento dos adeptos do Maniqueísmo, que entendiam o mal como uma substância. 

Agostinho em outros tempos fora adepto do Maniqueísmo. Agora, em virtude de sua 

conversão, encontrava-se plenamente empenhado no combate aos maniqueístas; por causa 

disso, escreve o De libero arbitrio (Sobre o livre-arbítrio), associando o mal à falta do 

movimento que leva a Deus. Esse movimento, orientado pelo livre-arbítrio, afasta ou 

aproxima o homem de Deus. A obra tinha com um dos temas principais o problema do mal
38

 

e outras questões polêmicas que, como o mal, se associam ao livre-arbítrio, pontualmente 

falando, o pecado original e a graça, temas que posteriormente seriam alvo de discussão 

pelagiana.  

Após a leitura da obra agostiniana Confessionum (Confissões) em 402
39

, Pelágio 

elabora sua crítica tendo por base uma passagem do livro de Agostinho
40

.  A leitura do Livro 

X
41

 da obra Confissões foi o motivo da crítica de Pelágio a Agostinho. A afirmação do 
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filósofo “Dá o que ordenas e ordena o que quiseres.” 
42

 sob a óptica pelagiana ia contra a  

bondade, a liberdade e responsabilidade humanas, ligadas ao termo de livre-arbítrio. Logo, a 

necessidade suprime a vontade e anula o livre-arbítrio. As ações humanas não são decisões 

próprias, mas reflexos da ordem divina. Então, não pode ser atribuída a ação e decisão do 

homem justificativa para o ato de pecar. 
43

 

 Assim, as discussões pelagianas estavam situadas na graça, predestinação e livre-

arbítrio. Para Pelágio, a importância estava situada na vontade, onde o homem se salva pela 

vontade, o querer ser salvo. Assim, aquele que se orienta pelo livre-arbítrio (entendido como o 

discernimento entre bem e mal) e pela lei moral alcança a Salvação. A graça foi dada ao 

homem no processo de Criação e não implica levar a criatura a se salvar. 

 Quanto ao pecado original, ele era algo exclusivo de Adão. Logo, a alma humana não 

poderia carregar essa culpa consigo. O que herdamos de Adão foi o modelo de desobediência. 

Na interpretação de Pelágio, a morte de Adão estava ligada à condição humana, em que 

morrer fazia parte da condição mortal do homem e não era uma forma de punição ou castigo.   

No que diz respeito ao Batismo, se torna desnecessário, pois, segundo os pelagianos, o 

homem não nasce com o pecado original. Em resposta aos pelagianos, o filósofo 

complementa que a graça restaura a liberdade, perdida com o pecado de Adão e 

consequentemente, herdada por seus sucessores. Ao se atribuir a graça o papel de orientadora 

do livre-arbítrio, Agostinho faz a conciliação da graça e livre-arbítrio, dois pontos polêmicos 

na época, especialmente nos discursos pelagianos. 

O pecado, pela óptica do pelagianismo, seria eximido pela liberdade da vontade. 

Quando Agostinho associa o pecado a algo necessário, garante, no entendimento dos 

pelagianos, que o pecado realmente não é pecado (se é necessário, não pode ser evitado, logo, 

não pode ser pecado).
44

 Para os pelagianos, a conduta e julgamento humanos se associam à 

sua liberdade, capacidade de julgamento.  

Em resposta às criticas pelagianas, Agostinho reforça seu ponto de vista sobre o mal, o 

pecado original e a mortalidade humana. Para ele o mal é herdado. O pecado original fez com 

que Deus tirasse os dons sobrenaturais de Adão (partindo da afirmação de que Deus criou o 

homem à sua imagem e semelhança). A justificativa para tal afirmação pode ser observada 
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biblicamente: “Eis porque, como por meio de um só homem o pecado entrou no mundo, e, 

pelo pecado, a morte, e assim a morte passou a todos os homens, porque todos pecaram.” 

(Romanos 5,12).  

Em desacordo com a postura redutivista de Pelágio a respeito da graça, Agostinho 

afirma que pecado original e mortalidade foram o resultado do pecar humano, do vício, 

representado pela soberba da criatura. E foram passados aos descendentes de Adão, como 

lembrança do pecado e quebra do pacto com o Criador. Podemos observar tal posicionamento 

na obra De libero arbitrio: 

 

Por outro lado, ao admitirmos que talvez as almas já tenham preexistido em algum 

lugar secreto disposto por Deus, e serem elas enviadas para animar e governar os 

corpos de cada uma das pessoas que for nascendo- nesse caso, estão elas destinadas 

a esse ofício para dar uma boa direção ao corpo em que nascem, sujeito à penalidade 

do pecado, isto é, padecendo a mortalidade devida ao pecado do primeiro homem.
45

 

  

 A graça se torna fundamental, pois restaura o livre-arbítrio, o direciona para o bem. 

Torna a vontade boa e sem ela o homem não consegue a Salvação. “O livre-arbítrio agora é 

considerado absolutamente irrelevante, diante da graça de Deus, para realizar o bem.” 
46

 

Logo, ao conceito de livre-arbítrio é complementado com o sentido da graça, que rege e 

coordena as ações livres, que são voltadas para o bem. Quem não possui a graça fica 

impossibilitado de agir para o bem.
47

 “A graça restituiu ao livre-arbítrio à natureza, a sua 

liberdade. ”
48

 

A humanidade precisa ser purificada da mácula herdada pelo pecado original. Cumpre 

à graça divina esse papel. O Batismo livra a criatura da mancha do pecado original. Uma vez 

livre, o homem tem a possibilidade, enquanto criatura mortal e pecadora, de rumar para a 

contemplação do Pai, que é possibilitada porque à criatura foi dada a graça do Criador. Nesse 

sentido, o livre arbítrio não está somente associado ao sentido de escolher entre o bem e o 

mal, de forma livre. Esse norteamento está ligado a uma outra definição, ou seja, a graça 

                                                 

45
 SANTO AGOSTINHO. O livre-arbítrio. Tradução de Nair de Assis Oliveira. 6.

 
ed. São Paulo: Paulus, 2011. 

p.215. Si vero in Dei aliquo secreto iam existentes animae mittuntur ad inspiranda et regenda corpora singulorum 

quorumque nascentium, ad hoc utique mittuntur officium, ut corpus quod de poena peccati, hoc est mortalitate 

primi hominis. (De libero arbitrio, III, 197). Cotejamento com a obra SAN AGUSTÍN. El libre albedrío In: 

Obras completas de San Agustín. Tomo III. Introducciones y notas de Victorino Capanaga. 2. imp. Edición 

bilingüe.  Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, 2009. p. 408. 
46

 MORESCHINI, Claudio; NORELLI, Enrico. História da literatura cristã antiga grega e latina II: do 

Concílio de Nicéia ao início da Idade Média- Tomo 2  Tradução de Marcos Bagno. São Paulo: Loyola, 2000. 

p.60. 
47

MORESCHINI; NORELLI (2000). op.cit., p.63. 
48

 NOVAES FILHO, Moacyr Ayres. A razão em exercício: estudos sobre a filosofia de Santo Agostinho. 2. ed. 

São Paulo: Discurso Editorial: Paulus, 2009. p.319. 



25 

complementa o sentido do livre-arbítrio. O pecado, entendido como vício, não representa uma 

necessidade, mas uma condição do ser humano. A graça restaura a natureza humana e faz 

com que consiga evitar o pecado. Se é uma condição, ao contrário do pensamento pelagiano, 

pode ser evitado. Deus auxilia o agir da criatura e se faz presente em suas decisões através da 

graça, associada ao livre-arbítrio. 

A linguagem presente em De Civitate Dei (Sobre a Cidade de Deus) está mais 

moderada. Além das questões tratadas anteriormente, historicamente, Roma sofria ataques de 

vândalos. O imperador Juliano, retomando a defesa a Pelágio, proibe os mestres cristãos de 

ensinarem nas escolas públicas. A Igreja se vê numa situação difícil, em que o culto niceno 

estava ameaçado pela presença do culto pagão nos domínios do Império e pelas doutrinas que 

punham em cheque o real valor do Cristianismo.  

A África cristã demonstrava uma não aceitação da cultura clássica. Daí podemos dizer 

que o donatismo foi um fenômeno específico, tipicamente africano. Constantino, no Concílio 

de Nicéia, buscou unificar o poder da Igreja ao poder do Estado. Essa união não era bem vista 

pelos romanos. Na África não era diferente. Em virtude desse descontentamento, Donato e 

seus discípulos adotaram a postura de radicais primitivos, pois não só negavam o Estado, mas 

a cultura antiga. Não podemos esquecer que Agostinho, como outros Padres de sua época, 

“havia se formado com mestres pagãos, impregnado-se da cultura antiga, de suas letras e suas 

disciplinas. ”
49

 

Última obra da vida do filósofo, uma extensão de Confessionum (Confissões), De 

Civitate Dei (Sobre a Cidade de Deus) se caracteriza por seu estilo enciclópédico, uma 

tentativa de teorizar sobre os poderes de Igreja e Estado, pois, ao longo da história, a Igreja 

tentou estabelecer um equilíbrio existente entre a aceitação e a recusa do Estado, que, por 

sinal, representava uma relação bem instável. Baseia-se em situações concretas, realidades 

humildes para elaborar a narrativa. Retoma questões  polêmicas discutidas em outras obras. 
50

 

Entendida como história da humanidade, tem por objetivo estabelecer uma teologia cristã 

sobre ela. Em tempos de crise, Agostinho tenta responder a inúmeras questões que abalavam a 

fé nos valores cristãos e oferecer conforto e sentido ao sofrimento individual e coletivo, 

vivenciado pelos cristãos da época.
51
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A crença no livre-arbitrio possui estágios sociais distintos e evoluiu historicamente. O 

livre-arbítrio tem no seu significado histórico não só a ideia de liberdade, mas também um 

caráter punitivo, pois leva em conta a conduta do ser humano e suas relações sociais e 

pessoais. A capacidade de realizar escolhas, a ação livre humana implica a possibilidade de 

punição. Agostinho deixa claro em suas obras que o homem age de forma livre, sem a 

interferência divina. Assim, a partir do momento em que a criatura age de acordo com sua 

vontade e critério, se torna responsável pelos seus atos. O homem se identifica como a causa 

original, a fonte de iniciativa de suas ações. 

Quando se associa o livre-arbítrio à graça, a ação humana deixa de ser algo instintivo e 

se enquadra como ato consciente. Assim, a vontade humana se desloca do âmbito instintivo e 

assume a postura de consciência, guiada pela graça divina que restaura a boa relação entre 

Criador e criatura que fora perdida em outros tempos. 

 

Com efeito, não é um bem de pouco valor, não apenas o fato de ser uma alma, cuja 

natureza já ultrapassa qualquer corpo, mas também de ser capaz, com a ajuda do 

Criador, de aperfeiçoar-se a si mesma e, por um piedoso empenho, poder aquirir e 

possuir as virtudes por meio das quais poderá vir a libertar-se dos tormentos da 

dificuldade e da cegueira do erro. 
52

 

 

Há de ser levado em conta a finitude e fragilidade humana. O viver de forma livre está 

situado em conviver com coações, necessidades existenciais, de acordo com a capacidade 

racional e criativa do homem, superar obstáculos que oferecem a vida livre. 

A causalidade livre do indivíduo está condicionada e subordinada a Deus. A 

justificativa para o livre-arbítrio como autodeterminação está na necessidade. O agir livre 

representa a escolha do homem, o que o faz responsável pelas suas escolhas. A atuação 

humana implica escolhas, podendo se identificar como mérito da ação do indivíduo diante de 

determinado fato ou um ato que será responsabilizado, pois não atende ou se pauta em 

parâmetros específicos para uma boa conduta. 

Logo, o bom uso do livre-arbítrio está em avaliar as ações, seguindo normas que se 

pautam em necessidades reais e afetivas que podem obedecer a uma lógica individual ou 

coletiva. E essas escolhas são avaliadas e penalizadas, pois representam a atitude de afirmação 
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da escolha da ação, deixando bem claro que a presciência de Deus não interfere na atitude 

livre do homem.
53

 

 

Seja como for a respeito desse problema- quer o deixemos definitivamente, quer o 

suspendamos por certo tempo, para examinarmos melhor mais tarde-, nada impede 

constatarmos claramente esta conclusão: as almas estão sujeitas a um castigo 

merecido por seus próprios pecados, sem que seja atingida em nada a integridade, a 

justiça e a irredutível firmeza e imutabilidade do Criador, em sua natureza e 

majestade. Porque os pecados, como já expusemos longamente, não devem ser 

atribuídos senão à própria vontade. E não é para se buscar outra causa além dessa.
54

 

 

A sabedoria torna o homem livre. Ser sábio está ligado ao sentido de livre-arbítrio, 

pois só o sábio entende que a criatura necessita se mover para o Criador. E só existe esse 

movimento mediante a livre escolha, que é melhorada em virtude da presença da graça do 

Criador na vida de suas criaturas. A presença da graça faz com que o homem contemple a 

Criação e todas as criaturas, enxergando no Criador a perfeição que só pode contemplar, 

nunca alcançar. Embora o homem tenha sido criado à imagem e semelhança de Deus, com o 

pecado original perde essa qualidade e se torna mortal, sujeito aos infortúnios da vida depois 

da expulsão do Jardim do Éden. A Sabedoria faz com que o homem reconheça a intimidade 

de Deus, pois constata que participa e se vê introduzido nos planos divinos.
55

 

O pensamento do filósofo se insere na realidade, se baseia na experiência vivida em 

outros tempos. A pertinência da discussão e importância do livre-arbítrio se identificam na 

necessidade de avaliar a ação do homem em si, e como esse agir pode ser mensurado no viver 

em sociedade. Aqui, o indivíduo necessita pensar suas ações, refletir se seguem as normas ou 

não, se são aplicáveis ao contexto social da época. Atribuindo o mérito do agir livre ao 

homem, Agostinho mantém a posição de não interferência divina na vida das suas criaturas e 

responsabiliza as mesmas por seus infortúnios, sejam eles individuais ou coletivos. Eximindo 

Deus de qualquer infortúnio que possa ocorrer na vida humana, mesmo quando os pagãos 

                                                 

53
 Para uma complementação da discussão sobre a questão do livre-arbitrio, tomei por base algumas noções 

filosóficas presentes no seguinte artigo eletrônico: LEITE, Gisele. Natureza humana, livre-arbítrio e mundo 

contemporâneo. Disponível em <http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/natureza-humana-livre-arbitrio-e-

mundo-contemporaneo>. 
54

 SANTO AGOSTINHO O livre-arbítrio. Tradução de Nair de Assis Oliveira. 6. 
 
ed. São Paulo: Paulus, 2011. 

p. 224. Quoquo modo autem se istud habeat, sive omnino omittendum, sive nunc differendum et alias 

considerandum sit, praesens tamen quaestio non impeditur, quominus appareat integerrima et iustissima et 

inconcussa atque incommutabili maiestate et substantia Creatoris, supplicia peccatorum suorum animas luere: 

quae peccata, ut iam diu disserimus, nonnisi propriae voluntati earum tribuenda sunt, nec ulla ulterior 

peccatorum causa quaerenda .(De libero arbitrio,  III, 216,63) . SAN AGUSTÍN. El libre albedrío In: Obras 

completas de San Agustín. Tomo III. Introducciones y notas de Victorino Capanaga. 2. imp. Edición bilingüe.  

Madrid: Biblioteca de Autores Cristianos, 2009. p. 416. 
55

 DUFOR, Léon et al. Vocabulário de Teologia Bíblica.Tradução de Frei Simão Voigt. Petrópolis: Vozes, 1984. 

p.920. 

http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/natureza-humana-livre-arbitrio-e-mundo-contemporaneo
http://www.egov.ufsc.br/portal/conteudo/natureza-humana-livre-arbitrio-e-mundo-contemporaneo


28 

questionam que o culto ao Deus cristão era a causa do declínio do Império, o filósofo 

responde que mesmo o culto aos deuses romanos não impedira que Roma fosse alvo de 

saques e disputas. Agir livre é mais do que agir de acordo com a vontade. O agir livre 

representa uma tarefa complexa, envolve normas e sacrifícios pessoais que, após a morte, 

garantem ao homem a bem-aventurança da vida eviterna. 
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3 SANTO AGOSTINHO: O FILÓSOFO EM SEU TEMPO 

 

Para contextualizar e entender as características do pensamento agostiniano, devemos 

levar em conta o contexto histórico, juntamente com as influências filosóficas presentes no 

período.  

O contexto da crise do Império Romano condiciona a escrita agostiniana, período 

definido pelos historiadores como Baixo Império (235-476).  O Império Romano do século 

III
56

 estava mergulhado em uma crise social, econômica e política que abalava as estruturas de 

Roma. Sob o ponto de vista político, podemos dividir o período em dois momentos distintos: 

 Primeiro momento chamado de Anarquia Militar (235-268): os imperadores 

eram nomeados por seus soldados, e as legiões nomeavam seus generais como 

imperadores. A fidelidade de cada exército para com seu comendante era um 

fato característico. 

 Segundo momento marcado pelo governo dos Imperadores Ilírios (268-284)- 

período caracterizado por governantes originários da Ilíria (atual Europa 

Oriental, perto da Albânia). Realizaram uma série de reformas, na tentativa de 

resolver problemas socioeconômicos originados no período da Anarquia 

Militar.  

No período compreendido entre 238 a 285, 19 imperadores governaram Roma e 

nenhum deles conseguiu atuar de maneira ativa no Senado, o que levou o Império a uma crise 

institucional.  

Com o assassinato do imperador Numeriano (283-284), Diocleciano (245-313) foi 

proclamado imperador por seus soldados. Reinou entre os anos de 284 a 305.  Diocleciano foi 

responsável por um dos programas de reformas mais importantes de Roma. O Estado tornou-

se uma monarquia absoluta, em que o imperador possuía autoridade máxima, um regime de 

governo baseado na escravidão, no regime de colonato dos camponeses livres, na burocracia 

estatal e no exército. Diocleciano utilizou o modelo das monarquias orientais, em que o rei era 

considerado um deus, e tudo o que cercava o rei era considerado sagrado. 

Destacam-se entre os fatores do declínio do Império os elevados gastos públicos para 

sustentar a estrutura administrativa e militar, aumento dos impostos e da pobreza, sem falar 
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das desordens sociais que ocorriam dentro do contexto da época. Em 395, com a morte de 

Teodósio, o Império Romano foi divido em Império Romano do Ocidente (sede em Roma) e 

Império Romano do Oriente (sede em Constantinopla). Nesse período de declínio se 

intensifica a ação dos germanos atacando o Império, que apresentava falhas em sua 

organização.  

Não se pode esquecer de que, desde a crise do século III, os povos germânicos, na 

procura de novas terras, invadiam o território romano. A princípio, esses povos foram aceitos 

de maneira pacífica, desde que atuassem como colonos, trabalhando nas terras, exercendo 

função de vigilantes de fronteiras, com força militar própria e quase independente. Seriam 

aceitos em um sistema de federado
57

, sendo gradativamente incorporados ao exército romano. 

E esses povos, em virtude de não corcordarem com abusos por parte das autoridades romanas 

e os altos impostos, fizeram com que se revoltassem contra o Estado, atacando e dividindo o 

mundo romano entre si. 

E dentro dessas falhas, uma nova forma de culto, monoteísta, ganhava respaldo em 

Roma. O Cristianismo agregava fiéis à sua causa. A promessa de redenção dos pecados e 

valorização dos pobres e oprimidos, a possibilidade de uma vida pós-morte e de um paraíso 

celeste atraíam mais e mais pessoas para a crença em Cristo.  

Faz-se necessária uma breve retomada aos acontecimentos históricos em Roma no 

século IV para identificar sua influência na escrita agostiniana.  

 

3.1 Roma no século IV: breves considerações históricas 

 

Diocleciano havia inaugurado uma liderança com reformas administrativas e fiscais, 

com um governo rígido e conseguindo restaurar por um tempo a ordem do Império. 

Idealizou um “sistema artificial”, pelo qual o poder se dividia, numa tentativa de 

manter a ordem e defender o Estado. Embora fosse um governo conjunto, Dioleciano se 

mantinha no poder como o chefe de Estado, que possuía maior autonomia e poder. Dessa 

forma, instaura-se a tetrarquia
58

, termo genérico que definia um sistema de poder novo e 
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diferenciado, quando comparado à época de outros Impérios como o de Augusto e Marco 

Aurélio. Dessa forma, quatro administradores (dois Augustos e dois Césares) dividiam o 

controle e o poder do Estado. 

O exército sempre foi um elemento central para a soberania romana. Sua importância 

está associada à conquista e à manutenção dos domínios territoriais do Império. Além de 

defender Roma de ataques externos, o exército garantia o poder de romano no interior das 

fronteiras do Império. Sua formação estava condicionada de acordo com o envolvimento e 

conhecimento sobre a civilização romana, agregando à sua formação romanos e não romanos. 

Diocleciano optou por selecionar entre “os povos mais atrasados do Império”. Os 

povos bárbaros (em destaque os germanos) faziam parte dos soldados do Império
59

. 

Futuramente, esses mesmos soldados, que contribuíram para a defesa de Roma, numa 

manifestação de descontentamento diante das condições e tratamentos aos quais eram 

submetidos, se rebelam contra Roma, atacando e pilhando o Império. 

Foi ainda, nesse período, que houve a mais significativa e rigorosa perseguição dos 

cristãos. Quatro éditos imperiais proibiam os ritos cristãos e deram ordem de prisão aos 

líderes religiosos. Os cultos do Cristianismo aconteciam na clandestinidade. Enquanto 

Diocleciano se encarregara de perseguir com severidade os cristãos, Constantino, por meio do 

Édito de Milão (313) estabeleceria a liberdade de culto em Roma. 

Constantino (272-337) tornou-se imperador entre os anos de 306 a 337. Realizou 

várias mudanças no Império
60

. Aumentou de 600 para 2000 membros no Senado. Dois anos 

antes de sua morte, Constantino dividiu o governo do território em 5 partes: as três partes 

maiores foram destinadas a seus três filhos (Constantino II, o filho mais velho, ficou com a 

Bretanha, a Gália e a Espanha, Constâncio II ficou com a parte rica do Império, a parte 

oriental, Constante, o filho mais jovem, ficou com a Itália, a África e a Panônia). Quanto as 

duas regiões restantes (Bálcãs e Ásia Menor), ficaram para os primos Flávio Júlio, Dalmácio e 

Anibaliano. 

Constantino não só unificou o poder imperial (a partir daí o trono tornou-se hereditário 

da família Constantino), como utilizou-se do exército e, de uma maneira especial, da religião. 

Constantino, inicialmente, cultuava o Sol (Sol Invictus). Os relatos de Eusébio de Cesaréia 

                                                                                                                                                         

a abdicação de Diocleciano, houve uma disputa entre Augustos e Césares por ele nomeados. O vencedor da 
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(biógrafo de Constantino) relatam sobre o incidente que levaria ao imperador se converter ao 

Cristianismo. Em conformidade com a tradição cristã, pouco antes de entrar em combate com 

Maxêncio, o imperador “rezava e fazia constantes súplicas”, segundo seu biógrafo. Daí surge 

no céu um sinal divino: as iniciais da palavra Cristo em grego (XP), que estavam 

acompanhadas pela inscrição in hoc signo vinces (com esse sinal vencerás). A visão ocorrera 

pouco antes da batalha da Ponte Mílvia (para chegar a Roma, as tropas de Constantino 

deveriam atravessar o rio Tibre, através da Ponte Mílvia). Diante desse sonho, ordenou que 

fossem pintados nos escudos de suas tropas o monograma cristão (☧), iniciais da palvra 

Cristo, em grego.  Assim, ao criar uma única religião estatal, garantiria e manteria seu poder 

como imperador. “Constantino compreendeu que a religião era a única sanção cabível do 

poder despótico.” 
61

 Introduziu na administração real homens de confiança, “fiéis”, patrícios e 

condes. A legislação era formulada de acordo com a ordem moral. O culto ao Cristianismo é 

defendido pelo imperador, que protege e intervém em questões doutrinárias.
62

  

Para Pedro Paulo Funari
63

, a conversão de Constantino deve ser entendida como um 

jogo político. Para o historiador, o Édito de Milão concedia aos cristãos a liberdade de culto. 

Essa intervenção nas questões doutrinárias foi uma forma de tirar vantagem da situação. Ao 

convocar os Concílios e discutir questões internas, que dividiam os cristãos, Constantino 

estabeleceu que as determinações dos Concílios fossem respeitadas, garantindo que os 

cristãos e suas ideias fossem controlados.  

Na tentativa de controlar a inflação, criou uma nova moeda de ouro, o solidus, 

diminuindo o peso do aureus (antiga moeda de ouro). O solidus (primeira cunhagem em 310) 

teve uma rápida estabilização no sistema monetário. Circulava somente entre a elite político- 

econômica. As classes mais baixas continuavam a utilizar as moedas de bronze, prata ou 

cobre,  que ocasionalmente sofriam desvalorização. Em 324, é cunhado o miliarense (moeda 

de prata que poderia chegar ao valor de 1/12 do solidus aureus). 

A política de Constantino não conseguiu conter a inflação. A explicação para tal fato 

estava no fornecimento de alimento para a população. A prática do fornecimento de pão 

gerava o aumento dos preços (a princípio era gratuito, posteriormente passou a ter um preço 
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reduzido). Isso se aplica à distribuição de azeite e carne de porco, que aumentavam 

juntamente com a ampliação das fronteiras do Império. Funda Constantinopla (atual Istambul) 

em 330. A cidade foi criada no intuito de estabelecer a presença e controle do Império 

Romano sobre a região. Com o passar do tempo, a cidade cresceu territorialmente, tornando-

se alvo do respeito e cobiça de vários povos.  

Após a morte de Contantino (337) e o massacre de seus familiares, o Império fica sob 

o comando de Constâncio II (317-361). Constâncio nomeia seu primo Constâncio Galo como 

César. Em virtude de intrigas palacianas e acusado de traição, Galo foi executado. Em 355, 

seu irmão Juliano é nomeado César da parte ocidental do Império, casando-se com a irmã do 

imperador. Em 360, Constâncio II morre de peste bubônica quando se deslocava para a Gália. 

As legiões de Constâncio reconhecem Juliano como imperador. 

O imperador Juliano (361-363) reaviva o paganismo. Denominado Apóstata, mesmo 

educado sob os valores do Cristianismo, procura revivificar a religião tradicional, direcionada 

para o culto politeísta. Com sua morte, os sucessores ampliaram as medidas de combate ao 

paganismo e heréticos cristãos. Em 380, Teodósio estabelece o Cristianismo como religião 

oficial do Império. Os heréticos e pagãos passam a ser perseguidos e, em 392, toda a prática 

pagã é proibida. 

No período do Baixo Império contamos com dois concílios decisivos para fortalecer o 

Cristianismo: o Concílio de Nicéia (325) e o Concílio de Constantinopla (381). 

 

3.1.1 Concílio de Nicéia (325) e o Concílio de Constantinopla (381) 

 

O Concílio de Nicéia, presidido por Constantino, tinha por objetivo não só o combate 

ao arianismo
64

, mas uma tentativa de pacificação e organização da Igreja. O concílio 

conseguiu, reunindo 318 padres, uma superação das diferenças existentes a respeito das 

modalidades de celebração da Páscoa. Foi redigido o Credo de Nicéia, que representava a 

tradição da Igreja Primitiva. Nesse credo, Jesus Cristo era entendido como Deus encarnado. 

Para Ário e seus seguidores, Cristo era o Salvador, mas não podia ser entendido como Deus, 

pois o Filho era subordinado ao Pai e não podia afirmar que o Pai era igual ao Filho. E quanto 
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ao Logos
65

, assim como o Filho, eram inferiores. Seguindo o pensamento ariano, se o Pai 

gerou o Filho, existiu uma época em que o Filho não existia, onde o Logos é criado do nada. 

O Filho deriva de “outra hipóstase ou substância”. Assim, não havia comunhão ontológica 

entre Pai e Filho. Já o Logos estava isento de mudança (por ato de vontade).  

Ao final do Concílio, ficou definida a divindade de Cristo, que foi aceita pela maioria 

da Cristandade, à excessão de Ário e seus seguidores, que foram considerados hereges. O 

Concílio de Nicéia não só afirmou o Credo Niceno mas serviu para debater e resolver 

questões de ordem política e disciplinar, que estavam relacionadas diretamente à Igreja, de 

maneira geral
66

. As discussões acerca das verdades que faziam parte do Cristianismo 

causavam rupturas dentro da Igreja, fazendo com que ficasse desestabilizada.  

O Concílio de Constantinopla contou com a presença de 350 padres. Foi presidido por 

Teodósio, que pretendia uma unificação religiosa (com o Édito de Tessalônica, em 380, ficava 

definido o Cristianismo como religião oficial do Império), posto que  a Igreja estava dividida 

entre Oriente e Ocidente. Cumpre lembrar que o Concílio de Constantinopla reafirmou e 

buscou pôr em prática as decisões tomadas no Concílio de Nicéia. Buscou uma disciplina 

eclesiástica. A inovação do Concílio de Constantinopla foi o reconhecimento, mesmo que de 

forma indireta, da divindade do Espírito Santo, como “Senhor, doador de vida, procedente do 

Pai”.
67

 

Assim, ficou reconhecida a divindade do Pai, do Filho e do Espírito Santo, como “uma 

só divindade, poder e substância”. Como no Concílio de Nicéia, os hereges foram expulsos.
68

  

Dessa forma, podemos notar um crescimento do Cristianismo e sua influência ao 

longo do século IV. Tal século pode ser entendido como o século dos Padres da Igreja. A 

Igreja Cristã, uma associação dos ensinamentos de Cristo e a grande atuação do Apóstolo 

Paulo (não só questões doutrinárias, mas a organização dessa Igreja) teve um significativo 

destaque diante das demanandas que surgiam ao longo da história de Roma. Essas demandas 

não representavam somente demandas sociais, mas políticas. Os cristãos, por sua vez, 

buscavam uma doutrina que pudesse ser assimilada, que fosse aceita desde os ricos até a 

população menos afortunada.  
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3.1.2 Cristianismo 

 

O desenvolvimento da nova religião (o Cristianismo) se destaca no fim do século II e 

começo do século III. Embora as perseguições não tivessem findado, o culto cristão mantinha-

se juntamente ao culto pagão. As perseguições aos cristãos só faziam com que a Igreja 

(Ecclesia) se fortalecesse ainda mais. Para os cristãos, a Igreja era una e indivisível, em 

Estado divino (civitas Dei). A influência da Igreja aumentou em virtude da decadência do 

Império Romano, que se acentuou no Baixo Império. A opção pelo Cristianismo está 

associada à necessidade dos romanos em ter um conforto diante do sofrimento pelo qual o 

Estado romano constantemente era submetido. A Igreja, atenta à doutrina de Cristo que exigia 

o amor ao próximo, representava um alento para os fiéis, com a promessa do Paraíso a quem 

observasse e seguisse os preceitos afirmados por Cristo através das Escrituras.  

Podemos elencar cinco causas
69

 que fizeram com que a fé cristã obtivesse êxito sobre 

as religiões estabelecidas no mundo. 

 Primeira causa (o zelo dos cristãos): o Cristianismo se oferecia ao mundo 

armado da força da lei mosaica. Primava pela dedicação exclusiva à verdade da 

religião e ao reconhecimento da unidade de Deus. Admitia-se a autoridade 

divina de Moisés e dos profetas. O favor divino era estendido de forma 

universal: liberto, escravo, grego, bárbaro, judeu, gentio. Todos poderiam ser 

salvos. Ao recém-convertido cumpria o dever de divulgar a todos as benesses 

recebidas pela conversão. E deveria manter-se casto diante da prátca da 

idolatria. 

 Segunda causa (a crença na imortalidade)- a possibilidade de uma existência 

futura, uma doutrina que levava a imortalidade, baseada no exemplo de Cristo. 

Uma crença que alegava que a vida terrestre seria passageira, e que o reino dos 

céus estava reservado aos bem-aventurados. 

 Terceira causa (os poderes miraculosos da Igreja Primitiva)- os dons 

sobrenaturais faziam com que os cristãos ficassem diferenciados, acima dos 

demais. O dom das línguas, da visão e de profecia, o poder de expulsar 

demônios, de curar os enfermos e de ressuscitar os mortos dava ainda mais 

credibilidade aos cristãos diante dos infiéis. 
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 Quarta causa (a moralidade pura e austera dos cristãos)- os cristãos 

primitivos demonstravam sua fé através das virtudes; assim, pode-se presumir 

que a persuasão divina ficava encarregada de purificar o coração e dirigir os 

atos do crente. A partir do momento em que se arrependiam dos pecados, na 

esperança da imortalidade, buscavam devotar a sua vida não só à virtude mas 

também  à penitência. A virtude dos cristãos primitivos se associava à pobreza 

e à ignorância, uma vez que o luxo e os vícios do mundo representavam um 

empecilho para a vida casta. A abdicação de uma vida luxuosa era mais 

agradável às classes inferiores em comparação às classes mais afortunadas, 

como os ricos.  

 Quinta causa (a união e a disciplina dos cristãos)- os cristãos primitivos 

abdicaram dos prazeres do mundo. Tornou-se necessário criar uma instituição, 

que contaria com uma forma de organização política interna e de ministros que 

teriam funções espirituais e temporais dentro da comunidade cristã. Os 

governantes eclesiásticos dos cristãos deveriam se destacar pela eloquência e 

firmeza de pensamento, só assim convenceriam os cristãos a se manterem fiéis. 

No que diz respeito à administração de cada comunidade em particular, o 

representante espiritual exigia de sua comunidade obediência e disciplina. Os 

bispos eram os delegados de Cristo, e sua autoridade abarcava as esferas 

temporal e espiritual.  

A razão não garantia a felicidade à humanidade, mas a religião cristã assegurava a 

felicidade além-túmulo. Os homens se resignavam a um sofrimento terreno para, futuramente, 

gozarem os frutos desses sacrifícios. A vida pós-morte representava a possibilidade de viver 

eviternamente, usufruir do Paraíso, que só seria acessível mediante a regras e sacrifícios, 

garantiriam a bem-aventurança professada pela fé em Cristo.
70

 

No século IV temos um campo amplo e fértil para a atuação do pensamento cristão, 

com o Cristianismo como religião oficial do Império. Do paganismo à conversão, Agostinho 

percorreu com curiosidade os caminhos do saber que eram oferecidos em seu tempo. E se 

tornou um dos principais representantes da Patrística, contribuindo com obras que foram 

fundamentais para o desenvolvimento do Cristianismo e da filosofia ocidental. 
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Importante comentar sobre um pouco da história dos locais que fizeram parte da vida 

de Agostinho
71

. A começar pela África, que contou com uma grande presença de 

“estrangeiros”, com sucessivas invasões de fenícios e vândalos. Com a conquista romana, a 

região se transformou, garantindo à África a denominação de “o maior celeiro de Roma”, em 

função da sua plantação de trigo. 

A costa africana era composta por cidades e portos, onde a influência romana era 

visível. As cidades africanas contavam com um fórum, uma basílica, as termas, um teatro e 

um anfiteatro. Cidades como Hipona eram antigas cidades púnicas, enquanto que cidades 

como Timgad e Lambese foram cidades projetadas pelos romanos. 

A costa mediterrânea da África possuía uma grande influência fenícia, o que fazia com 

que a população da Númida fosse “mais indócil e menos flexível.” 
72

  

No século IV, Roma havia dividido a África em 7 províncias, da Líbia à Mauritânia, 

de Cartago à Cesaréia. Cada cidade possuía um bispo, até mesmo dois (por causa do cisma 

donatista
73

). A água, abundante na região, garantia prosperidade.  Tagaste, terra natal de 

Agostinho, possuía uma imensa plantação de oliveiras. Além do trigo e óleo, a região 

exportava mármore e peles. 

Cartago foi reconstruída pelos romanos graças à prosperidade africana. César e 

Augusto promoveram o povoamento da cidade com colonos da capital e da província itálica. 

Roma se encarregou de introduzir suas instituições, sua organização, sua língua, sua cultura, 

suas escolas, colégios e jogos na região africana. A África acolheu diversas religiões e teve 

como língua oficial o latim. A ascendência dos pais de Agostinho, ao que tudo indica, era 

bérbere
74

. 

Sob influência dos costumes romanos, o culto politeísta fazia parte do cotidiano da 

região. A adesão dos africanos ao Cristianismo não deve ser entendida por questões 

sociológicas ou políticas.  A doutrina cristã se ligava aos fatos cotidianos, oferecia uma maior 

proximidade à vida dos africanos. Os costumes cristãos de Cartago estavam ligados a um 

viver na fraternidade, viver na fé.  
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No século IV, o donatismo exerceu sua influência sobre a África. Houve divisão da 

Igreja e a proposta de conversão foi substituída por um fanatismo religioso. Esses africanos 

tendiam à violência, excessos e cólera. Com a crise donatista, a África foi obrigada a apoiar-

se mais em Roma, afim de multiplicar seus contatos, ou seja, aumentar sua área de influência. 

Cartago era provida de vários locais de culto. A arquitetura das igrejas africanas 

possuía a técnica e a experiência da arte bérbere da cerâmica. O Cristianismo se destacou de 

forma expressiva na região, conquistando a aristocracia local. 

Hipona, ou “cidade real” (em mémoria dos reis númidas que escolheram como capital 

sob a conquista romana). Para os latinos conhecida como Hippo Regius, a cidade foi 

construída no estuário do rio Seibuse, tendo a oeste a cadeia montanhosa de Djebel Edough. A 

cidade era um antigo entreposto fenício, um porto aberto para o mar e que contava com uma 

população heterogênea, composta de descendentes de fenícios e líbios, várias raças, cores e 

dialetos. 

A cidade se contratava com as demais cidades romanas, com suas ruas geométricas e 

seu desenho planejado. Estreita e apertada, a constante presença de escravos e estrangeiros 

fazia com que Hipona se destacasse pela sujeira presente, devido ao grande fluxo de pessoas 

circulando pela cidade. Ao Norte e ao Sul da cidade existiam duas termas ou banhos públicos. 

Possuíam um considerável papel na vida pública como locais de encontro e diversão. 

Havia em Hipona o chamado “bairro cristão”, um complexo eclesial formado por uma 

basílica-mor, casa episcopal, secretarium, biblioteca, mosteiro dos clérigos e o mosteiro dos 

monges leigos, capela de Santo Estêvão, batistério e diaconia, estruturas necessárias a uma 

vida em comunidade. 

Madaura era o centro cultural da região. Contava com as seguintes profissões liberais: 

professores, gramáticos, professores de direito, oradores, homens de leis e, sobretudo, os 

médicos.  

Quanto à língua, os romanos se encarregaram de tornar o latim a língua oficial. A 

periferia da cidade de Hipona, regiões do interior, e de forma particular as regiões númidas 

falavam uma língua de origem líbica. Númidas, mouros e getúlidas (habitavam os planaltos e 

montanhas) falavam bérbere. Já nas cidades (especialmente costeiras) e dentro da Igreja, a 

língua falada era o latim. Assim, em Hipona, o púnico era falado por parte do segmento da 

cidade menos culto e mais modesto, com fiéis que vinham das regiões dos campos e planaltos 

ou eram descendentes de imigrantes mediterrâneos. 

Agostinho nasceu em 13 de novembro de 354 em Tagaste (atualmente Suq Ahras, na 

Argélia), próxima a Hipona, na província romana de Numídia. Influenciado de forma 
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significativa pela obra Hortênsio, de Cícero 
75

 (c.106- 43 a.C), que ele lê em 373, tem seu 

interesse despertado pela Filosofia e se aproxima do Maniqueísmo
76

, que parecia oferecer 

uma doutrina de salvação em um nível mais racional. Tinha esse como principais 

características o racionalismo, o materialismo e o dualismo entre bem e mal.  

Em 372, o pai de Agostinho, Patrício, morre. Diante desse fato, Agostinho se torna o 

responsável, o chefe de família. E com isso, resolve torna-se professor. Abriu uma escola em 

Tagaste, retornando em seguida a Cartago. Como não obteve êxito junto à juventude, em 383, 

Agostinho embarca para Roma com intuito de criar uma escola de Retórica. No seu ponto de 

vista, Roma representa o local onde os melhores retóricos haviam ensinado. Tem então 

contato com a filosofia de Plotino (c.205-270), considerado o “fundador do neoplatonismo”, 

um dos mais influentes filósofos da Antiguidade. Sua obra Enéadas traria a Agostinho uma 

visão diferente daquele à qual estava habituado. O ecletismo traduzido no pensamento de 

Cícero agora era substituído por uma visão mística, uma nova forma de pensar e apreender as 

coisas do mundo, visão esta que seria fundamental para o desenvolvimento de todo o 

pensamento de Santo Agostinho, que reconheceu então em Plotino um filósofo de espírito 

grandioso e impessoal e que conseguiu identificar em Platão (c.427?-347 a.C.) um 

pensamento que satisfazia os seus objetivos de estudo.  

A escrita agostiniana aponta características presentes nos estoicos
77

 romanos, como 

Sêneca e Marco Aurélio. Agostinho estabelece uma nova relação entre escrita em si 

(narrativa), a filosofia e a moral. Quando o filósofo trabalha o tema livre-arbítrio, faz com que 

a escrita tenha uma amplitude filosófica maior que a dos estóicos. Vai além do discurso 

racional e incorpora a temática da fé. 
78

  

Em Milão, conhece Ambrósio (c.340-397), Bispo dessa cidade. A sua capacidade de 

defender o Velho Testamento contra as críticas dos maniqueístas impressiona Agostinho. Os 
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patriarcas bíblicos eram vistos de maneira diferente, representavam sabedoria, que purificava 

a alma. Agostinho conseguira captar a “chave de atitude” de Ambrósio.  

Em 386, Agostinho se converte. Batizado por Santo Ambrósio, nota-se então um 

entusiasmo pela Filosofia, adequada aos moldes da fé nicena. Sua percepção e entendimento 

agora eram influenciados pelos ensinamentos de São Paulo. Reconhecia a religião como algo 

místico, representando uma maior afinidade com Deus. Essa devoção era, em síntese, o desejo 

de sua mãe, que sempre esteve empenhada em sua conversão.  Em 391, ele foi ordenado 

sacerdote em Hipona. Mais tarde, em 395, tornar-se-ia Bispo coadjutor.  

A divisão da produção literária agostiniana está compreendida em três períodos. 

Assim, podemos dizer que de 387 a 400 o direcionamento da produção literária do filósofo 

estava voltada para a refutação da polêmica maniqueísta. No período compreendido entre 400 

e 412, a preocupação filosófica de Agostinho se situava na luta contra os donatistas
79

. No 

período de 412 a 430, as atenções de Agostinho estavam voltadas para combater o 

pelagianismo
80

. Os escritos de Agostinho estavam direcionados para questões que 

incomodavam a Igreja. São caracterizados pela luta contra os inimigos da Igreja e da 

ortodoxia, mediados por controvérsias, ataques, refutações
81

.   

Entre 394 e 395 finaliza a obra De libero arbitrio (Sobre o livre-arbítrio), escrita na 

forma de diálogo
82

 entre Agostinho e seu interlocutor Evódio. Em 399 redige Confessionum 

(Confissões), um relato da vida do filósofo, que vai da infância até à sua conversão ao 

Cristianismo. Em 426 finaliza De Civitate Dei (Sobre a Cidade de Deus), fortemente 

influênciada pelo declínio de Roma e consecutivos ataques de povos bárbaros. Falece em 430, 

em Numídia, período em que a cidade foi devastada pelos vândalos. 
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4 NOÇÃO DE LIVRE-ARBÍTRIO NA OBRA “DE LIBERO ARBITRIO” 

 

A obra De libero arbitrio (Sobre o livre-arbítrio
83

), finalizada entre 394 e 395, consiste 

num diálogo, em sua maior parte, entre Agostinho e seu interlocutor Evódio. Um dos textos 

mais destacados da obra agostiniana, exerceu uma influência característica associada a sua 

temática principal.  

Encontra-se subdividida em 3 livros. O Livro I aborda o tema de que o pecado provém 

do livre-arbítrio. Agostinho busca, na sua interlocução com Evódio, tratar da questão do mal, 

e discutir se Deus seria o autor desse mal. O Livro II trata da Prova da existência de Deus, 

revelando-o como fonte de todo o bem. Deus não é o autor do mal, mas do livre-arbítrio, que 

é um bem. Neste livro, o filósofo, além de provar a existência de Deus, atribui importância à 

vontade livre entre os bens criados. E o Livro III finaliza o pensamento agostiniano com o 

tema de louvor a Deus pela ordem universal, da qual o livre-arbítrio é um pensamento 

positivo, ainda que sujeito ao pecado. 

Em 388, Agostinho chega a Cartago e posteriormente a Tagaste. Havia, então, uma 

tensão por parte de católicos
84

 e maniqueístas
85

. Essa tensão era evidente na África. Diante da 

necessidade de combater o Maniqueísmo, Agostinho elabora sua obra De libero arbitrio 

(Sobre o livre-arbítrio), numa tentativa de evidenciar os valores estabelecidos pelo credo 

niceno e afirmar a importância e valor do mesmo. 

A carreira eclesiástica de Santo Agostinho pode ser divida em períodos
86

. Entre 387 a 

400 a preocupação do filósofo estava voltada para o combate ao Maniqueísmo. Então sua 

genialidade estava em fazer da dialética da filosofia clássica sua aliada para organizar a obra 

De libero arbitrio. A partir dos questionamentos paradoxais de Agostinho e de seu 

interlocutor Evódio, discussões essenciais como a vontade livre, a existência do mal e a 

existência de Deus são trabalhadas com detalhamento pelo filósofo. 

As Escrituras representam a base de verdade da argumentação agostiniana. A obra De 

libero arbitrio busca, através de um diálogo entre Agostinho e seu interlocutor Evódio, 

combater o erro dos Maniqueus, que acreditavam que a alma não possuía liberdade completa 
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para determinar sua conduta. A argumentação maniquéia se fundamentava nas palavras do 

apóstolo Paulo (São Paulo) e na obviedade dos fatos.
 87

 

Na concepção dos maniqueus, o universo era regido pelo princípio do Bem e do Mal
88

. 

Tais princípios representariam duas divindades. Assim, afirmavam que o homem teria duas 

almas, uma guiada pelo princípio do bem e outra pelo mal. Dessa forma, para os 

maniqueístas, o mal não era metafísico, mas ontológico
89

. Pode-se entender que o ato de fazer 

o mal é algo, de certa forma, imposto, pois a pessoa não é livre nem responsável pelo mal que 

faz. 

Agostinho entende que o mal está ligado ao problema da Criação. O mal não é um ser, 

mas uma deficiência e privação do ser. O mal é analisado sobre três níveis sob o ponto de 

vista agostiniano. Primeiramente, não existe o mal, mas graus inferiores de ser em relação a 

Deus, a finitude do ser e os diferentes níveis dessa finitude. Em segundo lugar, o filósofo 

examina o mal sob o aspecto moral. Assim, o mal moral pode ser entendido como o pecado. E 

o pecado depende da má vontade. A vontade deveria tender ao bem supremo, deveria se 

orientar a Deus. O pecado, contrariamente, afasta o homem de Deus.  E, por último, o mal 

físico (doenças, sofrimentos) tem sua origem no pecado original, consequência do mal moral.  

O mal representa uma das preocupações da filosofia de Agostinho, pois afasta os homens do 

convívio de Deus e os leva ao ato de pecar
90

. Para o problema do mal, Agostinho conseguiu 

um explicação que se tornou ponto de referência durante séculos e ainda mantém sua validade 

nos dias atuais
91

. 

 

4.1 Temáticas no “De libero arbitrio” 

 

De libero arbitrio conta com várias temáticas que estão associadas ao termo liberdade. 

Agostinho estava interessado em ensinar não só o significado da liberdade mas como essa 

liberdade se personificava.
92
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Podemos dividir a obra em temáticas, presentes na narrativa, que se complementam ao 

longo dos livros trabalhados pelo filósofo.  

 

4.1.1 A liberdade humana e o problema do mal 

 

No Livro I, Agostinho trata do problema do mal. Evódio, interlocutor de Agostinho, 

no capítulo 1 pergunta ao filósofo se Deus seria o autor do mal. Em resposta ao interlocutor, 

Agostinho pede a Evódio que explique a qual mal ele está se referindo, se o mal a que se 

refere está associado à prática do mal ou a sofrer algum mal. Para explicar a pergunta feita 

pelo interlocutor, o filósofo utiliza a bondade de Deus e justifica que ele não pode ser 

associado à prática do mal. E mais adiante completa que Deus estaria ligado ao segundo 

gênero de mal, pois distribui castigos aos maus e recompensas aos bons. Em conformidade 

com as palavras de Agostinho, sobre a definição do termo “mal”: 

  

Ag. Pois bem, se sabes ou acredita que Deus é bom – e não nos é permitido pensar 

de outro modo-, Deus não pode praticar o mal. Por outro lado, se proclamamos ser 

ele justo- e negá-lo seria blasfêmia-, Deus deve distribuir recompensas aos bons, 

assim como castigos aos maus. E por certo, tais castigos parecem males àqueles que 

os padecem. É porque, visto ninguém ser punido injustamente- como devemos 

acreditar, já que, de acordo com nossa  fé, é a divina Providência que dirige o 

universo -, Deus de modo algum será autor daquele primeiro gênero de males a que 

nos referimos, só do segundo.
93

 

 

 Para o filósofo, a prática do mal não se liga à figura de Deus. Ao Criador compete 

apenas punir a criatura por suas faltas. 

Evódio, dando continuidade à questão do mal, pergunta ao filósofo qual seria a prática 

do mal. Em resposta, Agostinho comenta que a pergunta feita pelo interlocutor sempre o 

atormentou. E que essa busca da causa do mal o levou a se basear na explicação maniqueísta 

sobre o problema do mal. Num primeiro momento, o ponto de vista maniqueísta para a 

existência do mal, analisando-o como algo metafísico e ontológico, serviu como argumento 

válido para Agostinho. O mal constitui um desafio à racionalidade humana. Agostinho se 
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sente atraído, num primeiro momento, pela solução maniqueísta, pelo qual “o mal não provém 

de Deus, mas sim de um princípio do mal, em conflito com Deus, princípio do bem.”
94

 Logo, 

para os Maniqueus, fazia parte da iniciativa divina da existência de dois princípios, o do bem 

e do mal
95

.  

Ao responder à pergunta de Evódio sobre a causa da prática do mal, Agostinho faz 

uma reflexão sobre o próprio passado. Para os maniqueístas, o problema do mal era algo 

fundamental em seus ensinamentos. Esta proposta dualista possuía lacunas, levando 

Agostinho a refutar posteriormente na obra o “dualismo maniqueu”
96

. E complementa que 

Deus não é o autor do pecado. 

Nas palavras de Agostinho:  

 

Ag. Ah! Suscitas precisamente uma questão que me atormentou por demais, desde 

quando era muito jovem. Após ter-me cansado inutilmente de resolvê-la, levou a 

precipitar-me na heresia (dos maniqueus), com tal violência que fiquei prostrado. 

Tão ferido, sob o peso de tamanhas e tão inconstantes fábulas, que se não fosse meu 

desejo ardente de encontrar a verdade, e se não tivesse conseguido o auxílio divino, 

não teria podido emergir de lá nem aspirar à primeira das liberdades- a de poder 

buscar a verdade. Visto que a ordem seguida, então, atuou em mim com tanta 

eficácia para resolver satisfatoriamente essa questão, seguirei igualmente contigo 

aquela mesma ordem pela qual fui libertado. Seja-nos, pois, Deus propício e faça-

nos chegar a entender aquilo em que acreditamos. Estamos, assim, bem certos de 

estar seguindo o caminho traçado pelo profeta que diz: ‘ Se não acreditares não 

entendereis.’ Ora, nós cremos em um só Deus, de quem procede tudo aquilo que 

existe. Não obstante, Deus não é o autor do pecado.
97

 

 

Assim, as justificações feitas pelo filósofo, por meio de exemplos e de forma 

esmiuçada, têm por finalidade responder e combater as inquietações maniqueístas acerca da 

religião. A experiência maniqueísta de Agostinho não fora esquecida. Para o filósofo, além da 

percepção dos sentidos que nos faz crer que tudo o que existe é corpo, existe uma outra luz, 

“causa ativa da percepção e que atesta a existência da primeira.” A primeira luz está 

associada à luz que os olhos são capazes de sentir. A segunda luz, que se esconde no interior, 
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seria a alma. Dessa forma, a análise da sensação pode ser entendida no caminho da percepção 

das coisas sensíveis (através dos sentidos) para dentro da alma.
 98

  

Ainda no primeiro livro, Agostinho busca a origem do pecado. Tal análise se faz 

necessária, pois o pecado está associado às más ações, que são guiadas pelas paixões. Para 

evitar que o homem se desvie do propósito da conduta correta, o filósofo faz a distinção entre 

lei eterna e temporal.  

O filósofo afirma que as leis (eterna e temporal) aparentam estar em contradição entre 

si. O filósofo reconhece que existem leis na sociedade, mas esclarece que devemos distinguir 

dois tipos de leis: a temporal, que são as leis “que Evódio encontra na sociedade”, e a lei 

eterna, entendida como lei imanente ou marcada no universo físico (a qual podemos chamar 

de lei natural). A lei moral representa a lei que está ligada ao coração humano
99

. A palavra lei 

tomada por Agostinho tem dois sentidos inversos, ou seja, lei eterna e lei temporal. Logo, “a 

lei eterna significa não somente a lei física, mas também a lei moral natural.” 
100

 Podemos 

observar nas palavras de Agostinho essa contradição entre as leis: 

 

Ag. Eis, pois, duas leis que parecem estar em contradição entre si. Uma delas 

confere ao povo o poder de eleger os seus magistrados; a outra recusa-lhe essa 

prerrogativa. E a segunda lei mostra-se expressa em tais moldes que as duas não 

podem de modo algum coexistir juntas, na mesma cidade. Assim sendo, haveríamos 

de dizer que uma delas é injusta e não deveria ter sido promulgada? 
101

 

 

Para reforçar sua argumentação, o filósofo acrescenta que a justiça e a legitimidade da 

lei temporal estão condicionadas à lei eterna. Nas palavras de Agostinho, 

 
Então, para exprimir em poucas palavras, o quanto possível, a noção impressa em 

nosso espírito dessa lei eterna, direi que ela é aquela lei em virtude da qual é justo 

que todas as coisas estejam perfeitamente ordenadas.
102
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No capítulo 15, Evódio inicia o diálogo pedindo a Agostinho que relacione tudo o que 

foi discutido às leis eterna e temporal. Para responder à questão, o filósofo, associa as leis 

eterna e temporal à vontade. Vejamos o diálogo entre Agostinho e seu interlocutor: 

 

Ev. Vejamos agora, sem mais demora, que relação existe em tudo isso com a 

questão das duas leis já colocadas anteriormente: a lei eterna e a temporal. 

Ag. Seja. Antes, porém, responde-me: aquele que ama viver retamente tem 

certamente prazer nisso, de tal modo que encontra não apenas o bem verdadeiro, 

mas ainda real doçura e alegria. Essa pessoa não há de apreciar também sobre todas 

as coisas, com dileção especial, essa lei em virtude da qual a vida feliz é atribuída à 

boa vontade e a vida infeliz à vontade? 

Ev. Sem dúvida, ama-a, e com veemência, porque é observando-a que ele vive como 

o faz. 

Ag. Pois bem! Ao amá-la, será que ama algo variável e temporal ou a algo eterno e 

imutável? 

Ev. Certamente, a algo que é eterno e imutável . 
103

 

 

A lei imutável se identifica com o viver de maneira reta, associa-se ao bem verdadeiro. 

Nesse trecho do De libero arbitrio, Agostinho usa o termo boa vontade para definir a vida 

feliz e vontade para o viver infeliz. Logo, a observância da lei imutável complementa a 

vontade, a torna boa. 

Para dar continuidade à sua explicação, Agostinho separa os homens em dois tipos: os 

que são apegados às coisas eternas e os que são apegados às coisas temporais. Ao questionar 

Evódio sobre quais deles seriam submissos às leis eternas e quais seriam submissos às leis 

temporais, Agostinho leva seu interlocutor a examinar e qualificar quais homens seriam 

felizes e quais não seriam. Nota-se, dessa forma, que o condicionamento para a vida feliz está 

ligado à observância das leis eternas, que estão associadas à boa vontade. Nas palavras de 

Agostinho,   

 

“Ag. Logo, é evidente que há duas “espécies” de homens: uns, amigos das coisas 

eternas; e outros, amigos das coisas temporais. E já que concordamos que há 

também duas leis: uma eterna, outra temporal.
 104

 Dize-me, caso tenhas senso da 
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Ev. - Aeternum sane atque incommutabile. (De libero arbitrio, I, 103). SAN AUGUSTÍN (2009). op. cit., 255. 
104

 Sobre o trecho, convém fazer uma observação acerca da tradução de Nair de Oliveira Assis. Consultando as 

Obras Completas da Biblioteca de Autores Cristianos, têm-se a seguinte tradução: É evidente que uns homens 

amam as coisas eternas e outros as temporais; e que, como vimos antes, existem duas leis, uma eterna e outra 

temporal. In: SAN AGUSTÍN (2009). op.cit., p.256. A tradução feita por Nair representa uma tradução mais 

livre, visando um maior entendimento do leitor. Ao colocar a palavra espécie deforma o significado real do texto 

agostiniano. 
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justiça: quais desses homens devem ser colocados entre os submissos à lei eterna e 

quais à lei temporal? 

Ev. A resposta, penso eu, é bem fácil. Aqueles a quem o amor dos bens eternos torna 

felizes devem, a meu ver, viver sob os ditames da lei eterna. Ao passo que aos 

insensatos está imposto o jugo da lei temporal.
105

” 

 

Os homens são classificados de acordo com suas inclinações, que são guiadas pelas 

leis eternas (desejável), visto que o amor aos bens eternos conduz ao que é bom. Em 

contrapartida, os que se orientam pelas leis temporais são definidos como insensatos. 

 

4.1.2 Anima e animus 

 

Agostinho, no capítulo 7 do Livro I, argumenta que a causa do pecado está no abuso 

da vontade livre. O filósofo compara os homens aos animais para poder estabelecer a 

diferença essencial entre eles, pois existe uma diferença entre anima e animus. Anima seria a 

alma de maneira geral, encontrada nos animais. Animus seria a alma acrescida de pensamento 

e raciocínio, características próprias do homem. Representa algo superior, onde reside a 

sabedoria (entendida como espírito-spiritus ou mente-mens). Através da razão superior (ratio) 

chamada de inteligência (intellectus ou intelligentia) o homem pode intuir e contemplar as 

razões eternas e o próprio Deus
106

. 

Assim, de acordo com o filósofo, somos distintos dos animais em função do uso da 

razão. Mas o uso da razão não impede que o homem seja ultrapassado por outros animais, 

quanto à força e habilidades corporais. Diante da argumentação agostiniana, o interlocutor 

Evódio reconhece que é o espírito que representa o diferencial. E se por acaso os animais 

fossem seres inanimados, o diferencial estaria situado no fato de o ser humano possuir uma 

alma, e os animais, enquanto seres inanimados, não a possuiriam. Pelas palavras de 

Agostinho, através de Evódio:  

 

Pois é no espírito que reside a faculdade pela qual somos superiores aos animais. E 

se eles fossem serem inanimados, eu diria que nossa superioridade vem do fato de 

que possuímos uma alma, e eles não. 
107
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SANTO AGOSTINHO (2011). op.cit., p. 64. Aug. Cum igitur manifestum sit alios esse homines amatores 
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existimo; miseris vero temporalis imponitur. (De libero arbitrio, I, 32). SAN AUGUSTÍN (2009). op. cit., p.256. 
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 SANTO AGOSTINHO. O livre-arbítrio. Tradução de Nair de Assis Oliveira .6.
 
ed. São Paulo: Paulus 2011. 

p. 249. 
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 SANTO AGOSTINHO (2011). op. cit., p.44. Quandoquidem in animo est id quod belluis antecellimus; quae 
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O espírito (animus) nos diferencia dos animais. Garante a superioridade do homem em 

comparação aos demais seres, pois juntamente ao espírito a sabedoria se faz presente. 

 

4.1.3 A razão e seu uso 

 

Ao comparar o homem aos demais seres vivos, Agostinho discorre sobre a  razão 

como diferencial no agir do homem. Através do uso da razão, a mente ou o espírito governa 

os movimentos da alma. A razão interpreta e orienta o agir do homem. O uso da razão faz 

com que o homem reconheça a ordem justa das coisas. A razão coordena e guia o homem 

para a virtude, que está ligada à lei eterna. Pelas palavras de Agostinho,  

 
Ag. Então, quando a razão, a mente ou o espírito governa os movimentos irracionais 

da alma, é que está a dominar na verdade no homem aquilo que precisamente deve 

dominar, em virtude daquela lei que reconhecemos como sendo lei eterna.
108

 

 

A razão é, portanto, a característica fundamental do homem sábio. Segundo 

Agostinho, a razão livra o homem do domínio das paixões.  A sabedoria do homem está no 

fato de ser submisso à razão, pois, para o filósofo, uma das causas do pecado humano está 

ligada a submissão às paixões terrenas. Assim, o conceito de sábio para Agostinho é aquele 

cuja vida está pacificada pela total submissão das paixões ao domínio da mente. Conforme 

esclarece Agostinho, 

 

Ag. Pois bem! É de tua opinião que os domadores de animais ferozes não podem ser 

encontrados a não ser entre os sábios? E denomino sábio a quem a verdade manda 

assim ser chamado. Isto é, aquele cuja a vida está pacificada pela total submissão 

das paixões ao domínio da mente. 109  

 

Assim, não existe nada e ninguém (Ser supremo) que force a razão a ser submetida às 

paixões. O que faz com que o homem seja sujeito às paixões pode ser associado à vontade do 

próprio homem e do livre-arbítrio. A alma, quando assume o movimento que conduz à 

contemplação do Criador, desvia-se da matéria e volta-se para as razões eternas, as ideias 

                                                                                                                                                         

si exanimes essent, dicerem nos eo praestare, quod animum habemus. (De libero arbitrio, I, 56). SAN 

AUGUSTÍN (2009). op. cit., 235.  
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 SANTO AGOSTINHO (2011). op.cit., p.47. Aug. Ratio ista ergo, vel mens, vel spiritus cum irrationales 

animi motus regit, id scilicet dominatur in homine, cui dominatio lege debetur ea quam aeternam esse 

comperimus. (De libero arbitrio, I, 65). SAN AUGUSTÍN (2009). op. cit., 238. 
109

 SANTO AGOSTINHO (2011). op.cit., p.49. Aug. - Quid? illud credisne, domitores belluarum nisi sapientes 

esse non posse? Eos enim sapientes voco, quos veritas vocari iubet, id est, qui regno mentis omni libidinis 

subiugatione pacati sunt. (De libero arbitrio, I, 69). SAN AUGUSTÍN (2009). op. cit., p. 240. 
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imutáveis, que não necessárias para a proximidade de Deus. A sabedoria representa a 

contemplação, voltada para o eterno e não para o temporal. As paixões são enquadradas no 

domínio temporal, correspondem às coisas mundanas e que afastam o homem de Deus. Logo, 

só é possível ao sábio a contemplação divina e a proximidade com o Criador. 

 

4.1.4 Sobre a existência de Deus 

 

O Livro II tem como tema provar a existência de Deus. A existência de Deus está 

associada ao livre-arbítrio, que é um bem.  No capítulo 1, Agostinho trata da liberdade e do 

pecado. O primeiro capítulo tem como objetivo atribuir a autoria do livre-arbítrio à figura de 

Deus, mas atribuir o mau uso dessa liberdade ao homem. 

Embora ele nos tenha dado a liberdade das ações, a responsabilidade do mau uso dessa 

liberdade é inerente ao homem.  O castigo vem do fato de o homem ser um ser livre, podendo 

assim optar pelo bom uso da liberdade
110

 (prática e observação das leis eternas) e, entretanto, 

optar pelo oposto. A justiça, para Agostinho, é necessária no castigo e na recompensa, pois 

representa um bem derivado de Deus. Na perspectiva agostiniana, 

 

Assim, quando Deus castiga o pecador, o que te parece que ele diz são estas 

palavras: “Eu te castigo porque não usaste de tua vontade livre para aquilo a que eu 

concedi a ti?” Isto é, para agires com retidão. Por outro lado, se o homem carecesse 

do livre-arbítrio da vontade, como poderia existir esse bem, que consiste em 

manifestar a justiça, condenando os pecados e premiando as boas ações? Visto que a 

conduta desse homem não seria pecado nem boa ação, caso não fosse voluntária. 

Igualmente o castigo, como a recompensa, seria injusto, se o homem não fosse 

dotado de vontade livre. Ora, era preciso que a justiça estivesse presente no castigo e 

na recompensa, porque aí está um dos bens cuja fonte é Deus. 

Conclusão, era necessário que Deus desse ao homem vontade livre.
111
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 Segundo Metz na Teologia “A liberdade de Deus não é pois uma causa que ‘concorre’ ao lado da liberdade 

humana, mas a raiz que torna concretamente possível a liberdade humana, que a faz existir e a liberta. Sem essa 

libertação, que traz a liberdade humana na infinidade da liberdade divina e que lhe dá origem, tal liberdade 

deveria consumar-se na própria limitação ou perder-se.” J.B. Metz apud FRIES, Heinrich. Dicionário de 

Teologia: conceitos fundamentais da Teologia Atual. Tradução dos Teólogos do Pont. Col. Pio Brasileiro de 

Roma. 2. ed. São Paulo: Loyola, 1987. Volume III- Inspiração- Natureza. p.165. 
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 SANTO AGOSTINHO (2011). op.cit,. p.75. Nunc vero Deus cum peccantem punit, quid videtur tibi aliud 

dicere nisi, Cur non ad eam rem usus es libera voluntate, ad quam tibi eam dedi, hoc est ad recte faciendum? 

Deinde illud bonum, quo commendatur ipsa iustitia in damnandis peccatis recteque factis honorandis, quomodo 

esset, si homo careret libero voluntatis arbitrio? Non enim aut peccatum esset, aut recte factum, quod non fieret 

voluntate. Ac per hoc et poena iniusta esset et praemium, si homo voluntatem non haberet liberam. Debuit autem 

et in supplicio, et in praemio esse iustitia; quoniam hoc unum est bonorum quae sunt ex Deo. Debuit igitur Deus 

dare homini liberam voluntatem.  (De libero arbitrio, II, 5). SAN AUGUSTÍN (2009). op.cit., p.265. 
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A punição é condicinada pelo mau uso da vontade livre. Nesse trecho, o filósofo 

afirma a necessidade do livre-arbítrio da vontade como forma de julgamento das ações 

humanas. Assim, quando Deus atribui a vontade livre à criatura, garante que as ações da 

mesma possam ser julgadas, com a justiça mediando o que é bom ou ruim. 

Após expor a necessidade da existência do livre- arbítrio, o filósofo, no capítulo 2, 

questiona o porquê de o livre-arbítrio se voltar para o mal, uma vez que sua proposta está 

direcionada para o bem. Diante desse questionamento, Agostinho estabelece duas condições 

para solucionar o problema.  

Em primeiro lugar, o filósofo propõe ao leitor se colocar no ponto de vista de Deus. 

Fala que é certo que Deus tenha nos dado a vontade livre, independentemente do modo como 

recebemos esse dom. Segundo Agostinho
112

, “Deus não estava obrigado de no-lo dar como 

foi dado nem de modo diferente.” Mas afirma que de modo algum se pode criticar a 

intencionalidade de Deus em nos dar a liberdade. 

Em segundo lugar, não se deve limitar à fé, mas buscar o entendimento.  Afirma que a 

fé pode ser inabalável, mas se não houver um entendimento, as conclusões seriam incertas. O 

fato de a vontade livre nos ter sido dada não impede que o homem peque. Deve ser 

considerado que o ato de o homem praticar o mal não torna Deus responsável por essa prática. 

Deus é responsável por tudo o que é. O mal, sob o ponto de vista dinâmico, representa a 

ausência de conversão, contrariedade da natureza e por isso mesmo contrário a Deus, um 

movimento direcionado de acordo com a vontade humana
113

, 

Dando continuidade à interlocução com Evódio, Agostinho, no capítulo 3, propõe três 

etapas para investigar sobre a existência de Deus. Primeiramente, provar com evidência a 

existência de Deus. Em segundo lugar analisar que todo o bem está associado a Deus. E por 

último, constatar, entre os bens, a vontade livre do homem A análise dessas questões 

garantirá, acredita Agostinho, entender que a vontade foi dada aos homens de maneira justa. 

Vejamos no De libero arbitrio: 

 

Ag. Se o quiseres, investiguemos na seguinte ordem: 

1º- procuremos como provar com evidência a existência de Deus; 

2º- se na verdade tudo o que é bem, enquanto bem, vem de Deus; 

3º- enfim, se será preciso contar, entre os bens, a vontade livre
114

 do homem. 
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 SANTO AGOSTINHO. (2011). op.cit., p.76. Neque non dari, neque aliter dari eam debuisse quam data est. 

(De libero arbítrio, II, 9). SAN AUGUSTÍN (2009) op.cit., pp.266-267 
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 NOVAES FILHO, Moacyr Ayres. A razão em exercício: estudos sobre a filosofia de Santo Agostinho. 2. ed. 

São Paulo: Discurso Editorial: Paulus, 2009. p.294. 
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 De acordo com a edição da Biblioteca dos Autores Cristianos, o termo vontade livre vem grafado como 

liberdade. 
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Uma vez essas questões esclarecidas, aparecerá suficientemente, eu o penso, se essa 

vontade foi  dada aos homens com justeza. 

Assim, pois, para partirmos de uma verdade evidente, eu te perguntaria, 

primeiramente, se existes. Ou, talvez, temas ser vítima de engano ao responder a 

essa questão? Todavia, não te poderias enganar de modo algum, se não existisses.
115

 

 

Ao buscar e analisar a prova de Deus, Agostinho compara a natureza de Deus ao Bem, 

a vontade livre é entendida como um bem dado ao homem. Está ligada à justiça e possibilita 

ao ser optar pela retidão nas suas ações.  

A prova agostiniana da existência de Deus está dividida em três fases (ordem ou 

gradação dos fatos fundamentais, ordem do conhecimento sensível e ordem do conhecimento 

intelectivo). A intenção primária de Agostinho não está direcionada para apresentar uma 

prova dialética sobre a existência de Deus. Agostinho está empenhado em chamar atenção 

para o fato da sua existência
116

.    

A primeira delas pode ser entendida na ordem ou gradação dos fatos fundamentais. 

Assim, é conferido ao homem a capacidade de existir, viver e entender (definidas por 

Agostinho como três realidades). Agostinho questiona seu interlocutor sobre qual das três 

realidades seria a “mais excelente”.  Evódio justifica que a excelência estaria no entender e 

elenca uma distinção entre as três realidades. Eis o diálogo entre Agostinho e Evódio: 

 

Ag. Qual dessas três realidades (existir, viver e entender) parece a ti a mais 

excelente? 

Ev. O entender. 

Ag. Por que te parece assim? 

Ev. Por serem três as realidades: o ser, o viver e o entender. É verdade que a pedra 

existe e o animal vive. Contudo, ao que me parece, a pedra não vive. Nem o animal 

entende. Entretanto, estou certíssimo de que o ser que entende possui também a 

excelência e a vida. É porque não hesito em dizer: o ser que possui essas três 

realidades é melhor do que aquele que não possui senão uma ou duas delas. Porque, 

com efeito, o ser vivo por certo também existe, mas não se segue daí que entenda. 

Tal é, como penso, a vida dos animais. Por outro lado, o que existe não possui 

necessariamente a vida e a inteligência. Posso afirmar, por exemplo, que um cadáver 

existe. Ninguém, porém, dirá que ele vive. Ora, o que não vive, muito menos 

entende.
117
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 SANTO AGOSTINHO (2011). op.cit., p.80. Aug. Quaeramus autem hoc ordine, si placet: primum, quomodo 
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A segunda fase pode ser entendida na “ordem do conhecimento sensível”. O motivo 

pelo qual Agostinho começa pelo conhecimento mais evidente, no caso o sensível, faz parte 

da proposta de estabelecer uma gradação hierárquica na origem do saber. O fato de sentirmos 

e sabermos que sentimos procede de sentidos externos, que são definidos por Agostinho como 

uma primeira função, e atribui-se uma segunda função ao sentido interior. Sobre os sentidos 

exteriores (conhecidos como sentidos corporais), o filosofo conclui que existem sentidos 

específicos para perceber os objetos. Por isso nos diz Agostinho sobre os sentidos exteriores: 

 

Ag. Pois bem! E a respeito das formas corporais, enquanto grandes ou pequenas, 

quadradas ou redondas, e de outras propriedades semelhantes, não temos também a 

sensação delas pelo tato, como pela vista, de modo a não podermos atribuir como 

próprio a um único desses sentidos, mas a ambos? 

Ev. Entendo que seja assim. 

Ag. Compreendes, pois, igualmente, que cada sentido tem certos objetos próprios 

sobre os quais nos informam, e que alguns dentre eles percebem objetos de modo 

comum? 

Ev. Compreendo isso também. 
118

 

 

 Mais adiante, o filósofo complementa sobre o sentido interior, associando-o à razão: 

 

Ag. E podemos, por acaso, discernir por alguns desses cinco sentidos, o que 

pertence a cada um em particular, e o que lhes seja comum a todos ou a alguns 

dentre eles? 

Ev. De modo algum, pois é por meio de certo sentido interior que nós o 

distinguimos. 

Ag. Não seria talvez pela razão, da qual os animais estão privados? Pois, na minha 

opinião, se nós percebemos essas distinções, e se sabemos que tudo se passa assim, é 

por meio da razão.
119

 

 

A terceira fase pode ser entendida na “ordem do conhecimento intelectivo”. A razão 

humana representa o que há de mais elevado no homem
120

. No entendimento de Agostinho, a 

                                                                                                                                                         

iudicare, cui omnia tria insunt, quam id cui vel unum desit. Nam quod vivit, utique et est, sed non sequitur ut 

etiam intellegat: qualem vitam esse pecoris arbitror. Quod autem est, non utique consequens est ut et vivat et 
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intellegit. (De libero arbítrio, II, 21). SAN AUGUSTÍN (2009). op.cit., pp.271-272. 
118
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razão pode ser entendida como o que há de mais sublime na natureza. Assim, a razão está 

acima de todas as coisas presentes na escala dos seres
121

. E de fato o filósofo aponta 

textualmente: 

 

 Ora, sabemos, entre outras coisas, que não se pode ter a sensação das cores pela 

audição; nem a sensação do som pela vista. E esse conhecimento racional nós não o 

temos pelos olhos, nem pelos ouvidos, e tampouco por esse sentimento interior, do 

qual os animais não estão desprovidos. Por outro lado, não podemos crer que os 

animais conheçam a impossibilidade de sentir, seja a luz pelos ouvidos, seja os sons 

pelos olhos; visto que nós mesmos só o discernimos pela observação racional e pelo 

pensamento. 
122

 

 

As três realidades garantem ao homem não só a existência mas os conhecimentos 

sensível e intelectivo. A observação racional e o pensamento, que atuam como forma de 

discernimento da realidade, são atributos da Criação. 

Agostinho elenca, no capítulo 4, as provas certas e evidentes que conseguiu concluir. 

E associa a razão aos sentidos como forma de reconhecer a realidade criada por Deus. São 

elas: 

 que os sentidos corporais percebem os objetos corporais; 

 que esses mesmos sentidos não podem ter a sensação de si mesmos; 

 que o sentido interior percebe não só os objetos corporais por intermédio dos 

exteriores, mas percebe até mesmo esses sentidos;  

 enfim, que a razão conhece tudo isso e conhece-se a si mesma; 

 visto que todos esses acontecimentos tornam-se objeto da ciência.
123

 

 

Refletindo acerca das três questões
124

 propostas no início do diálogo (capítulo 3), 

Evódio faz uma consideração sobre a primeira questão proposta
125

. E indaga a Agostinho 
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como entender a existência de Deus pela via racional.
126

 Para Agostinho, a verdade é algo que 

transcende a razão. Deus se encontra acima da razão, no reino da verdade. Deus estaria 

situado numa realidade que ultrapassa a razão, e só entendido no âmbito do domínio 

espiritual.
127

 A ideia de Deus é um conhecimento universal e não se separa do espírito 

humano. Definir a existência de Deus é algo contraditório, pois ao mesmo tempo que o 

homem não pode ignorar a existência de Deus, ele não pode conpreendê-la. O Deus 

agostiniano possui uma característica distinta, pois Ele é, ao mesmo tempo, conhecido ao 

ponto do universo não poder ignorá-lo e “se deixa conhecer no tanto que é necessário para 

que o homem deseje possuí-lo e se empenhe em procurá-lo.”
 128

 

Para argumentar sobre a existência de Deus, Agostinho reforça a ideia de que a 

realidade (no caso a realidade de Deus) está acima de todas as coisas, pois ultrapassa o 

entendimento da razão, ou seja, uma realidade superior à razão. Essa ideia é verificada na 

interlocução entre Evódio e o filósofo, onde Agostinho pergunta a seu interlocutor se hesitaria 

em associar a figura de Deus a uma razão superior. Vejamos na obra De libero arbitrio:  

 

Ag. Pois bem! O que dirias se pudéssemos encontrar alguma realidade, cuja 

existência não só se reconhecesse mas também fosse superior a nossa razão? 

Hesitarias, qualquer que fosse essa realidade, afirmar ser ela Deus? 

Ev.Não, de imediato. Se eu pudesse descobrir algo superior à parte mais excelente 

de minha natureza, eu não a chamaria logo de Deus. Porque a mim não agrada 

chamar de Deus aquele a quem minha razão é inferior, mas sim aquele a quem ser 

algum é superior. 
129

 

 

O Criador é identificado como superior à razão, que não se compara a nenhum ser, 

pois está no mais alto patamar dos seres. Diante dessa afirmativa, Agostinho questiona a seu 

interlocutor se hesitaria em chamar de Deus o eterno e o imutável. Para expor melhor seu 

ponto de vista, o filósofo comenta que os corpos são mutáveis. Não só os corpos são mutáveis 

como a razão também é mutável. A ela pode-se atribuir a capacidade de reconhecer o eterno e 

o imutável. Logo, para que possa haver esse conhecimento, a razão tem de reconhecer o 

homem como ser inferior, atestando que o Ser superior é imutável, no caso, Deus. Diante 
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dessa exposição, Evódio confirma que reconheceria a superioridade de Deus. Após a resposta 

do interlocutor, Agostinho comenta que, independentemente de haver ou não ser superior a 

essa realidade, a existência de Deus é evidente. Assim, podemos observar nas palavras do 

filósofo: 

 

Ag. Está entendido. Pois bastar-me-á, então, mostrar a existência de tal realidade 

que, ou bem aceitarás como Deus; ou bem, caso haja ou não algum ser superior a 

essa realidade, será evidente que Deus existe, desde que, com a ajuda desse mesmo 

Deus, eu tiver conseguido demonstrar, como o prometi, a existência de uma 

realidade superior à razão. 
130

 

 

A prova da existência de Deus buscava, além do embasamento da fé, possuir uma 

verificação científica, argumentativa. O filósofo recorre a argumentos clássicos, como o 

consenso universal, a finalidade e a ordem do mundo, a contingência dos seres. Reconhece 

uma adaptação da dialética de Plotino (considerado o “fundador do neoplatonismo
131

”, um 

dos mais influentes filósofos da Antiguidade) para argumentar sobre o caráter superior e 

divino de Deus
132

.  

Para Plotino, as Ideias e a matéria derivam do próprio Uno, “que está acima do ser, do 

pensamento e da vida.” 
133

 O Uno é atividade autoprodutora, causa em sim mesmo. O filósofo 

associa o Uno ao termo Bem, entendendo-se o Uno-Bem como algo acima do ser e da 

inteligência. Embora esse conceito já estivesse presente em Platão, Plotino associa esse “estar 

acima” à infinitude do Uno.
134

 o Uno, enquanto associado ao Bem, foi transferido para a 

teologia católica como único Deus.  

Sobre a existência de Deus, Agostinho conclui que sabemos que Deus existe e sua 

existência se associa à Verdade suprema. Para Agostinho, não existe nome ou atribuição que 

se identifique à figura de Deus. De acordo com o filósofo, o único conhecimento que a alma 

tem de Deus é saber que não sabe, não pode compreendê-lo, pois nosso conhecimento é 
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derivado de criaturas corporais ou espirituais, e tais conhecimentos se aplicam num primeiro 

momento as coisas mutáveis e temporais. Tais conceitos podem ser aplicados a Deus, como as 

Escrituras fazem. Mas não se pode esquecer que nenhum desses conceitos representa Deus 

como Ele é.
 135

 Sobre isso, comenta Gilson  “ao conceber que a verdade é sobre-humana e 

divina em si mesma, o simples facto (sic) de o homem conhecer a verdade prova 

irrefutavelmente a existência de Deus.
136

”. De fato, esta é a opinião de Agostinho: 

 

É porque nada há mais a discutir, no momento, a respeito desse ponto, mas somente 

guardarmos esse ensino com fé inabalável. Deus, pois, existe! Ele é a realidade 

verdadeira e suma, acima de tudo. E eu julgo que essa verdade não somente é objeto 

inabalável de nossa fé, mas que nós chegamos a ela, pela razão, como sendo uma 

verdade certíssima, ainda que sua visão não nos seja muito profunda, pelo 

conhecimento. 
137

 

 

Agostinho deixa claro que Ele está presente em todas as coisas. Sua presença é 

verificada no fato de ter criado todos os seres existentes no universo. Deus, enquanto forma 

eterna e imutável, garante a existência dos seres mutáveis, comparados a “poemas temporais”.  

Conforme se observa na obra De libero arbitrio, 

 

Logo, não duvides que existe uma forma eterna e imutável, em virtude da qual esses 

seres mutáveis não se desfazem, mas antes, com seus movimentos compassados e 

grande variedade de formas, compõe uma espécie de poemas temporais. Esse Ser 

eterno e imutável não está contido nem se difunde por lugares, nem se prolonga e 

varia no correr dos tempos. Mas é por sua Perfeição (Forma) que puderam se formar 

todas as coisas que nos rodeiam, ajustarem-se e serem produzidas conforme os 

números próprios, de acordo com seu gênero no tempo e no espaço. 
138

 

 

Tudo o que não é Deus, ele mesmo, participa de Deus, seja na esfera do conhecimento, 

da existência ou do bem. Afim de estabelecer uma ligação entre Criador e criatura, Agostinho 

sustenta a ideia de que a criatura possui semelhanças com o Criador (chamada de doutrina do 

exemplarismo
139

)
140

. 
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Quanto ao exemplarismo, podemos entender que as coisas que existem no mundo são 

cópias. Platão afirma que as coisas e objetos no mundo são sombras das formas eternas. 

Como já é sabido, o pensamento agostiniano teve grande influência do pensamento grego e 

especialmente de Platão. Diante disso podemos entender de onde se origina a definição de 

exemplarismo em Agostinho. Para o filósofo, Deus criou o mundo graças aos exemplares 

ideais existentes. Assim, o mundo é o reflexo das ideias divinas. “Os seres representam a 

Idéia que Deus tem deles. Antes de existir em sua própria natureza, existem como idéias em 

Deus, e são vida e luz no Verbo”.
141

 

 

4.1.5  Acerca da existência de Deus e da procedência dos bens 

 

No capítulo 18, do Livro II, Evódio fala sobre dois princípios primários
142

 (sobre a 

existência de Deus e que todos os bens procedem de Deus) e sobre a necessidade de tornar 

tais princípios evidentes. A esses dois princípios, Evódio associa os três gêneros (sobre os 

seres existentes, podemos observar: os que têm a inteligência, a vida e a existência; os que 

somente possuem a vida e a existência; como os que possuem somente a existência, onde 

todos esses seres provêm de Deus). Diante disso, questiona se a vontade livre do homem pode 

ser considerada como um bem (que Agostinho define como terceira verdade). Para responder 

ao interlocutor, Agostinho compara o livre-arbítrio à justiça, argumentando que, para que 

possa se fazer o bom uso da vontade livre e da justiça, é necessário agir com retidão. Em 

resposta a Evódio, Agostinho comenta: 

 

Pois parecia a ti, como dizias, que o livre-arbítrio da vontade não devia nos ter sido 

dado, visto que as pessoas servem-se dele para pecar. Eu opunha à tua opinião que 

não podemos agir com retidão a não ser pelo livre-arbítrio da vontade. E afirmava 

que Deus no-lo deu, sobretudo em vista desse bem. Tu me respondeste que a 

vontade livre devia nos ter sido dada do mesmo modo como nos foi dada a justiça, 

da qual ninguém pode se servir a não ser com retidão.
143
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Dessa forma, o filósofo deixa claro que a exposição das duas verdades (da existência 

de Deus e que todos os bens procedem dele) pode ser admitida através da fé inabalável. A 

terceira verdade (a vontade livre pode ser considerada um bem) é confirmada por Agostinho, 

ao afirmar que a vontade livre pode conduzir ao bem, diante da possibilidade de escolher 

entre o bem e o mal. Uma das maiores preocupações de Agostinho era justificar a vontade 

livre como uma ação que conduz ao bem, desfazendo a associação entre vontade livre e a 

possibilidade da escolha do mal.
 144

 A possibilidade do abuso da liberdade não implica que a 

vontade livre deixe de ser um bem em si, assim como o mau uso que se possa fazer dos seres 

corporais não impede que os corpos sejam um bem em si mesmos.  

 

4.1.5.1 Vontade livre enquanto bem 

 

A vontade livre, dada ao homem por Deus, representa a possibilidade de se viver na 

retidão. Ela é um bem, um dom de Deus. E se torna necessário ao homem coordenar de 

maneira adequada essa vontade livre para que não ocorram os abusos. A decisão livre do 

homem supõe uma tradição bíblica, pelo qual o homem é capaz de tomar decisões livres, 

utiliza do poder de opção, mas não se esquece da responsabilidade, ligada ao primeiro pecado 

relatado no livro do Gênesis. Assim, as escolhas humanas são entendidas como contraditórias, 

optar pela bênção ou a maldição, a vida ou a morte.
 145

,  

Sobre a vontade livre, Agostinho comenta ser um bem médio que adere ao Bem 

imutável. Não é um bem privativo, e, ao associar a vontade ao Sumo Bem (também entendido 

como Verdade), o homem tem a possibilidade da vida feliz. A vida feliz é plenamente 

possível a partir do momento em que adere à Verdade, à Sabedoria. O conformar humano às 

regras imutáveis (entendidas nas virtudes as quais o homem se propôs imitar), baseado na 

Verdade e Sabedoria, faz com que seja feliz. Vejamos nas palavras de Agostinho: 

 

Consequentemente, quando a vontade – esse bem médio- adere ao Bem imutável, o 

qual pertence a a todos em comum, e não é privativo de ninguém, do mesmo modo 

que aquela Verdade da qual temos dito tantas coisas, sem nada termos podido falar 

dignamente- quando a vontade adere ao Sumo Bem, então o homem possui a vida 

feliz.
146
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A vontade, enquanto bem médio, é comum a toda criatura. Garante a felicidade ao 

homem, pois é a vontade que adere ao Sumo bem, do qual deriva toda a bonança. 

 

4.1.6 Virtudes  

 

Agostinho, no Livro I, capítulo 13, concilia a boa vontade ao exercício das virtudes 

(prudência, força, temperança e justiça
147

). As virtudes, denominadas “virtudes cardeais” 

agostinianas, também podem ser entendidas como“ virtudes morais”. Possuem princípio 

norteador ou estão fundadas na“ Verdadeira Piedade”, uma aplicação da “Verdadeira 

Caridade”
148

. Agostinho fez uma reapropriação das “quatro virtudes gregas”, e as transformou 

em “virtudes morais cristãs” em que a “Verdadeira Caridade” ou “Verdadeira Piedade” são os 

princípios norteadores
149

. 

  Ainda sobre a definição de virtudes, podemos destacar  que “as quatro virtudes 

fundamentais (cardeais)” já estavam presentes no pensamento pitagórico. Platão associa “as 

virtudes fundamentais” à conduta racional. Aristóteles, em Ética a Nicômaco, estabelece mais 

precisamente o conceito de virtude, onde possui a estrutura de doutrina das virtudes, embora 

não estivesse subdividido nas “quatro virtudes cardeais”. Posteriormente, Santo Ambrósio 

“expressou por primeiro a ideia de que Cristo é o fundamento das virtudes cardeais”. São 

Jerônimo fala que as virtudes se comparam “a uma quadriga
150

 que leva direto a Cristo, o 

cocheiro fiel”.
151

 

 Santo Agostinho, por sua vez, associa as virtudes aos deveres humanos, obedecendo a 

uma série lógica. De acordo com o filósofo, as virtudes auxiliam o homem a viver de acordo 

com a boa vontade. Assim, o homem se torna feliz ou infeliz de acordo com a observância e 

conduta baseada na boa vontade, orientada pelas virtudes. Vejamos no De libero arbitrio: 
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Ag. Portanto, se por nossa boa vontade amamos e abraçamos essa mesma boa 

vontade, preferindo-a a todas as outras coisas, cuja conservação não depende de 

nosso querer, a conseqüência será, como nos indica a razão, que nossa alma esteja 

dotada de todas aquelas virtudes cuja posse constitui precisamente a vida conforme a 

retidão e a honestidade. De onde se segue esta conclusão: todo aquele que quer viver 

conforme a retidão e honestidade, se quiser pôr esse bem acima de todos os bens 

passageiros da vida, realiza conquista tão grande, com tanta facilidade que, para ele, 

o querer e o possuir serão um só e o mesmo ato. 
152

 

 

A felicidade está associada à capacidade do homem de desprezar o que acredita ser 

bom, deixando que a boa vontade guie suas decisões. Logo, ser guiado pela boa vontade faz 

com que o homem viva conforme a retidão e a honestidade. 

 

4.1.6.1 As Virtudes e os Bens 

 

No capítulo 19 do Livro II, Agostinho retoma seus comentários sobre as virtudes
153

 

(tratadas no capítulo 13 do livro I). Segundo Agostinho, dentre os bens , a justiça representa o 

maior dos bens e todos os bens derivam de Deus.  

Continuando a argumentação, o filósofo faz uma distinção entre o que seriam os bens 

mínimos e os bens médios. As virtudes representam os grandes bens, as forças do espírito os 

bens médios e os corpos, bens mínimos Nas palavras de Agostinho, 

 

Portanto, as virtudes pelas quais as pessoas vivem honestamente pertecem à 

categoria de grandes bens. As diversas espécies de corpos sem os quais pode-se 

viver com honestidade, contam-se entre os bens mínimos, e por sua vez, as forças do 

espírito, sem as quais não se pode viver de modo honesto, são os bens médios.
154

 

 

Segundo Agostinho, ninguém faz mau uso das virtudes. O motivo pelo qual não se faz 

mau uso das virtudes está associado à capacidade de entender que se deve fazer um bom uso 

das mesmas. Quanto aos bens médios e os inferiores, podem ser utilizados de forma boa ou 

não. Entre os graus de bem, a liberdade ocupa o grau médio. De acordo com o filósofo, Deus 
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deixou à nossa disposição os três tipos de bens (grandes, médios e inferiores). Isso porque é  

por esses bens que ele deve ser glorificado. Vejamos na obra De libero arbitrio: 

 

Assim Deus, na superabundância e na grandeza de sua bondade, pôs à nossa 

disposição não somente grandes bens, mas também bens médios e outros inferiores. 

Essa bondade divina deve ser glorificada de preferência pelos grandes bens doados, 

mas do que os médios. Da mesma forma, mais pelos bens médios do que pelos 

pequenos. Todavia, por todos eles, Deus deve ser glorificado. Por isso é melhor do 

que se eles não nos tivessem sido concedidos.
155

 

 

Para o filósofo, existe, portanto, uma ligação entre a vida feliz e a adesão ao Bem
156

, o 

bem imutável. A partir do momento em que o homem adere ao Bem, ele se torna privativo, 

configurando-se como o principal de todos os bens.  A conformação do espírito às regras 

imutáveis, mantendo uma vida incorruptível, guiando-se pela Verdade e Sabedoria (que são 

comuns a todos) conduz o bem viver humano. As virtudes (prudência, temperança, justiça e 

força) servem como guia para a boa conduta do homem. Logo, a observância das regras 

imutáveis (guiada pelas virtudes) faz com que a Criação esteja em conformidade com uma 

vida incorruptível. Essa conformidade se efetiva na imitação das virtudes, que conduz ao 

caminho do bem e norteia a conduta humana.  

Podemos associar essa imitação/observação, comentada por Agostinho no De libero 

arbitrio como “bondade objetiva das criaturas”. Essa bondade seria entendida nos parâmetros 

platônicos, pois imaginavam para cada coisa um modelo a ser imitado. O homem ideal (kalos-

kagathos) possuía todas as qualidades morais, estéticas e sociais. Por possuir tais 

características se tornava útil e agradável.
 157

 Dentro da filosofia agostiniana, o modelo a ser 

observado é o modelo das virtudes, da vida virtuosa. O cumprimento e a observância das 

virtudes fazem com que a criatura esteja mais perto do Criador, que representa, entre os Seus 

vários atributos, a Bondade. Embora a criatura seja imperfeita, ela busca a proximidade com o 

Criador. A vontade condiciona as ações humanas nessa busca, nesse movimento para Deus, 

almejando o que é bom, correto. 

Em contrapartida, quando a vontade se afasta do Bem, acaba por pecar, pois está 

voltada para seu próprio bem particular. De acordo com o filósofo, os bens desejados ou a 
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vontade livre não são maus. O mal, na realidade, é a aversão ao Bem  para se converter aos 

bens transitórios.  

Com o objetivo de manter a discussão sobre a vontade e o Bem, Agostinho comenta de 

onde vem o impulso que leva a vontade a se afastar do Bem. Esse impulso, por sua vez, 

constitui o pecado. Diante disso, o filósofo pergunta se esse movimento que conduz ao pecado 

tem Deus como autor. Nas palavras de Agostinho, 

 

Ora, todo bem procede de Deus. Não há, de fato, realidade alguma que não proceda 

de Deus. Considera, agora, de onde pode proceder aquele movimento de aversão que 

nós reconhecemos constituir o pecado- sendo ele movimento defeituoso, e todo 

defeito vindo do não-ser, não duvides de afirmar, sem hesitação, que ele não procede 

de Deus.
158

 

 

No entendimento de Agostinho, esse movimento que conduz ao pecado não provém de 

Deus. Embora tudo proceda de Deus, o fato de o homem se afastar do que é bom, do que 

conduz ao Bem, representa um movimento voluntário.  E nesse movimento voluntário está 

situado o pecado. 

No capítulo 1 do livro III, Evódio começa a interlocução falando que a vontade 

representa um dom de Deus e que foi algo positivo nos ter sido dada. Diante disso, questiona 

a Agostinho sobre qual razão levaria essa mesma vontade a se afastar do Bem, o bem 

universal e imutável, para se voltar às inclinações particulares. Para Evódio, existe uma 

inclinação da vontade para os bens inferiores (mutáveis). Essa inclinação, natural sobre o 

ponto de vista do interlocutor, representa um domínio da natureza e da necessidade do 

homem. Conforme esclarece Evódio, 

 

Ev. O seguinte: uma vez que a vontade nos foi dada de tal forma que essa inclinação 

aos bens inferiores lhe seja natural, então ela tem necessariamente de se voltar para 

tais bens. Ora, não se pode descobrir culpa alguma onde a necessidade e a natureza 

dominam.
159

 

  

Em observação ao que foi dito pelo seu interlocutor, Agostinho comenta que, se de 

fato existe um movimento que se volta para os bens mutáveis, seja vindo da natureza ou da 

necessidade (como diz Evódio), ele não pode ser culpável. O filósofo reforça que a vontade 
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não nos foi dada para se voltar aos bens mutáveis. E questiona a quem pertence o movimento 

que deve ser culpável. Evódio define que a alma possui um movimento, mas não sabe definir 

o que ocasiona o movimento da alma. 

Esse movimento, que Evódio desconhece a autoria, segundo Agostinho, pode ser 

atribuído à vontade. O filósofo complementa que esse movimento não é natural, pois a 

vontade livre representa uma opção, pode-se optar pelo abandono dos bens superiores em 

função dos bens inferiores. A vontade livre faz com a alma se desvie do bem imutável para os 

bens mutáveis. Podemos observar tais considerações na interlocução entre Agostinho e 

Evódio, quando este exemplifica esse movimento com o movimento da pedra: 

 

Ag. Negas, portanto, que o movimento pelo qual uma pedra é movida pertence à 

mesma pedra? Pois não falo, é claro, daquele que ela recebe de alguma força 

estranha,como, por exemplo, quando é lançada ao ar. Mas sim daquele outro 

movimento pela qual ela volta para a terra em virtude de seu próprio peso e aí cai. 

Ev. Não nego, é verdade, que o movimento pelo qual a pedra é impelida, como 

dizes, e cai para baixo, não lhe pertença; mas isso lhe é natural. Se a alma possuir 

dessa forma seu movimento para as coisas inferiores, evidentemente, este também 

lhe será natural, e não se poderá censurar, com razão, o fato de ela seguir um 

movimento próprio à sua natureza. Porque, mesmo se ela seguisse para sua própria 

perda, seria constrangida pela necessidade da natureza. Assim, pois, se não 

hesitamos de declarar culpável esse movimento da alma, para isso é preciso que 

neguemos absolutamente que lhe seja natural. Por conseguinte, tal movimento não 

se assemelha àquele que move a pedra que cai naturalmente.
160

 

 

Comparando o movimento da pedra ao movimento da alma, Evódio demonstra o 

porquê de o movimento da alma não ser natural.  Para o interlocutor de Agostinho, o 

movimento da pedra é natural (só resta à pedra, quando impelida, cair para baixo) e o da alma, 

voluntário (por vontade a alma se afasta do que é bom, conduz a Deus). 

A próxima questão a ser respondida consiste em saber de onde provém o movimento 

que desvia a vontade do bem imutável para os bens mutáveis. Evódio conclui que o 

movimento é voluntário e se questiona das razões que levariam o homem a não observar e não 

buscar os bens eternos. 
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4.1.7 Números e sabedoria 

 

Ainda tendo como objetivo principal provar a existência de Deus a Evódio, Agostinho 

avança mais um pouco em sua argumentação. Para Agostinho, a razão ocupa um posto 

elevado, pois na escala dos seres não há quem esteja acima da razão. Acrescenta o filósofo 

que existem verdades que estão acima da razão, ou seja, os números e a sabedoria. Os 

números e a sabedoria representam verdades únicas e imutáveis, demonstram que existe uma 

verdade suprema e indubitável, das quais provêm todas as verdades. Seria muita imprudência 

dizer que a sabedoria provém do número. A sabedoria (a qual Agostinho associa aos termos 

indubitável, certa e secreta), num primeiro momento, aparece mais rara que a ciência dos 

números, na forma de natureza superior. O poder que se estende com força de uma 

extremidade a outra do mundo pode ser entendido como o número e aquela que ordena tudo é 

a sabedoria
161

. 

Agostinho comenta, no De libero arbitrio, que Deus conferiu o número a todas as 

criaturas, independentemente do grau onde se encontram. Já a sabedoria foi dada unicamente 

às almas racionais. Vejamos nas palavras de Agostinho: 

 

Ag. Mas por que Deus deu o número a todos os seres, até mesmo aos menores e 

àqueles que se encontram no limite das coisas? Pois os corpos também possuem 

seus números, ainda que estejam no último grau na escada dos seres. Ao contrário, 

Deus não deu a sabedoria aos corpos, nem a todos os seres vivos, mas somente às 

almas racionais.
162 

 

Para o filósofo, a verdade dos números existe fora do mundo sensível, e, por essa 

razão, o homem consegue identificar e atribuir a verdade dos números às coisas sensíveis. 

 

4.1.8 Liberdade 

 

No capítulo 14 do livro II, Agostinho fala sobre a liberdade. Para o filósofo, nossa 

liberdade estaria submetia a uma Verdade, atribuída a Deus, da qual deriva o livre-arbítrio. 

Conforme nos expõe o filósofo,            
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Ag. Eis no que consiste nossa liberdade: estarmos submetidos a essa Verdade. É ela 

o nosso Deus mesmo, o qual nos liberta da morte, isto é, da condição do pecado. 

Pois a própria Verdade que se fez homem, conversando com os homens, disse 

àqueles que nela acreditavam:” Se permanecerdes na minha palavra sereis, em 

verdade, meus discípulos e conhecereis a verdade e a verdade vos libertará” (Jo, 8, 

31.32). com efeito, nossa alma de nada goza com liberdade se não gozar com 

segurança . 
163

 

 

O livre-arbítrio e suas boas ações são fruto da graça divina. A liberdade do homem 

está associada ao optar pela proximidade de Deus. Assim a verdadeira liberdade está em 

poder escolher entre o bem e o mal e mesmo assim voltar-se para o bem e renunciar ao mal
164

. 

Logo, como conclusão do Livro II, o filósofo estabelece que o mal reside no fato de o homem 

fazer o uso incorreto da vontade, uma deficiência do livre-arbítrio. 

 

4.1.9 Sobre a perfeição e os seres criados 

 

No capítulo 17 do Livro II, Agostinho desenvolve a temática do princípio de 

perfeição. Segundo ele, o ser mutável também é susceptível à perfeição. A característica da 

mutabilidade é atribuída ao homem. Por mais imperfeita que a matéria seja, mesmo 

subsistindo uma forma rudimentar, permanece um começo de bem, que poderá 

progressivamente ser conduzida à perfeição
165

. “Perfectível” é a denominação dada por 

Agostinho ao que pode ser mudado. Nas palavras de Agostinho, 

 

Todo ser mutável é necessariamente também susceptível de perfeição (formabilis 

est). Pois assim como denominamos mutável o que pode ser mudado, do mesmo 

modo chamamos perfectível o que pode receber uma perfeição.
166

 

 

Como conclusão, Agostinho elenca três gêneros de seres (seres que têm a existência 

mas não a vida; seres que possuem vida e existência mas não possuem inteligência e por 

último seres que têm existência, vida e inteligência). O filósofo utiliza duas palavras para 
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resumir e designar os três gêneros: corpo e vida. Acrescenta que esses dois princípios estão 

associados à criatura. Quanto ao Criador, fica clara Sua imutabilidade e eficiência diante da 

criatura, que é perfectível.  Como explica Agostinho, 

 

Esses três gêneros de seres, com efeito, podem ainda ser designados simplesmente 

por dois nomes: corpo e vida. Pois esse termo “vida” convém muito bem, seja aos 

seres não tendo senão a vida sem inteligência, tais os animais; seja aos que possuem 

inteligência, como os homens. 

Ora, esses dois princípios, a saber: o corpo e a vida, são evidentemente tomados aqui 

enquanto pertencentes às criaturas (porque o Criador também possui vida e essa ao 

supremo grau). Ora, aquelas duas criaturas, o corpo e a vida, sendo perfectíveis, 

como dissemos acima, e podendo recair no nada pela perda total de suas perfeições, 

mostram-nos bastante que elas tiram sua existência daquela Perfeição, que é sempre 

idêntica a si mesma. É porque todos os bens, sejam eles quais forem, do maior ao 

menor, não podem proceder senão de Deus.
167

 

 

A perfeição do Criador faz com que todos os bens,  que se situam do maior ao menor, 

procedem de Deus. Corpo e vida são perfectíveis, derivam da Perfeição que se identifica na 

figura divina. 

 

4.1.10 Sobre o pecado 

 

 O pecado (associado às paixões) está ligado ao livre-arbítrio, enquanto vontade do 

próprio homem. Pode-se entender que o mal se “radica na indiferença, numa flexibilidade 

própria do homem criado do nada.” A indeterminação do homem faz com que peque, por 

ignorância, por causa da sedução, pelo predomínio da vontade natural. Peca por fraqueza, 

indo de oposição ao bonum commune (que guia o homem para Deus). O pecar humano está 

compreendido em pecar contra a lei moral ou contra Deus
168

. 

Como conclusão do Livro I, no capítulo 16, Agostinho afirma que o pecado (em sua 

essência) está associado ao livre-arbítrio. Cumpre lembrar que Agostinho se utiliza da 
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dialética
169

 filosófica clássica para sua argumentação, argumentação influenciada pela leitura 

de autores clássicos como Cícero e Plotino. 

4.1.10.1 Pecado e presciência divina 

 

Dando continuidade à interlocução, no capítulo 2 do Livro III, surge a questão da 

presciência divina e o pecado. A dúvida de Evódio consiste na finalidade de existir uma 

vontade livre, já que Deus tem o conhecimento de todas as coisas.  Para responder à dúvida, 

no capítulo 3, Agostinho questiona acerca da contradição e repugnância que reside no fato de 

Deus ter o conhecimento prévio de nossas ações e acabamos por pecar por livre vontade. 

Continuando a argumentação, Agostinho pergunta ao interlocutor se ele acredita que a ordem 

dos acontecimentos está em conformidade com a presciência divina e não de modo 

voluntário, e o mesmo concorda que os acontecimentos estão em conformidade com a 

presciência. Ao questionar Evódio sobre a felicidade (ser feliz), o interlocutor responde que, 

se pudesse, seria feliz naquele exato momento. Diante dessa resposta, Agostinho estabelece à 

Evódio a vontade como diferencial. Embora Deus saiba com antecedência a respeito de 

nossas vontades futuras, a vontade livre humana prevalece. Assim comenta Agostinho, no De 

libero arbitrio: 

 

É porque, ainda que Deus preveja nossas vontades futuras, não se segue que não 

queiramos algo sem vontade livre. Pois, ao dizer, a respeito da felicidade, que tu não 

te tornas feliz por ti mesmo, disseste isso como se talvez o tivesse negado. Ora, o 

que eu disse foi: quando chegares a ser feliz, tu não o serás contra a tua vontade, 

mas sim querendo-o livremente. Pois se Deus prevê tua felicidade futura, e nada te 

pode acontecer senão o que ele previu, visto que, caso contrário não existiria 

presciência. Todavia, não estamos obrigados a admitir a opinião, totalmente absurda 

e muito afastada da verdade, que tu poderás ser feliz sem o querer.
170
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Afim de complementar a argumentação, o filósofo explica que existe um ato de 

vontade livre, uma vez que Deus prevê esse ato livre com antecedência. O ato se torna 

voluntário, pois está baseado na nossa vontade. Assim, a presciência divina não inibe o 

homem de agir de acordo com a vontade, que é livre e nos foi dada por Deus. 

Ainda sobre a questão da presciência divina, Evódio indaga a Agostinho como não 

atribuir ao Criador o que acontece as suas criaturas, visto que Deus tem o conhecimento dos 

acontecimentos futuros. Agostinho responde ao interlocutor que não há contradição em saber 

o que o outro fará, em função da sua própria vontade, por presciência. Dessa forma, Deus, 

sem forçar ninguém a pecar, prevê os que irão pecar por vontade própria. E, diante do fato de 

pecarem por vontade própria, são punidos pelos seus atos. Deus consegue prever as ações 

humanas, mas não interfere nas mesmas. Em virtude disso, pune os atos maus, que 

representam a corrupção do que ele criou. Existe uma diferença entre saber o futuro e 

interferir no futuro. Deus sabe de antemão sobre a natureza dos acontecimentos e não interfere 

nos mesmos, pois o pecado é cometido de forma voluntária e, por ser voluntário e do 

conhecimento divino, é julgado e não fica impune, pois ele nada ignora dos acontecimentos 

futuros. 

Para o filósofo, não se pode atribuir a Deus o que acontece com as criaturas, atribuir a 

ele a causa do pecado, reforçando mais uma vez que a vontade livre humana é a responsável 

por suas ações. Vejamos o que Agostinho comenta: 

 

Nessas condições, as pessoas afastam-se muito da verdade, ao supor que têm direito 

de atribuir ao Criador os pecados das criaturas, dizendo que aquilo que Deus previu 

como futuro deva acontecer necessariamente. Longe da verdade também estavas tu, 

(ó Evódio), ao dizeres que não compreendias como não atribuir ao Criador o que em 

sua criatura acontece necessariamente. Eu, pelo contrário, não encontro, e mesmo 

certifico de que não existe, nem pode existir, meio de atribuir a Deus o que nas 

criaturas acontece necessariamente. Ao contrário, que tudo se realiza de tal forma 

que sempre fica intacta a vontade livre do pecador.
171

 

 

Embora Deus tenha o conhecimento do futuro, não interfere na vida da criatura. Caso 

o fizesse, anularia a vontade livre, a liberdade de escolha. A questão que envolve presciência 

e pecado será futuramente questionada pelos pelagianos, colocando em cheque questões como 

o livre-arbítrio e o pecado.  
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4.1.10.2 A natureza da alma e sua relação com o pecado 

 

Mais adiante, no capítulo 9 do Livro III, o filósofo comenta sobre a diversidade 

existente nas almas. Existe a necessidade da existência dessas almas, que se tornam infelizes 

por terem aderido ao pecado. As almas, mesmo na condição de pecadoras, são necessárias à 

perfeição do universo. Todas as coisas vêm de Deus e conduzem a ele. Assim, o mundo se 

encontra regido por regras e medidas harmoniosas. Embora o pecado represente um desvio, 

não apresenta ameaça ao equilíbrio do universo. 
172

  Agostinho comenta que o pecado 

voluntário leva a um estado acidental de desordem vergonhosa, que é precedido por um 

estado penal, para que a ordem do universo se mantenha.  Essa penalidade sofrida pela alma 

contribui, dessa maneira, para a perfeição do universo. A penalidade do pecado original é 

identificada na mortalidade do corpo.  

Complementa Agostinho que são duas as fontes do pecado: a primeira, entendida no 

pensamento espontâneo (pecar por si mesmo sem ser induzido por ninguém ao ato de pecar) e 

segunda pode ser entendida no ato de persuadir outra pessoa a pecar. Em ambos os casos, o 

pecado é voluntário. Para o filósofo, representa forma grave de pecado pecar por si mesmo e 

persuadir alguém a pecar, seja por inveja ou dolo. 

Embora a criatura seja suscetível ao pecado e imperfeita, Agostinho, no capítulo 12, 

comenta sobre a beleza da Criação. Para o filósofo, toda natureza (natura) é boa. Assim, a 

natureza pode ser incorruptível (quando a corrupção não consegue modificá-la), ou 

corruptível (quando a corrupção a modifica). Logo, a natureza na condição corruptível perde a 

sua perfeição, se afasta do que é bom. 

Em Agostinho, a denominação “natureza” está associada à palavra “substância”. 

Diante disso, para o filósofo, toda a sustância é ou procede de Deus, tudo o que é bom é ou 

procede de Deus. Conforme se observa na obra De libero arbitrio:  

 

Denomino “natureza” o que habitualmente se designa pela palavra “substância”. 

Consequentemente, posso dizer, que toda a substância é Deus ou procede de Deus, e 

assim tudo que é bom é Deus ou procede de Deus.
173

 

 

Sobre a Criação, Agostinho diz que toda a natureza racional, criada com o livre-

arbítrio da vontade, é digna de louvor. Juntamente com a natureza racional, a criatura deve ser 
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louvada. O não querer gozar do Bem supremo e imutável (Criador) representa a reprovação da 

criatura.  Essa reprovação está situada no fato de a criatura se afastar do Criador. Mais 

adiante, o filósofo comenta que o defeito ou vício é reprovado pelo fato de ser contrário à 

natureza. O vício está em oposição à natureza do ser, sendo reprovado por Agostinho. Em 

conformidade com as palavras de Agostinho:  

 

É porque se conclui que em todas as coisas não se reprova a não ser o vício e este 

não vem a ser constituído vício, senão em oposição à natureza do ser onde se 

encontra. E não se pode reprovar com justeza o vício de coisa alguma, a não ser que 

se louve a natureza dessa mesma coisa.
174

 

 

Para o filósofo, uma natureza só poderá corromper a outra se essa segunda possuir 

algo de corruptível.  A corrupção é feita em virtude de a alma aderir aos vícios, o que facilita 

a sua corrupção. Segundo Agostinho, se uma natureza for mais forte que a outra, que será 

influenciada, será corrompida, caso queira. Será corrompida pelo próprio vício. Caso se trate 

de ambas naturezas de igual força, só será corrompida se assim o quiser. Agora, se a natureza 

mais forte corrompe a mais fraca, essa corrupção se dá pelo vício de ambas as naturezas, 

paixões ou influência do vício da mais forte. De acordo com Agostinho, o vício pode ser 

entendido como o que é digno de reprovação (vituperatio). A vituperação está associada à 

ordem própria das coisas mutáveis, sujeitas umas as outras, conforme as leis que regem o 

universo, conforme vemos no De libero arbitrio: 

 

Por vezes, a vituperação é em vista de guardar a ordem própria das coisas mutáveis, 

que estão sujeitas umas às outras conforme as leis cheias de sabedoria muito 

adequadas, as quais regem o universo, segundo o grau de força dado a cada um.
175

 

 

Dando continuidade ao diálogo, Agostinho comenta sobre a necessidade de reconhecer 

a situação da natureza, que é pecadora e está em dívida com o Criador.  O pagamento dessa 

dívida está associado a fazer uso da justiça, devolver a Deus o que se deve. De acordo com as 

leis do Criador, a alma possui uma dívida e essa dívida deve ser paga.  Para o filósofo, existe 

a necessidade de os seres que receberam a capacidade de querer, buscarem progredir. Torna-

se culpado a partir do momento em que não faz o que é correto, não busca ser (no sentido de 
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que, em virtude da imperfeição, busca, através da vontade livre, do querer, se aproximar do 

Criador, pois só Deus é, imutável e perfeito). E termina concluindo que a vontade livre é a 

causa do pecado humano. O ser se torna pecador a partir do momento que se afasta do 

Criador, um afastamento voluntário, que conduz ao pecado. 

Retomando o diálogo, Evódio questiona Agostinho sobre qual seria a causa 

determinante para que haja o pecado. O interlocutor comenta que existem três grupos de 

criaturas: as que nunca querem pecar, as que não querem abandonar o pecado e por último as 

que alternam a vontade entre pecar e não pecar. Dessa forma, Evódio pergunta qual seria a 

causa da divisão da vontade entre as criaturas, uma vez que o pecado está ligado à vontade 

livre. Agostinho responde que a origem de todos os males é a cobiça, querer aquilo que vai 

além da necessidade de cada natureza. A cobiça, segundo o filósofo, está associada a tudo o 

que alguém possa querer e está além da sua necessidade, além do que lhe é suficiente. Essa 

forma de cobiça é denominada por Agostinho como cupidez, uma vontade desregrada 

(ímproba). 

 

4.1.10.2.1 A alma e o pecado original  

 

Ainda sobre o pecado, o filósofo comenta, no capítulo 18, a existência de penalidades 

para a alma pecadora: a ignorância e a dificuldade.  A ignorância conduz ao erro, enquanto a 

dificuldade leva ao tormento que aflige a alma pecadora. Deus não criou o homem num 

estado de ignorância e dificuldade. Os primeiros seres criados por Deus possuíam a sabedoria, 

a retidão do livre-arbítrio, a imortalidade e a graça santificante
176

. Esses dons, de acordo com 

Agostinho, fazem parte da natureza humana. Essa mesma natureza humana foi modificada 

pelo pecado original, uma natureza que, num primeiro momento, era boa, se inclina para o 

mal. O pecado original foi um pecado de soberba, o primeiro desvio da vontade. Logo, a 

dificuldade e a ignorância são os reflexos de o homem ser portador do pecado original, 

herdado dos nossos primeiros pais. A vontade livre para agir bem está associada àquela 

vontade com a qual o homem foi criado
177

. Por isso nos diz Agostinho: 

 

Na verdade, tais são as duas penalidades para toda a alma pecadora: a ignorância e a 

dificuldade. Da ignorância, provém o vexame do erro; e da dificuldade, o tormento 

que aflige. 
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Ora, aprovar o falso como se fosse verdade, e assim enganar-se sem o querer, 

tornando-se incapaz de se abster de atos libidinosos, em consequência das 

resistências e dos dolosos tormentos dos vínculos carnais- essa não é a natureza 

primitiva do homem, mas sim o seu castigo depois de ter sido condenado.  

Mas quando falamos de vontade livre para agir bem, evidentemente falamos daquela 

vontade com a qual o homem foi criado. 
178

 

 

Sob o ponto de vista de Agostinho, denomina-se pecado as más ações que cometemos 

por ignorância e as ações boas que deixamos de praticar, apesar de possuirmos a boa vontade. 

O pecado está associado ao ato voluntário livre, cometido conscientemente, e também está 

associado ao pecado original, herdado como forma de castigo pela falta cometida por Adão e 

Eva no jardim do Éden. O filósofo associa o pecado à infelicidade, que levou os primeiros 

homens a perderem a felicidade em função de terem se precipitado no erro. Mas a 

fecundidade dos mesmos não foi perdida. Dessa forma, a sua descendência, carnal e mortal, 

traz em si a marca do pecado original. 

A ignorância e a dificuldade das almas (descendentes dos primeiros homens) deverão 

contribuir para o progresso e estímulo a perfeição. A essa alma é dada a oportunidade de 

alcançar a Sabedoria e o repouso, mediante aos esforços realizados, conforme se observa em 

Agostinho: 

 

Se assim é, a ignorância e a dificuldade dessas almas, no momento de nascer, não 

serão para elas o castigo do pecado- mas sim um estímulo ao progresso
179

 e um 

início de perfeição. Pois não é pouca coisa, antes mesmo de qualquer boa obra 

meritória, ter a alma recebido a capacidade de um julgamento natural, por meio do 

qual prefere a sabedoria ao erro e o repouso à dificuldade. Assim, pode ela chegar à 

Sabedoria e repouso, não por seu nascimento, mas pela constância dos seus 

esforços.
180

 

 

Agostinho, no capítulo 24, retoma a questão sobre o primeiro pecado, analisando a 

primeira criatura e buscando entender em qual estado foi criada. A dúvida está no fato de o 

primeiro homem, possuidor da Sabedoria (um atributo de Deus), possa ter sido seduzido. De 
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acordo com o filósofo, a natureza humana nasce em um estado intermediário, nem em 

estultice, nem em sabedoria. Ao primeiro homem foi dada a possibilidade de escolher ser 

sábio, elevar-se à sabedoria de que ainda não desfrutava. A razão torna o homem capaz de 

receber um preceito e executar o que foi prescrito. Entender o preceito está associado a 

possibilidade de pecar, pois o homem pode não se sujeitar a aceitar o preceito ou não observá-

lo, após ter aceito o mesmo. A superioridade do homem está na capacidade de receber um 

preceito. Já o pecado está no fato de o homem negligenciar o preceito (regra). Assim, a causa 

do primeiro pecado está no fato de o primeiro homem ter negligenciado o preceito divino. 

Essa negligência foi um ato livre e devidamente punido por Deus. Complementa Agostinho 

que o primeiro homem se afastou de Deus por insensatez. A sabedoria e a insensatez se 

realizam de maneira voluntária.  

Para o filósofo, existe um termo intermediário entre a sabedoria e a insensatez. Esse 

termo intermediário que possibilita a escolha entre o infortúnio e a felicidade se associa à 

vontade. No Paraíso havia a possibilidade de optar por dois caminhos: um caminho que tendia 

ao lado superior (o preceito divino) e outro vindo do lado inferior (a sugestão da serpente). O 

orgulho (representado na figura do demônio), associado à inveja fizeram com que o homem 

pecasse. Para concluir sobre a questão do pecado do primeiro homem, Agostinho comenta que 

o Senhor, em sua humildade e com a proposta da vida eviterna, envia Cristo como redentor 

dos pecados humanos, guiando para a contemplação do Bem supremo. A respeito do pecado e 

da Redenção, Agostinho deixa claro: 

 

 Visto que o demônio apresentou-se ao homem como exemplo de orgulho, o Senhor 

apresentou-se a nós com a promessa de vida eterna. Em seu amor infinito, Deus quis 

que resgatados pelo sangue de Cristo, derramado após trabalhos e sofrimentos 

inexprimíveis, nós nos uníssemos a nosso Libertador, com uma caridade ardente, 

para deixar-nos arrebatar até ele, por luzes tão brilhantes, que a vista de realidade 

inferior alguma possa nos afastar da contemplação do Bem supremo.
181

 

 

No capítulo 21, o filósofo procura abordar sobre a origem da alma. A origem da alma 

representou uma grande incerteza para Agostinho. Para ele a questão representa um mistério 

profundo. Ele está certo de que a alma foi criada por Deus do nada (como todas as 

substâncias) e não pode ser entendida como um fragmento desligado da substância divina. 

Assim, se a alma fosse uma parte de Deus seria imutável e incorruptível. A natureza da alma é 
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instável e isso faz com que a alma não possa ser enquadrada como parte de Deus. Contudo, a 

explicação mais lógica, que satisfaz o questionamento agostiniano, está no fato de a alma ser 

uma criatura. Logo, sua origem, como as outras, está baseada na bondade divina, que a criou 

do nada
182

. 

Agostinho possui quatro opiniões sobre a origem da alma: provém de uma só, 

transmitida por geração; a cada nascimento humano uma alma é criada; as almas já existentes 

em qualquer outro lugar são enviadas por Deus aos corpos daqueles que nasceram e, por 

último, as almas descem por vontade própria para os corpos dos que nascem. Sobre a 

incerteza acerca da criação da alma, comenta Agostinho: 

 

Ao falar assim, essas palavras não devem fazer crer a ninguém que queiramos 

impedir aos pesquisadores competentes de examinar, conforme as Escrituras 

divinamente inspiradas, se a alma provém uma de outra, por geração; ou se são elas 

criadas uma a uma, em cada corpo que vivifica; ou ainda se elas são enviadas de 

algum lugar, por ordem divina, para animar os corpos; ou, enfim, se elas 

introduzem-se nele por própria vontade (cf.III, 21,59) 
183

. 

 

Dando continuidade à argumentação, o filósofo comenta que é mais importante saber 

sobre o nosso destino do que nos preocupar com nossa origem. Assim comenta Agostinho no 

De libero arbitrio: 

 

De igual maneira, se não me recordo mais do início de minha vida, não se seguirá 

daí, para mim, inconveniente algum. De modo semelhante, não haveria utilidade 

nenhuma para mim em me lembrar ou conjecturar de que maneira minha vida se 

iniciou, se tendo a respeito de Deus- única meta dos trabalhos da alma- convicções 

indignas dele, eu me arremetesse contra os arrecifes do erro.
184

 

 

Cumpre a Agostinho, na conclusão da obra De libero arbítrio, ressaltar a justiça, a 

beleza e o encanto que residem na Verdade e Sabedoria imutável. 

O De libero arbítrio tem sua temática voltada para questionar e revidar os 

maniqueístas sobre a questão do mal. Na obra, o filósofo prova que o mal, ao contrário do que 
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os Maniqueus acreditavam, não é algo criado por Deus. O mal, na óptica agostiniana, 

representa a falta do movimento necessário ao homem para se situar mais próximo do Sumo 

Bem. Esse movimento requer a observação de regras e leis, que são imutáveis e que, seguidas 

de maneira correta, conduzem ao que é justo e bom. 

  O pecado, na obra agostiniana, é influenciado pela vontade livre. Representa uma 

escolha, uma opção da criatura em se distanciar ou não do Criador. Podemos concluir, dessa 

forma, que a vontade livre interfere na vida humana. Deus dá à Criatura a possibilidade de 

agir conforme a própria vontade. E a vontade livre humana origina o movimento da Criação 

na busca de uma proximidade com o Criador. 

O De libero arbitrio foi redigida no intuito de responder à heresia maniqueísta. 

Agostinho se dedicou a expor, de forma exaustiva, a importância de identificar que a origem 

do mal estaria ligada à questão do movimento. Sua escrita foi direcionada a atender a uma 

demanda histórica, ou seja, o combate aos maniqueus. A preocupação do filósofo quanto à 

questão maniqueísta estará presente nas demais obras, posto que a influência da doutrina de 

Mani foi importante na vida intelectual do bispo de Hipona, num primeiro momento como 

explicação para a questão do mal e, posteriormente, como objeto de refutação. 
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5 O LIVRE-ARBÍTRIO EM “CONFESSIONUM” 

 

Em 399, Agostinho redige Confissões
185

 (Confessionum), um detalhamento de sua 

juventude e de todo o processo de conversão ao qual fora submetido. Confissões representou 

uma obra direcionada para os “servos de Deus”, um documento clássico, que atendia aos 

interesses de homens altamente sofisticados ou “homens de espírito”. A obra está dividida em 

duas partes, totalizando 13 livros. A narrativa de Confissões está compreendida numa escrita 

onde o passado do filósofo serve de treinamento para a futura carreira como bispo de Hipona. 

Entretanto, a obra não deve ser associada a reminiscências. Representa um retorno ao 

passado, caracterizado pela angústia
186

.  

A narrativa de Confissões aborda as mesmas temáticas de Sobre o Livre Arbítrio. As 

questões da graça e da providência divina foram tratadas com mais atenção, e associadas ao 

conceito de vontade livre. Para o filósofo, a bondade presente na criatura se manifesta pois 

existe a graça divina, que foi dada ao homem de maneira gratuita. Estabelece-se, dessa forma, 

uma relação mútua entre graça e libertdade. 

Quanto ao discurso presente na obra, destaca-se uma narrativa asceta e mística
187

, não 

podendo ser associada a uma linguagem eclesiástica. A escrita de Confissões, escrita 

diferenciada e caracterizada por ter uma linguagem acessível a vários leitores, não foi 

dedicada a um público eclesiástico. Essa característica literária faz com que os leitores da obra 

a leiam com curiosidade, buscando a análise de sua proposta edificante ou mesmo  com o 

intuito de contestar o filósofo.
188

Outra versão sobre Confissões  se liga ao monacado africano. 

Pode-se notar uma referência às origens do monacado nos livros VI e VIII da obra
189

. 
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Ao escrever Confissões, Agostinho deixa claro o conhecimento sobre os diversos 

significados da confessio.  A narrativa possui temas que, ao serem analisados, representam um 

conjunto unificado. Acerca desse entendimento, estudiosos estabelecem definições sobre esse 

conjunto. Alguns ressaltam a busca da verdade (no sentido de descobrir), uma combinação 

entre o pensamento de Cícero e as Sagradas Escrituras (Mateus 7,7). Outros falam sobre os 

significados das confissões (confissão do pecado, confissão como testemunho do estado atual, 

confissão de fé e louvor). Todos os significados estão presentes em toda a obra, mas alguns 

são associados, trabalhados com maior atenção nos conjuntos de livros da obra (confissão do 

pecado- livros I-IX, confissão como testemunho- livro X, confissão de fé e louvor- livros XI –

XIII). A questão da temporalidade na obra agostiniana também representa objeto de atenção. 

A análise do Livro XI, capítulo 2, discorre sobre uma memória (lembrança) do passado, 

contuitus (visão intensa) do presente e uma expectatio (expectativa) dos acontecimentos 

futuros. Essas temporalidades estão agrupadas nos livros I-IX, X e XI-XIII, respectivamente. 

E finalmente, para alguns estudiosos, a tríplice concupiscência
190

, em referência à Carta de 

São João (I João, 2, 16), e sua expressão em termos neoplatônicos (libido, superbia e 

curiositas) representa o termo unificador da obra de Agostinho.
191

 Em Confissões, as 

doutrinas neoplatônicas, que foram referenciais de estudo do filósofo, estão em consonância 

com o pensamento cristão. 

 

5.1 Temáticas em “Confessionum” 

 

A obra agostiniana mantém, como objeto de estudo, temas que posteriormente foram 

comentados em De libero arbitrio. Confessionum foi redigido em forma de narrativa, com 

uma particularidade. O diferencial reside no fato de o filósofo se dedicar com mais atenção à 

questão da graça (mencionada no Sobre o livre-arbítrio), e agregando-a à definição de livre-

arbítrio.  

Podemos analisar a obra agostiniana identificando os temas comuns entre ambas obras 

(De libero arbitrio e Confessionum) e que estão ligados ao conceito de vontade livre, objeto 

deste estudo. Para um melhor entendimento, podemos dividir a obra em eixos temáticos. 
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5.1.1 A questão do pecado em Confissões 

 

Agostinho, no Livro II, intitulado “Os pecados da adolescência”, comenta acerca da 

definição do pecado e sua causa ordinária.  No capítulo 5, o filósofo comenta sobre os 

prazeres da carne. Retoma a questão dos bens inferiores (embora sejam bons, são inferiores a 

Deus e à Lei Divina). Podemos observar tal questão no trecho da obra Confissões: 

 

[...] A vida neste mundo seduz por causa de uma certa medida de beleza que lhe é 

própria, e da harmonia que tem com todas as formosuras terrenas. A amizade dos 

homens torna-se doce, por unificar, com um laço querido, muitas almas. 

Por todos estes motivos e outros semelhantes, comete-se o pecado, porque pela 

propensão imoderada para os bens inferiores, embora sejam bons, se abandonam 

outros melhores e mais elevados, ou seja, a Vós, meu Deus, a Vossa verdade e a 

Vossa lei. De fato, as coisas ínfimas também deleitam, mas não como o meu Deus 

que criou todas as coisas, porque “Ele é as delícias dos corações retos, e é n’Ele que 

o justo se rejubila”
192

. 

 

O pecado, como mencionado anteriormente (no De libero arbitrio), resulta do 

movimento que conduz aos bens inferiores, possível em função da vontade livre. A causa 

desse movimento está associada ao desejo de alcançar os bens inferiores, que, por sua vez, são 

belos e atraentes, mas, quando comparados aos bens superiores, têm seu valor dimiuído. 

 

5.1.1.1 O movimento e sua relação com o pecado 

 

Ainda no Livro II, o capítulo 6 discorre sobre os vícios (que se associam ao pecado). O 

filósofo esclarece ao leitor o que faz com que a alma peque, ou seja, o afastamento de Deus, 

representado no não movimento, identificado com o pecado, logo, com o que não é bom, ou 

seja, os vícios. 
193

 Nas palavras de Agostinho, 

 

                                                 

192
 SANTO AGOSTINHO. Confissões. Tradução de J. Oliveira Santos e A.Ambrósio de Pina. 9. ed. Rio de 

Janeiro: Vozes, 1988. p.51. Et vita, quam hic vivimus, habet illecebram suam propter quemdam modum decoris 

sui et convenientiam cum his omnibus infimis pulchris. Amicitia quoque hominum caro nodo dulcis est propter 

unitatem de multis animis. Propter universa haec atque huiusmodi peccatum admittitur, dum immoderata in ista 

inclinatione, cum extrema bona sint, meliora et summa deseruntur, tu, Domine Deus noster, et veritas tua et lex 

tua . Habent enim et haec ima delectationes, sed non sicut Deus meus, qui fecit omnia, quia in ipso delectatur 

iustus, et ipse est deliciae rectorum corde . SAN AGUSTÍN. Las Confesiones. Obras completas de San 

Agustín. Tomo II. Traducción y notas de Ángel Custodio Vega Rodríguez. 2. ed. Edición bilingüe. Madrid: 

Biblioteca de Autores Cristianos, 2013. pp. 56-57. Cotejamento entre obras. 
193

 Os vícios elencados pelo filósofo são: orgulho, ambição, servícia, volúpia, curiosidade, ignorância, estultícia, 

preguiça, prodigalidade, avareza, inveja, ira, vingança e cobiça. 



79 

É assim que a alma peca, quando se aparta e busca fora de vós o que não pode 

encontrar puro e transparente, a não ser regressando a Vós de novo. Imitam-Vos 

perversamente todos os que se afastam de Vós e contra Vós se levantam. Ainda 

assim, imitando-Vos deste modo, mostram que sois o Criador de toda a natureza, e 

que, por conseguinte, não há lugar para onde nos possamos afastar totalmente de 

Vós
194

. 

 

É reconhecida a presença de Deus em toda a natureza criada. Logo, se torna 

injustificável que a alma não se oriente para a busca do Bem maior, representado na figura do 

Criador. 

Ainda sobre a questão do movimento, o filósofo, no Livro IV intitulado “O 

professor”
195

 no capítulo 15 comenta sobre a oposição entre o belo e o mal. Neste capítulo, 

Agostinho diferencia belo do conveniente. O belo, por si só, já é agradável. O conveniente, é 

agradável por acomodação. Nesse trecho podemos observar a influência do Maniqueísmo, 

onde o filósofo acreditava que o mal era uma sustância. Posteriormente, convencido de que o 

mal não era uma substância, associa o mal ao movimento, como podemos observar no trecho 

que se segue: 

 

Não conhecia ainda nem tinha aprendido que o mal não é substância alguma, nem a 

nossa mente é bem supremo e imutável. Comete-se um crime quando o movimento 

vicioso do espírito, onde reside a paixão, se atira arrogante e tumultuosamente, ou se 

pratica uma infâmia quando a alma não refreia afetos donde nascem os prazeres 

carnais. Assim, se a própria alma racional é viciosa, os erros e as falsas opiniões 

contaminam a vida.
196

 

 

Agostinho, mais adiante, no Livro XII, capítulo 11, deixa clara a relação entre 

movimento da vontade e o pecado. De acordo com o filósofo, 

 

Outrossim, dissestes, Senhor, com voz forte, aos meus ouvidos interiores, que todas 

as naturezas e substâncias que não são o que Vós sois, mas existem, foram criadas 

por vós. Só não veio de Vós o que não existe, bem como o movimento da vontade 
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que se afasta de Vós, Ser Supremo, para se rebaixar ao menos ser, porque tal 

movimento é delito e pecado.
197

 

 

O mal se associa ao vício. Por se tratar de uma opção, o torna voluntário. Assim 

podemos entender que o mal é resultado da má vontade, um movimento pelo qual a alma 

racional se direciona para o erro e não para Deus.  

 

5.1.2 Sobre a Criação 

 

No Livro XIII, o filósofo aborda o tema da Criação. No capítulo 2, comenta sobre as 

duas possibilidades de viver da criatura: viver e viver com sabedoria. Ainda sobre sabedoria, 

podemos associá-la a algo superior, fruto da graça divina. De acordo com o Antigo 

Testamento, se define como disciplina, obediência e observância. Ser sábio não está 

condicionado somente à experiência, mas aos juízos reflexivos e maduros. Ou seja, o ato 

sábio é caracterizado pela fusão entre teoria e prática, e não um simples atributo intelectual. 

Representa autocontrole, enquanto necessidade prática de se dominar quando se depara com 

os vícios que aparecem eventualmente com o decorrer da existência da Criação.
198

 

O fundamento da sabedoria, teologicamente falando, se liga à prática da religião. Isso 

se justifica, pois o saber reside em Deus, sem ele e fora d’ele não existe a sabedoria, que está 

contida na Lei Divina. Logo, a sabedoria pode ser entendida como um conhecimento que 

unifica e ilumina a existência concreta, um conhecimento disposto historicamente por Deus. E 

esse conhecimento, por sua vez, é analítico e contemplativo.  

Teologicamente e filosoficamente, a sabedoria se associa à contemplação. A 

contemplação filosófica repercurte em uma experiência transcendental, pois objetiva a 

contemplação do todo. A sabedoria da Patrística pode ser entendida numa “conversatio divina 

contemplativa”
199

 , que pode ser identificada na escrita agostiniana. A sabedoria, dom divino, 

está ligada ao imutável, característica da divindade de Deus.  

                                                 

197
 SANTO AGOSTINHO (1988). op.cit., p.303. Item dixisti mihi, Domine, voce forti in aurem interiorem, quod 

omnes naturas atque substantias, quae non sunt quod tu es et tamen sunt, tu fecisti; et hoc solum a te non est, 

quod non est; motusque voluntatis a te, qui es, ad id quod minus est, quia talis motus delictum atque peccatum 

est. (Confessionum , XII, 11). SAN AGUSTÍN (2013). op.cit., p. 482. 
198

 FERRATER MORA, Jose. Diccionario de Filosofía: Tomo II- L-Z. Buenos Aires: Editorial Sudamericana. 

1966. pp. 603-304. 
199

 FRIES, Heinrich (Dir.). Dicionário de Teologia: conceitos fundamentais da Teologia atual. 2. ed. São Paulo: 

Loyola. 1987. Volume V- Reino de Deus- Virtude. pp. 98-113. 



81 

No pensamento agostiniano, o homem deve estar unido ao Criador, pois essa união 

evita que o homem se dirija ao abismo da vida sem Deus. Nas palavras de Agostinho, em 

Confessionum, 

 

Que Vos mereceu a matéria corporal para que existisse, ao menos invisível e 

inorgânica, se nem sequer isso fora, se não a tivésseis chamado a existência? 

Nenhuma coisa perante Vós podia merecer o dom da criação, visto que não existia 

para merecer. E que favores devíeis à criatura espiritual ainda incipiente para que 

vagueasse pelo menos tenebrosa, semelhante aos abismos e diferente de Vós, se o 

Vosso Verbo
200

 não a conduzisse ao mesmo Verbo que a criou, e não iluminasse e 

transformasse em luz- luz não igual (ao Verbo) mas semelhante à sua Beleza que é 

igual a Vós?
201

 

 

O objetivo do movimento é se aproximar da semelhança do Criador. Quando a 

Criatura se afasta de Deus, cai em pecado, seguindo então o caminho das trevas. Chamamos 

de disformidade do homem o que difere o Criador da criatura, pois esta tenciona buscar uma 

maior semelhança com o Criador. O ser recebe a  iluminação divina  através da graça, pois a 

graça está presente desde a criação e representa um vínculo com Deus. A partir do momento 

em que a criatura recebe a graça, se torna iluminada, pois vive sabiamente, em comunhão com 

o Deus e se afasta de uma vida de trevas. A respeito de tudo isso, assim se expressa 

Agostinho: 

 

Assim como para um corpo não é a mesma coisa ser corpo e ser belo- caso contrário 

não poderia haver disformidade- assim também para um espírito criado não é a 

mesma coisa viver e viver sapientemente, pois de outro modo a sua existência seria 

imutável. Mas é para ele sumamente proveitoso permanecer sempre unido a Vós, 

para que, afastando-se, não perca a claridade que adquiriu com o voltar-se para Vós, 

e não resvale para a vida semelhante às trevas dos abismos.
202
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A imperfeição desagrada a Deus, pois ele é perfeito. Quando a criatura tenta 

aperfeiçoar a imperfeição, busca agradar a Deus. Assim, o objetivo dessa busca se resume em 

voltar-se para o Criador, viver na Sua proximidade. Com efeito, a iluminação e o 

aperfeiçoamento garantem a felicidade, pois ficam em proximidade com Deus. 

 

5.1.3 Doutrinas heréticas em Confissões: releituras do livre-arbítrio 

 

Ao longo da história do Cristianismo, a crença em sua estrutura foi abalada por re-

leituras bíblicas, que vieram de encontro à doutrina cristã. 

Agostinho, em virtude de seu conhecimento de Filosofia e Teologia, estava apto a 

refutar as ideias heréticas de sua época que, nesse tempo, representavam graves  problemas, 

abalando  a unidade no Credo niceno. 

No De libero arbitrio, o filósofo se ocupou em clarear a noção de mal, uma vez que os 

maniqueístas associavam o mal a uma substância. Como já foi comentado anteriormente, 

Agostinho defende a ideia de que o mal não representa uma substância, mas um não 

movimento, que leva a criatura ao vício. Podemos observar a questão da desubstancialização 

do mal no seguinte trecho da obra agostiniana, no Livro VII, capítulo 17: 

 

Procurei o que era a maldade e não encontrei uma substância, mas sim uma 

perversão da vontade desviada da substância suprema- de Vós, ó Deus- e tendendo 

para as coisas baixas: vontade que derrama as suas entranhas e se levanta com 

intumescência.
203

 

 

 Juntamente à questão do pecado, que está ligada ao livre-arbítrio, a narrativa 

agostiniana conta com outros temas importantes, que serão retomados em Confessionum, a 

questão do pecado original e da graça, temas em destaque na época agostiniana. 

À medida que o filósofo se depara com os questionamentos de outras leituras dos 

textos sagrados, incorpora ao significado do livre-arbítrio outros significados. Em 

Confessionum, a questão do pecado, da graça e da vontade livre é retomada por Agostinho.  

No livro X, capítulos 29 e 30, foram posteriormente alvos da crítica pelagiana, pela 

qual a validade da vontade livre foi posta a prova. Agostinho reforça o papel da graça 

enquanto complemento da vontade livre e fundamental à salvação e boa conduta do homem. 
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Segundo o pensamento pelagiano, a vontade divina coordena a ação humana (presciência) e 

faz com que o homem não seja culpado pelo pecado. De acordo com a narrativa agostiniana, 

 

Só na grandeza da Vossa misericórdia coloco toda a minha esperança. Dai-me o que 

me ordenais e ordenai-me o que quiseres. Vós nos ordenais a continência. Ora, 

afirmou uma sábio: ao conhecer que ninguém pode ser casto sem o dom de Deus, é 

já um efeito da sabedoria o saber de quem provém este dom.
204

 

 

Em Confessionum, o filósofo atribui à graça papel de destaque, associando-a à 

salvação da criatura. A graça, enquanto dom de Deus, é fundamental para que a criatura possa 

se aproximar do Criador. E, mais à frente, o filósofo reforça o sentido da graça que irradia do 

Criador, sentido que se compreende na generosidade do Criador, que envolve de maneira 

bondosa a criatura que a recebe. Podemos reconhecer tal consideração neste trecho do 

Confessionum: 

Não é poderosa a Vossa mão, ó Deus triunfante, para me sarar todas as enfermidades 

da alma e para extinguir, com graça mais abundante, os movimentos lascivos mesmo 

durante o sono? Aumentais, Senhor, em mim, cada vez mais as Vossas dádivas, para 

que a minha alma, liberta do visco da concupiscência, siga até Vós. Para que não 

seja rebelde, nem sequer no sono; para que não cometas tais torpezas e depravações 

sob a ação de imagens animalescas, descendo até à lascívia carnal; para que, enfim, 

de modo algum, nelas consista.
205

 

 

Sobre a herança do pecado original, Agostinho faz uma explanação que mais tarde 

também seria alvo da crítica pelagiana, uma vez que a discussão sobre o assunto gerou 

entendimentos distintos e conflituosos. O filósofo entende que toda a humanidade havia 

pecado junto a Adão. Em oposição, os pelagianos acreditavam que o pecado de Adão não 

havia afetado a capacidade do homem em fazer o bem.  Podemos observar, no capítulo 30, as 

considerações de Agostinho: 

 

Quando eu deliberava servir já o Senhor meu Deus, como há muito tempo tinha 

proposto, era eu o que queria e era eu o que não queria; era eu mesmo. Nem queria, 

nem deixava de querer inteiramente. Por issso me digladiava, rasgando-me a mim 

mesmo. Esta destruição operava-se, é certo, contra minha vontade, porém não 
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indicava a natureza de uma alma estranha, mas o castigo da minha própria alma. Era 

o pecado que habitava em mim, e não eu, quem mo infligia, em castigo de um 

pecado cometido com mais liberdade por ser filho de Adão.
206

 

 

Assim, o gênero humano estaria condenado e só escaparia à punição desse pecado 

herdado por meio da misericórdia e da graça divina. O pecado era importante para fazer a  

crítica aos pelagianos. Localizar o mal na vontade não levaria a condenar a natureza da 

criatura ou mesmo Deus. Assim, a Criação e a Vontade, obras de Deus, seriam preservadas 

207
. Para Agostinho, o mal não estava na natureza, no mal físico, mas sim na vontade que 

conduzia o homem no sentido oposto ao movimento que conduzia ao Sumo Bem.  

Independentemente da presciência divina, o homem continuaria a pecar, não ficaria 

isento dessa culpa. A graça do Criador conduziria a vontade da Criatura para a aproximação 

com ele. Ao contrário do que os pelagianos julgavam, a graça era mais que um atributo da 

Criação divina. A graça representava a possibilidade de reconciliação com Deus, recuperação 

da confiança perdida que resultou no pecado original. 

No Livro XIII, capítulo 5, Agostinho trata da questão do arianismo. Reforça a 

santidade das três pessoas da Trindade: Pai, o Criador; o Filho, gerado
208

 pelo Pai, e Espírito 

Santo, como Espírito de Deus. Ratificam essas palavras este trecho de Confessionum: 

 

No vocábulo “ Deus”, eu entendia já que o Pai que criou todas as coisas; e a palavra 

“Princípio” eu entendia Filho, no qual tudo foi criado pelo Pai. E, como eu 

acreditasse que meu Deus é Trino, procurava a Trindade nas Vossas Escrituras e via 

que o Vosso Espírito “pairava sobre as águas”. Eis a Vossa Trindade, meu Deus: 

Pai, Filho e Espírito Santo. Eis o Criador de toda a criatura.
209

 

 

Ao relacionar as Três Pessoas, o filósofo dá ênfase à decisão do Concílio de 

Constantinopla, que refutou e condenou a doutrina proposta por Ário, negando a 

consubstancialidade entre Deus, o Criador e Cristo, subordinado a Deus e não Deus. 
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Como foi visto, Confessionum retoma e aprofunda assuntos tratados no De libero 

arbitrio, em resposta às necessidades de seu tempo. Diferentemente do De libero arbitrio, 

onde a narrativa estava mais direcionada a refutar o Maniqueísmo, o filósofo acrescenta, em 

Confissões, temas que também foram alvo de críticas heréticas, como a questão da Trindade 

(Arianismo) e a graça (posteriormente criticada por Pelágio). Assim, a narrativa de 

Confessionum acrescenta novos elementos que outrora não foram tratados. 
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6 A QUESTÃO DO LIVRE-ARBÍTRIO EM “DE CIVITATE DEI”  

 

A invasão dos visigodos e o saque de Roma em 410 contribuíram para a elaboração da 

mais importante obra agostiniana: Sobre a Cidade de Deus
210

 (De Civitate Dei). Roma era 

vista como o símbolo da civilização, representava um estilo de vida, identificado com a 

civilidade e a cultura. Além de pioneiros e conquistadores, os romanos foram notáveis 

fundadores de cidades. A cultura presente em Roma e seu estilo grandioso e rebuscado 

garantiram-lhe a importância de ser uma cidade que governava um Império. O fato de ter sido 

saqueada deixou à mostra que até a mais forte das sociedades podia perecer. Diante deste fato, 

cristãos e não cristãos se questionavam sobre a base ideológico-religiosa de Roma, pois 

acreditavam que o Império tivesse um sustentáculo que sobreviveria a qualquer tribulação. 

Ambos acusavam o Cristianismo, pois o Deus cristão não conseguiu organizar e defender uma 

cultura e uma civilização. Os eventos ocorridos em 410 foram interpretados como uma 

fraqueza política do Deus dos cristãos. Tal interpretação pôs em dúvida o valor da 

Cristandade, um confronto entre fé e história
211

. 

Agostinho, ao se deparar com esse grande impasse no qual a fé cristã parecia dissolver-

se diante dos acontecimentos, elabora uma obra que não só elevaria os ânimos da Igreja 

ameaçada pela gravidade dos acontecimentos ocorridos como serviria de resposta aos pagãos e 

não pagãos sobre a capacidade do Cristianismo, e ainda ofereceria normas e condutas que 

posteriormente seriam utilizadas pelos fiéis. 

Para refutar as acusações dos pagãos, a história serve para o filósofo como fonte de 

argumentação. Uma análise temporal que conta com o fato histórico como objeto e a análise 

filosófica e teológica como entendimento desse objeto. Os fatos históricos se organizam como 

causa e a finalidade, onde essa causa está associada ao Sumo Bem, ou seja, o Deus cristão. 

Agostinho divide a sociedade em duas cidades, a “Cidade de Deus” e a “Cidade 

Terrena”. A primeira, tendo como característica o amor e culto a Deus, tem como recompensa a 

felicidade eviterna e onde reina a verdadeira religião, isto é, a cristã. A segunda, distante da 

primeira, representa a cidade dos homens, corrompida pelo pecado e todo o tipo de desvio do 

amor divino. Na realidade, para o filósofo, a Cidade terrena passaria por uma mudança, pois o 
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real destino dos habitantes desta cidade seria fazer parte da Cidade de Deus. A Cidade terrena 

estaria associada à sociedade civil, e a Cidade celeste seria a sociedade ideal, baseada em valores 

e costumes propagados pela fé no credo niceno
212

. Na obra de Agostinho, pode-se visualizar 

quais seriam os processos a que os habitantes da Cidade terrena seriam submetidos para 

alcançarem o êxito de fazer parte da Cidade celeste. 

A Cidade de Deus é composta por 22 livros, que tratam de eventos históricos. Existe 

uma preocupação, além de cronológica, religiosa, pois os acontecimentos históricos são 

entendidos e justificados pela óptica da fé. Nos vários aspectos que fazem parte desse contexto, o 

livre-arbítrio se destaca na narrativa.  

 

6.1 Temáticas em De civitate Dei 

 

Como já foi visto, a obra agostiniana De civitate Dei está influenciada pelo declínio do 

Imprério Romano face às invasões “bárbaras”. A preocupação do filósofo reside em justificar 

que a crença cristã era a única crença aceitável e verdadeira. Havia uma associação entre o 

culto ao Cristianismo e a queda do Império, pois os romanos associavam o abandono do culto 

aos antigos deuses pagãos como motivo do declínio do Império. Assim, a preocupação de 

Agostinho se situa em defender a religião cristã e mostrar que a queda do Império não estaria 

associada à religião, mas as próprias falhas humanas, a uma sociedade cheia de vícios. 

 

6.1.1 Em defesa do Cristianismo diante do Paganismo 

 

Agostinho, no Livro II, capítulo 3 de De civitate Dei (parte 1) defende o Cristianismo 

diante da tradição pagã romana. O filósofo comenta como o culto cristão substituiu o culto 

pagão romano, reforçando, dessa forma, a importância do credo niceno. Vejamos na obra De 

civitate Dei : 

Mas lembra-te de que, assim, continuo pelejando contra aqueles cuja ignorância fez 

nascer este provérbio: Se não chove, a culpa é dos cristãos. Encontram-se, entre eles, 

vários cujo espírito culto gosta da História, em que sem dificuldade aprenderam os 

fatos que vou refletir. Mas, a fim de lenvantar contra nós a multidão ignorante, 

fingem ignorá-los e procuram persuadir o povo de não terem semelhantes desastres, 

que a certas distâncias de tempo e lugar necessariamente afligem o gênero humano, 

outra causa senão o Cristianismo, que, para ruína dos falsos deuse, propaga por toda 

parte seu imenso renome, sua brilhante popularidade. Pois remontem aos tempos 
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anteriores à encarnação do Cristo, à gloriosa propagação de seu nome, de que tão 

futilmente se mostram invejosos, lembrem-se de quantas calamidades diferentes 

afligiram a república romana e, se possível, defendam os deuses qe é preciso servir 

para evitar males cujo sofrimento hoje nos atribuem. De fato, por que permitiram 

tais aflições de seus servidores, antes de a glória do nome de Jeusu Cristo ofertar-

lhes a majestade e interditar-lhes os altares?
213

 

 

No século IV chega ao auge o Cristianismo, adotado em resposta a anseios de uma 

população que carecia de conforto material e espiritual. Acreditava-se que o culto ao Deus 

cristão iria sanar as lacunas presentes. Mas isso não ocorreu. Os ataques eram constantes. As 

estruturas começavam a ruir, e o  Cristianismo era uma dessas estruturas a ruir. Logo, os 

infortúnios aumentaram depois da adoção do credo niceno.  

 

6.1.2 Cícero e a presciência: o livre-arbítrio em questão 

 

No livro V, capítulo 9, Agostinho discute a questão da presciência divina e do livre-

arbítrio. Essa discussão representa o argumento que contraria o ponto de vista de Cícero. 

Cícero contrapõe a ideia da presciência divina ao livre-arbítrio da vontade. De acordo com o 

filósofo, a presciência implicava Deus saber o que iria acontecer, e, consequentemente, os 

fatos se sucederiam numa ordem certa, sem variação. Assim, os eventos humanos seriam 

resultados de uma sequência de causas ou ordens certas. Se essa ordem das causas é certa, não 

muda, podemos dizer que existe o Destino (tudo se realiza/concretiza como Deus quer). Logo, 

a partir do momento em que existe o Destino, a vontade livre perde seu sentido, pois os 

acontecimentos se desencadeiam de acordo com a Vontade do Criador, não da criatura.  Seria 

contraditória a ação da presciência sobre os atos voluntários, a fim de torná-los necessários, 
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pois os atos voluntários, a priori, são ações livres. Agostinho resume a contraposição de 

ideias de Cícero neste trecho do De civitate Dei:  

 

E isso porque pensa que ambas as coisas são incompatíveis, que, se se admite uma, se suprime a outra; 

se optamos pela presciência do futuro, destruímos o arbítrio da vontade, e, se escolhemos o arbítrio da vontade, 

destruímos a presciência do porvir. 
214

 

 

No entendimento agostiniano, negar a presciência divina implica negar a existência de 

Deus.  Enquanto Cícero opta por manter o valor da vontade livre, Agostinho preserva a 

presciência e estabelece uma ligação com a liberdade. Assim, vontade estaria presente na 

natureza espiritual e racional do homem. Segundo o pensamento agostiniano, a vontade é a 

causa eficiente por natureza das ações humanas. Quanto à questão da presciência, ao se falar 

em vontades boas ou más, existem dois entendimentos: quando as ações são boas, não são 

alteradas por Deus; quando as ações são más, não se associam a Deus e carecem de assumir 

um valor positivo, são contra a natureza. A natureza da vontade (quando má), vai em oposição 

à natureza de Deus (que é boa) 
215

. Assim, fica demonstrado por Agostinho que Deus não 

interfere na vontade humana, seja ela boa ou ruim. De acordo com Agostinho, 

 

Nossa vontade pode tanto quanto Deus quis e soube de antemão que poderia. Donde 

se deduz que quanto pode, podendo-o de maneira infalível, e o que há de fazer há de 

fazê-lo ela mesma, porque soube de antemão que havia de podê-lo e de fazê-lo 

Aquele cuja presciência não pode enganar-se. 
216

 

 

No capítulo 10, o filósofo complementa o pensamento anterior com a seguinte 

definição: 

 

Nem peca o homem precisamente porque Deus soube de antemão que havia de 

pecar; diria mais, não se põe em dúvida que o homem peca quando peca, justamente 

porque Aquele cuja presciência não pode enganar-se soube de antemão que nem o 

destino, nem a fortuna, nem outra coisa havia de pecar, senão o próprio homem, que, 
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se não quer, com certeza não peca; mas, se não quer pecar, também isso Ele soube 

de antemão.
217

 

 

Assim, a vontade livre do homem, enquanto tendência a mover-se para o erro, 

continua como fator determinante para o pecado da Criação; e a presciência divina em nada 

interfere na conduta humana, pois essa vontade se liga à natureza espiritual e racional do 

homem. 

 

6.1.3 Crítica ao Maniqueísmo 

 

No livro XI, capítulo 22, o filósofo retoma  a questão do mal, agora numa crítica ao 

Maniqueísmo. As alegações nesse capitulo sobre o pensamento maniqueu são expostas de 

maneira pontual e objetiva.  Ao conceito bondade de Deus Agostinho associa a razão justa e 

conveniente, atentamente considerada e piedosamente meditada.  

Sobre a natureza do homem, ele a define como frágil e miserável (onde a  fragilidade e 

miserabilidade dessa natutreza tem como consequência a mortalidade da criatura, reflexo do 

pecado original). A natureza criada é boa. Ao se admitir que tal natureza é má, não se 

reconhece a bondade divina, criadora de todo o universo. Diante disso, o filósofo afirma que a 

natureza de Deus é imutável e incorruptível. Assim, o pecado não pertence a Deus ou à Sua 

natureza, que é manifestada boa. Agostinho comenta, em De civitate Dei, sobre o equívoco 

maniqueu, conforme podemos observar no trecho abaixo: 

 

Os maniqueus não desatinariam, ou melhor, não delirariam de tal maneira, se 

acreditassem que a natureza de Deus não pode ser prejudicada por coisa alguma, por 

ser imutável e absolutamente incorruptível. E, por sua vez, acreditariam que a alma 

pode, por sua vontade, torna-se pior e corromper-se pelo pecado e, assim, ver-se 

despojada da luz da verdade imutável e não é por parte de Deus nem da mesma 

natureza que Ele. Assim, com a sensatez cristã, dela pensariam haver sido criada por 

Deus e ser muito inferior ao Criador.
218
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Assim, fica afirmada a vontade como originária do movimento que conduz ao pecado, 

pois toda a criação de Deus é boa. O movimento livre, que opta em fazer, a torna boa ou má. 

 

6.1.4 A questão da graça e sua associação com o livre-arbítrio 

 

No livro XII, capítulo 22 de De civitate Dei (parte 2), o autor discorre sobre a questão 

da graça. A presciência divina faz com que o Criador atribua à criatura a graça que orienta a 

vontade para o que é bom e certo. E ao Espírito Santo se atribui a função de redimir os 

pecados humanos. Vejamos no De civitate Dei: 

 

Mas previa também a mutidão de fiéis que por sua graça haviam de ser chamados à 

adoção e, depois de justificados pela remissão dos pecados, operada pelo Espírito 

Santo, seriam, uma vez destruída a morte, seu derradeiro inimigo, associados aos 

santos anjos. A essa piedosa multidão havia de ser útil considerar esse ponto, ou 

seja, haver Deus feito procederem de um só todos os homens para testemunhar o 

quão agradável lhe era a união entre muitos.
219

  

 

Mais uma vez Agostinho comenta sobre a presciência divina como forma de 

conhecimento de eventos futuros e não interferência nos mesmos. A graça auxilia o homem a 

contornar o vício e se aproximar do convívivio com Deus. Leva a criatura ao progresso, um 

caminhar diário, que conduz à perfeição, onde a vontade da carne não levará a criatura ao 

vício. 

 

6.1.4.1 Sobre o vício e a determinação divina 

 

No livro XII, capítulo 3, o filósofo comenta sobre a questão do vício. Os vícios vão em 

oposição à determinação divina. Tornam-se inimigos por sua vontade de resistência. 

Representam o mal para a criatura, pois o vício é contrário ao bem, contrário a Deus. A 

natureza se corrompe pela má vontade, ligada ao vício. Para Agostinho, 

 

Com efeito, as naturezas corrompidas pelo vício de má vontade são más, é certo, 

como viciosas, mas como naturezas, são boas. E, quando a natureza viciosa é 
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castigada, além da natureza, é bom também não ficar impune. A razão de ser justo o 

castigo e ser bom tudo quanto é justo. Ninguém sofre castigos por causa dos defeitos 

naturais, mas pelos voluntários, visto como o próprio vício que, robustecido pelo 

costume e, por assim dizer, entranhando a natureza, chegou a ser natura, também 

teve origem na vontade. Estamos tratando agora dos vícios  da natureza racional. 

Capaz da luz inteligível, que lhe possibilita discernir o justo do injusto. 
220

 

 

Os castigos são atribuídos em razão de defeitos voluntários. A natureza racional 

consegue diferenciar o justo do injusto, pois a luz inteligível que emana de Deus faz com que 

se possa distinguir o que é justo do que é injusto. 

 

6.1.5 O livre-arbítrio e o pecado original em De civitate Dei 

 

No livro XIII, capítulo 14, o filósofo relembra sobre a causa do pecado original: a 

vontade da criatura. Complementa que o pecado dos primeiros pais
221

 fora passado aos seus 

descendentes, e como resultado nos tornamos mortais. Nas palavras de Agostinho, 

 

Deus, Autor das naturezas, não dos vícios, criou o homem reto; mas, depravado por 

sua própria vontade e justamente condenado, gerou seres desordenados e 

condenados. Estivemos todos naquele um quando fomos todos aquele um, que caiu 

em pecado pela mulher, dele feita antes do pecado. Ainda não fora criada e 

difundida nossa forma individual, forma que cada qual havámos de ter, mas já 

existia a natureza germinal, de que havíamos de descender todos. Desta, viciada pelo 

pecado, ligada pelo vínculo da morte e justamente condenada, o homem, nascendo 

do homem, não nasceria doutra condição. Por isso, do mau emprego do livre-arbítrio 

originou-se verdadeira série de desventuras, que de princípio viciado, como se 

corrompido na raiz o gênero humano, arrastaria todos, em concatenação de misérias, 

ao abismo da morte segunda, que não tem fim, se a graça de Deus não livrasse 

alguns.
222

 

                                                 

220
 SANTO AGOSTINHO (1990). op.cit., p.64. Quoniam  naturae etiam illae, quae ex malae voluntatis initio 

vitiatae sunt, in quantum vitiosae sunt, malae sunt, in quantum autem naturae sunt, bonae sunt. Et cum in poenis 

est natura vitiosa, excepto eo, quod natura est, etiam hoc ibi bonum est, quod impunita non est. Hoc enim est 

iustum et omne iustum procul dubio bonum. Non enim quisquam de vitiis naturalibus, sed de voluntariis poenas 

luit. Nam etiam quod vitium consuetudine nimiove progressu roboratum velut naturaliter inolevit, a voluntate 

sumpsit exordium. De vitiis quippe nunc loquimur eius naturae, cui mens inest capax intellegibilis lucis, qua 

discernitur iustum ab iniusto. (De civitate Dei, XII, 3). SAN AGUSTÍN (1958). op.cit., pp. 796-797. 
221

 Quando Agostinho comenta sobre as consequências do pecado original, está combatendo a crítica do 

Pelagianismo, onde o pecado original não era passado aos filhos de Adão, era exclusivo da primeira criatura. 

Assim, quando se rompe com o acordo firmado com o Criador, rompe-se também com os benefícios de se viver 

no paraíso. O filósofo defende que a mácula do primeiro pecado, resultante da má vontade, acompanha todos os 

descendentes de Adão. E a graça vem como um auxílio de Deus, para que a criatura pecadora possa, através 

desse dom divino, retornar num futuro, a conviver com o Criador. Para os pelagianos, a graça estava presente no 

momento da criação, mas não interferia na vida humana. 
222

 SANTO AGOSTINHO (1990). op.cit., p.109. Deus enim creavit hominem rectum, naturarum auctor, non 

utique vitiorum; sed sponte depravatus iusteque damnatus depravatos damnatosque generavit. Omnes enim 

fuimus in illo uno, quando omnes fuimus ille unus, qui per feminam lapsus est in peccatum, quae de illo facta est 

ante peccatum. Nondum erat nobis singillatim creata et distributa forma, in qua singuli viveremus; sed iam erat 

natura seminalis, ex qua propagaremur; qua scilicet propter peccatum vitiata et vinculo mortis obstricta iusteque 
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Logo, a criatura só se livra das desventuras originárias do pecado pela ação da graça 

divina.  

Prosseguindo, no livro XIV, capítulo 3, o filósofo compara o homem ao diabo. A 

semelhança de ambos não está no fato de terem carne, mas por viverem de acordo com a 

vontade própria.  

 

Com efeito, o homem não se tornou semelhante ao diabo por ter carne, de que o 

diabo carece, mas por viver segundo si mesmo, quer dizer, segundo o homem. 

Também o diabo quis viver segundo si mesmo, quando não se manteve na verdade. 

E desse modo falou mentira, não de Deus,mas de si próprio, que não apenas é 

medaz, mas o pai da mentira. Foi quem primeiro mentiu e o princípio do pecado é o 

mesmo da mentira.
223

 

 

A vontade, quando não ordenada de maneira correta, tende a um movimento contrário 

a Deus. O querer do homem condiciona suas ações para o bem ou para o mal. Viver segundo 

a vontade pode afastar o homem da Verdade. A mentira, como resultado da vontade livre, 

distancia o homem de Deus, pois representa o princípio do pecado. 

 

6.1.5.1 Humildade versus soberba na questão do pecado original 

 

Ainda no livro XIV, capítulo 13, Agostinho associa a má vontade em Adão à soberba,  

pois o princípio de todo pecado é a soberba, situada na vontade livre da criatura. A humildade, 

ao contrário, eleva o coração humano, nos aproxima do Criador. Podemos observar tais 

considerações no trecho que se segue: 

 

É próprio da humildade (coisa maravilhosa!) elevar o coração, e exclusivo da 

soberba abaixá-lo. ao parecer, é paradoxo que a soberba desça e a humildade suba. 

Mas acontece que a humildade peidosa nos submete ao superior e nada há superior a 

Deus; por isso, a humildade que nos submete a Deus exalta-nos. Por sua vez, a 

soberba, que radica em vício, ao mesmo tempo que desdenha estar submetida, 

deprende-se do ser a quem não há nada superior e torna-se inferior, cumprindo-se, 

assim, o que está escrito: Derribaste-os quanto mais se elevam.
224

 

                                                                                                                                                         

damnata non alterius condicionis homo ex homine nasceretur. Ac per hoc a liberi arbitrii malo usu series 

calamitatis huius exorta est, quae humanum genus origine depravata, velut radice corrupta, usque ad secundae 

mortis exitium, quae non habet finem, solis eis exceptis qui per Dei gratiam liberantur, miseriarum connexione 

perducit. (De civitate Dei, XIII, 14).  SAN AGUSTÍN (1958). op.,cit., p.879. 
223

 SANTO AGOSTINHO (1990). op.cit., p. 135. Non enim habendo carnem, quam non habet diabolus, sed 

vivendo secundum se ipsum, hoc est secundum hominem, factus est homo similis diabolo; quia et ille secundum 

se ipsum vivere voluit, quando in veritate non stetit, ut non de Dei, sed de suo mendacium loqueretur, qui non 

solum mendax, verum etiam mendacii pater est  Primus est quippe mentitus, et a quo peccatum, ab illo coepit 

esse mendacium. (De civitate Dei, XIV, 3, 2).  SAN AGUSTÍN (1958). op.cit., p.927. 
224

 SANTO AGOSTINHO (1990). op.cit., p. 152. Est igitur aliquid humilitatis miro modo quod sursum faciat 
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A humildade eleva a criatura, a torna mais próxima do Criador. Os homens que são 

governados pela humildade são governados pelo amor de Deus e  pelo amor a si mesmos. 

 

6.1.5.2  O querer e o pecado 

 

Ainda no livro XIV, capítulo 6, tendo ainda como ponto principal a discussão sobre o 

pecado, Agostinho fala que é importante saber qual é o querer do homem, pois é o querer que 

leva o homem a agir de forma viciosa ou não. A natureza não é má, o mal é representado pelo 

vício. A partir do momento em que o homem acaba com o vício, a naturteza, que é boa, se 

orienta para o que é bom, que a conduz a Deus. Podemos observar tal pensamento no trecho 

abaixo: 

 

Por isso, o homem que vive segundo Deus e não segundo o homem precisa gostar do 

bem e, em conseqüência, odiar o mal. E como ninguém é mau por natureza, pois 

tudo quanto é mal o é por vício, quem vive segundo Deus deve ódio perfeito aos 

maus. Tal ódio há de manter-se nesta linha: não odiar o homem pelo vício nem amar 

o vício pelo homem, mas odiar o vício e amar o homem. Sanado o vício, ficará 

unicamente o que deve amar e nada do que deve odiar.
225

 

 

 

A partir do momento em que a criatura opta por viver segundo os preceitos do Criador 

e não segundo ela mesma, se identifica com o que é bom e acaba por repelir o mal. 

 

6.1.5.3 Servidão do pecado 

 

No livro XIX, capítulo 15, Agostinho comenta sobre a relação entre servidão e pecado. 

A servidão se dá em função de a criatura ser pecadora: mais uma vez a humildade é 

ressaltada. Para o filósofo, a servidão da paixão é tirânica ao agir sobre o coração dos mortais. 

                                                                                                                                                         

cor, et est aliquid elationis quod deorsum faciat cor. Hoc quidem quasi contrarium videtur, ut elatio sit deorsum 

et humilitas sursum. Sed pia humilitas facit subditum superiori; nihil est autem superius Deo; et ideo exaltat 

humilitas, quae facit subditum Deo. Elatio autem, quae in vitio est, eo ipso respuit subiectionem et cadit ab illo, 

quo non est quicquam superius, et ex hoc erit inferius et fit quod scriptum est: Deiecisti eos, cum extollerentur. 

(De civitate Dei, XIV, 13, 1). SAN AGUSTÍN (1958). op.cit., p.956. 
225

 SANTO AGOSTINHO (1990). op.cit. p. 138. Quapropter homo, qui secundum Deum, non secundum 

hominem vivit, oportet ut sit amator boni; unde fit consequens ut malum oderit. Et quoniam nemo natura, sed 

quisquis malus est, vitio malus est: perfectum odium debet malis, qui secundum Deum vivit , ut nec propter 

vitium oderit hominem nec amet vitium propter hominem, sed oderit vitium, amet hominem. Sanato enim vitio 

totum quod amare, nihil autem quod debeat odisse remanebit. (De civitate Dei, XIV, 6). SAN AGUSTÍN (1958). 

op.cit., p.933. 
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Em contrapartida, a humildade se configura numa vantagem para os escravos e tem ação 

nociva sobre a soberba. Deus criou o homem livre, não o criou sujeito ao pecado. Só há 

castigo para aqueles que transgridem a lei divina. Assim podemos observar, no trecho de De 

civitate Dei: 

 

Na verdade, é preferível ser escravo de um homem que de uma paixão, pois vemos 

quão tiranicamente exerce seu domínio sobre o coração dos mortais a paixão de 

dominar, por exemplo. Mas na ordem de paz que submete uns homens aos outros, a 

humildade é tão vantajosa ao escravo, como nociva ao dominador a soberba. 

Contudo, por natureza, tal como Deus no princípio criou o homem, ninguém é 

escravo do homem nem do pecado. Mas a escravidão penal está regida e ordenada 

pela lei, que manda conservar a ordem natural e proíbe perturbá-la. Se nada se 

fizesse contra essa lei, não havia nada a castigar com essa escravidão. Por isso, o 

Apóstolo aconselha aos servos que estejam submissos aos respectivos senhores e os 

sivam de coração e de bom grado. Quer dizer, se os donos não lhes dão liberdade, 

tornem eles, de certa maneira, livre de sua servidão, não servindo como temos falso, 

mas com amor fiel e o poder humano e Deus seja todo em todas as coisas.
226

 

 

O pecado faz com que o homem se torne servo de seu vício, vontade má que o afasta 

do Criador. A conduta livre, pautada pelo livre-arbítrio, acrescida da graça divina, faz com 

que o homem se oriente e mova para a busca do Criador, num processo contemplativo.  

Tal contemplação é possível, pois o Criador investe a criatura de sabedoria, que é o 

maior identificador da presença de Deus nas coisas por ele criadas. E, enquanto criatura, usa 

do livre-arbítrio e da sabedoria para se aproximar do Bem imutável, representado por Deus. 

De civitate Dei tornou-se uma obra expressiva na escrita agostiniana. Como ficou 

demonstrado, a invasão e saque do Império Romano foi o fator que impactou e caracterizou a 

obra agostiniana. Além do combate às seitas heréticas, Agostinho havia se dedicado a 

justificar, em De civitate Dei, a importância da fé no Deus cristão. Nas palavras do Bispo 

 

“A sorte de Roma não foi aquela de Sodoma, que ficou arrasada, não restando 

homem, nem animal, nem casa, tudo tendo perecido no incêndio da cidade. Em 

Roma, ao contrário, numerosos foram aqueles que puderam partir, numerosos 

aqueles que ficaram e tiveram sua vida salva. Quão numerosos aqueles que se 

refugiaram nas basílicas e não foram molestados!”
227
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 SANTO AGOSTINHO (1990). op.cit., p.406. Et utique felicius servitur homini, quam libidini, cum 

saevissimo dominatu vastet corda mortalium, ut alias omittam, libido ipsa dominandi. Hominibus autem illo 

pacis ordine, quo aliis alii subiecti sunt, sicut prodest humilitas servientibus, ita nocet superbia dominantibus. 

Nullus autem natura, in qua prius Deus hominem condidit, servus est hominis aut peccati. Verum et poenalis 

servitus ea lege ordinatur, quae naturalem ordinem conservari iubet, perturbari vetat; quia si contra eam legem 

non esset factum, nihil esset poenali servitute cohercendum. Ideoque Apostolus etiam servos monet subditos esse 

dominis suis et ex animo eis cum bona voluntate servire ; ut scilicet, si non possunt a dominis liberi fieri, suam 

servitutem ipsi quodam modo liberam faciant, non timore subdolo, sed fideli dilectione serviendo, donec transeat 

iniquitas et evacuetur omnis principatus et potestas humana et sit Deus omnia in omnibus. (De civitate Dei, 

XIX,15).  SAN AGUSTÍN (1958). op.cit., p.1404. 
227

 AGOSTINHO apud HAMMAN, A.G. Santo Agostinho e seu tempo. São Paulo: Paulinas, 1989.p.280. 
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Segundo o pensamento agostiniano, o que estava acontecendo em Roma não deveria 

ser entendido como destruição, mas uma forma de castigo. O mito da invencibilidade e 

imponência de Roma perecia com os ataques de povos bárbaros, transparecendo a fragilidade 

de suas fronteiras. 

A noção de livre-arbítrio, na obra De civitate Dei, conta com uma explanação de 

outras questões que estão associadas ao conceito, como a presciência e a graça. Juntamente a 

estas questões, pairava um problema maior: o declínio de Roma e a crise do Cristianismo. 

Assim, o filósofo não só retoma e aperfeiçoa pontos que, em narrativas anteriores, foram 

alvos de críticas.  Agostinho justifica a soberania da cidade Eterna, a fim de reforçar a crença 

na religião cristã e agregar-lhe valor. A cidade de Deus prevalece sobre a cidade dos homens.   
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Ao analisar o conceito de livre-arbítrio dentro das obras agostinianas, podemos 

destacar a peculiaridade presente em cada livro, uma vez que foram escritos em momentos 

históricos diferentes e com um público e finalidades específicos. 

É muito comum aos estudiosos de Agostinho tentarem sintetizar seu pensamento 

filosófico. Na realidade, existem características distintas em cada uma das obras, devido às 

várias influências /referências que as caracterizam. 

Ao se estudar o conceito de livre-arbítrio, identificamos diferenças conceituais. De 

acordo com a demanda histórica, relacionada às questões heréticas da época (em que podemos 

citar o Maniqueísmo, o Donatismo e o Pelagianismo), o filósofo delineava o conceito, tendo 

em vista responder aos ataques das citadas seitas, que punham em xeque a validade do credo 

Niceno. Assim, Agostinho respondia às críticas ao Cristianismo através de cartas e obras, com 

argumentações embasadas nas Escrituras, tendo por influência as polêmicas do período em 

que foram escritas. 

Para Moacyr Ayres
228

, falar em unidade agostiniana não é o mesmo que falar em 

pensamento filosófico agostiniano. A unidade agostiniana consiste em articular as diferentes 

temáticas abordadas. As principais temáticas trabalhadas são Deus e a alma racional. O 

mundo leva o homem a olhar para si mesmoo, para sua alma e finalmente para Deus. Esse 

olhar para o mundo sensível acaba por conduzir a um olhar para o mundo inteligível e 

possibitar ao homem a contemplação do Deus invisível. 

Uma das maneiras que possibilita ao homem aproximar-se do Criador reside na 

contemplação, na sabedoria de buscar a proximidade com o Divino. O livre-arbítrio, 

associado à boa vontade, proporcionam o movimento da Criação para o Criador, através da 

observância das leis imutáveis que provêm de Deus e onde reside a Verdade. Os paradoxos do 

homem e do mundo (livre-arbítrio e pecado, vontade e movimento) apontam para Deus. Só 

através da superação da vontade, melhor dizendo, da má vontade que orienta o homem ao 

pecado, este pode vir a contemplar Deus e obter sua salvação. 

Agostinho foi um grande filósofo da Antiguidade tardia e referência na Filosofia 

Medieval. O forte empenho com que se dedicou à vida espiritual e à organização prática da 

Igreja são modelos até à atualidade.  

                                                 

228
 NOVAES FILHO, Moacyr Ayres. A razão em exercício: estudos sobre a filosofia de Santo Agostinho. 2.ed. 

São Paulo: Discurso Editorial: Paulus, 2009. pp. 328-341. 
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A influência do meio no qual viveu, a África, sob o domínio do Império Romano, as 

tradições africanas que foram influenciadas pelos costumes romanos, tanto na língua como no 

aspecto cultural e religioso, o contato com a filosofia de Cícero, a descoberta e, 

posteriormente, a refutação do Maniqueísmo e a conversão ao Cristianismo foram decisivos 

para a formação do Bispo da Igreja. 

A dedicação e oportunidade do conhecimento de várias linhas de pensamento, a forte 

presença da cultura grega em seus escritos demonstra a capacidade do filósofo em adaptar 

ideias tidas como “pagãs” ao contexto da Igreja católica.  

 A maior preocupação do filósofo após sua conversão foi o combate às seitas heréticas 

que punham em cheque a religião. Pelagianismo, Donatismo e Maniqueísmo: todas essas 

seitas foram refutadas pelo filósofo em suas obras. O Maniqueísmo e sua insuficiência ao 

explicar a questão do mal são constantemente debatidos e criticados por Agostinho nas três 

obras trabalhadas. O dualismo presente na seita de Mani não foi sufiente para explicar a 

questão do mal. Agregando a ideia de movimento ao livre-arbítrio, a fim de orientar a ação 

humana, Agostinho formula e expõe, no De libero arbitrio (Sobre o livre-arbítrio), 

Confessionum (Confissões) e De Civitate Dei (Sobre a Cidade de Deus) que o mal estaria no 

movimento contrário que a criatura realiza, a oposição à vontade do Criador. A ideia de 

movimento é fundamental para se entender a questão do livre-arbitrio como algo positivo.  

Não só o movimento é associado ao livre-arbítrio, mas a graça, como elemento 

fundamental a salvação humana. Assim, acompanhando a ideia de movimento, o filósofo 

acrescenta a graça, ação decisiva de Deus que garante ao homem a salvação. Para os que 

compartilhavam as ideias de Pelágio, havia uma falha em um trecho da obra agostiniana 

Confessionum, e de onde puderam concluir que a graça não possuía um papel fundamental na 

salvação humana.  Para estes, o homem, através de uma boa conduta, seria capaz de alcançar 

a salvação. Mais uma vez, após a crítica dos pelagianos, Agostinho reforça a questão da graça, 

através de argumentações, sempre baseadas nas Escrituras.  

Uma nova realidade influenciaria a escrita e os ânimos do filósofo: a conturbada 

realidade social e política que desencadeou na dissolução do Império Romano do Ocidente. 

Os impactos históricos dessa queda estão presentes ao longo do De Civitate Dei. A tentativa 

de enaltecer o Cristianismo, de afirmação dos valores da religião, que sofria os ataques da 

população, de forma geral, proporcionou a motivação necessária para a composição da obra.  

Ainda em resposta ao Donatismo e sua postura rígida quanto à tentativa de unificação 

entre o poder da Igreja e o poder do Estado, o bispo de Hipona redige De Civitate Dei, no 

intuito de deixar claro que o Estado e Igreja representavam esferas distintas, ressaltando a 
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importância da Cidade Eterna. Nas palavras de Löwith
229

, a Cidade de Deus representa um 

esquema concebível de uma história entendida como história cristã. É uma representação 

histórico-dogmática do Cristianismo. O objetivo da obra: justificar Deus na história. O 

interesse do filósofo, ao elaborar a Cidade de Deus, não residia nas minúcias históricas da 

Cidade terrena. Sua preocupação estava situada em ressaltar a cidade celeste, onde a verdade 

residia e deveria ser o objetivo/ meta do homem. 

As obras agostinianas obedeceram a um itinerário histórico específico. Seria 

impossível não identificar em suas obras acontecimentos históricos como referenciais de 

escrita (controvérsia pelagiana, o Maniqueísmo, o Donatismo). Foram elaboradas com intuito 

de responder a ideias que contradiziam o Cristianismo. À medida que as controvérsias 

apareciam, Agostinho elaborava seus conceitos, fazendo jus aos escritos bíblicos e 

respondendo a cada seita que acreditava estar certa sobre a leitura e entendimentos presentes 

na religião. 

Estudar Agostinho e suas obras implica entender a realidade na qual o filósofo viveu e, 

principalmente, não buscar uma unicidade das obras ou síntese sobre seu pensamento. 

Embora exista um eixo comum no que se refere ao livre-arbítrio (a questão do movimento), 

existem elementos que são agregados ao conceito de livre-arbítrio ( no caso a graça).  Estudar 

Agostinho implica entender a particularidade e necessidade de cada obra por ele escrita, tendo 

como referencial os acontecimentos da época em que o filósofo viveu. 
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 LÖWITH, Karl. O sentido da História. Rio de Janeiro: Edições 70, 1991. p. 167- 170. 
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Tradução de Carlota Miranda Urbano. São Paulo: ANNABLUME, 2012. (Classica Digitalia 

Brasil). 

 

 

Fontes suplementares:  

 

ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco: poética. Tradução de Leonel Vallandro e Gerd 

Bornheim da versão inglesa de W. D. Ross, 4. ed. São Paulo: Nova Cultural, 1991.  Volume 

II.  Versão Digital de < http://groups.google.com/group/digitalsource>. 

http://groups.google.com/group/digitalsource
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LUCRÉCIO et al. Antologia de textos de Epicuro: Da natureza. Traduções e notas de 

Agostinho da Silva, Amador Cisneiros, Giulio Davide Leoni, Jaime Bruna. 3. ed. São Paulo: 

Abril Cultural, 1985 

CÍCERO. Sobre o destino. Tradução e notas de José Rodrigues Seabra Filho. São Paulo: 

Nova Alexandria, 1993. 

ORÍGENES. Tratado sobre os princípios. Tradução de João Eduardo Pinto Basto. São 

Paulo: Paulus,2012. 

PLATÃO.  A República. Tradução e notas de Maria Helena da Rocha Pereira. Lisboa: 

Fundação Calouste Gulbenkian, 1996. 

PLATO. Laws. Book  IV. Disponível em: <http://www.gutenberg.org/files/1750/1750-h/1750-

h.htm#link2H_4_0007>. 
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